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ACTOS, DO PODER EXECUTIVO

SR. PRESIDENTE DA. REPUBLICA (*)

• A autorização conferida no n. 10 do art. 2 0 da lei e. 741, de
• 23 de dezembro de 1900, pura regular o funccionamento das
companhias de seguros, provê á realização de uma medida
cuja necessidade pratica reconhecerão os paizes ainda os mais
avessos á regulamentação da actividade individual.

A Inglaterra manteve o regimen da mais ampla liberdade no
funccionainento dos seguros até o anno de 1869, em que a pro-
posta Cave, para regulamentação da fiscalização das companhias
d e seguros,encontrou aia Camara dos Consumias opinião favo:aval

restricção do regimen de liberdade, que desde 1853 soffreu os
mais fundados ataques, ' pelas desordens a que deu loga,r, e tão
grande vulto tornaram que os directores do nove companhias
escossezas de seguro de vida pediram a organização de um
systerna de fiscalização, quasi tão severo como o que se ' estabe-
lecera een 1855 e 1859 nos Estados Unidos da America do
Norte.

b acto regulador das companhias de seguros de vida, publicado
em 1870, na Inglaterra, foi o producto de detido exame- e
cauteloso estudo instituidos sobre a , proposta Cave.

A fiscalização foi esábelecida com a preoccupação visivel de
tornar, si não impossivel, ao menos difficil, a reproducção dos
factos que tanto excitaram a opinião publica contra as campa-
nhias de seguros, em 1853, e tiveram, como cuhnina.ncia de
escandalo a celebre fallencia da companhia Albert, causando tal
alvoreço no publico e no parlamento, ao ponto de ser recebido
com geral assentimento da Camara dos Conamuns o projecto
Cave, sobre o qual assentou a Life assurance companies act
de 1870,

A Uscalização preventiva foi com tanto rigor modelada nessa
lei que, para ó funccionamento das companhias que desejassem
'explorar o seguro-de vida, exigiu-se um deposito de vinte mil
libras esterlinas, em valores que ,o Tribunal da Chancellaria
determinasse e a fiscalização repressiva era constituida por um
conjuncto de medidas, tendentes a habilitarem o Governo a
acompanhar todos og actos da vida funccional das companhias e

•pôr cobro, no nascedouro, a quaesquer abusos que, porven-
tura, occorressem no desenvolvimento das operações de seguros.

Mais rigorosa ainda do que a ingleza, aprasenta-se ao exame
do observador a legislação americana.

A fiscalização preventiva exige o capital de 200.000 dollars
para a constituiçáo das sociedades de seguros no estado de Nova- •

(,) •Italmeduz-se por ter sabido com incorrecções.
•

• York, e de 500.000 dollars para que as sociedades estrangeiras,
que não tenham sede nàs Estados Unidos, possam nelles Amacio-
nar.

A fiscalização repressiva exercita-se, de Modo rigoroso, por
parte do superintendente dos seguros, sobre todas as companhias
que explorarem esse genero de operações, quer se trate de se-,
•guros terrestres o marítimos, quer de seguros de vida,, obrigan-
do-as á apresentação de uru rela,torio de todas as negociações
realizadas com indicações discriminadas da importancia do
capital de fundação, do activo e passivo- da companhia e da
receita e despaza do anuo anterior.

Accresce a medida da liquidação judicial por deliberação da
Côrte Suprema, a requerimento do attorney general, sempre que
a companhia nacional não tiver recursos para levar a effeito
suas operações ; esta decisão só pôde ser evitada si a sociedade
fornecer prova de sua solvabilidade no presente e no futuro.

Si a companhia de seguros for estrangeira, o superintendente,
na hypothese figurada, aóde prohibil-a de continuar a operar,
sem maiores formalidades, e torna publica essa deliberação, que
perderá logo todos os seus effeitos.

Não faz-se precisa insistencia no estudo das legislações dos
demais paizes civilizados para que se possa affirmar a neces-
sidade imprescindivel da fiscalização, que acautela interesses
de ordem publica, a bem •da seriedade o exactidão dos seguros e
da garantia da execução dos contractos respectivos, sobre a
constituição das reservas, a limitação dos riscos e o emprego
dos premios recebidos.

A legislação allemã resente-se do cunho socialista que lhe
imprimiu Bisrnark, inspirado por Lacalle e a doutrina monopo-
lista de 'Wagner e Roseher, que viram no Estado o unico segu-
rador serio e garantidor de operações em que a actividade indi-
vidual ou societaria é tão sujeita a abusos e desvios, que a
viciam de modo radical.

A feição socialista revela-se, na Allemanha, rio seguro obriga-
torio dos operarias, no qual collaboram estes em duas terças
partes e os patrões no terOrerestante, e com o qual procurou-se.
garantir Sts eventualidades da molestia, (lei de 15 de junho
de 1883), tas damnos resultantes dos accidentes protissionaes

• (lei de 6 de julho. de 18811) e a precariedade da situação errada
pela velhice e pela enfermidade.

• Nem outra cousa são mais do que seguros` obrigatorios as
pensões . instituirias na Allemanha pela lei de 22 de junho de
1889, em favor dos operarios maiores de 70 _annos, e os que se
pretendeu estabelecer em França, no armo de 1900, para ,os
operarias que contassem mais de 65 annos, para os que se inva-
lidassem antes dessa idade e ficassem reduzidos a ganhar menos
do terço do salario da sua profissão.

No esboço de regulamento, que acompanha esta exposição
estabeleceu-se, e accordo com a autorização conferida na lei
n. 741, de 1900, bases para o funecionamento das sociedades
nacionaes e estrangeiras que pretendam operar sobre seguros
terrestres e máritirnos e sobre seguros de .vida.

Na parte que entende coar a organização institucional da
fiscalização resalta dos dispositivos do regulamento a preoo-
cupação de empregar o pessoal o mais reduzido que possa
comportar a contra,steação das operações de seguro ; sem que
seja dila affeatada, em sua exactidão e severidade.

Na modelação funccional do apparelho dscalizador, procura o
regulamento, antes de tudo, tornar uma realidade a acção e os
effeitos pra.tic,os da-fiscalização, objecto de contestações de alguns,
cuja &Uh:meia, parem, attestain, do modo o mais seguro o pre-
ciso, os resultados obtidos na Inglaterra, nos Estados Unidos da
America do Norte, na Allernanha e na propria França, á des-
peito das previsões pessimistas de De Courcy.

Os abusos e desmandas praticados á sombra do regimen de
ampla liberdade funecional, que por largo tempo prevaleceu
na Inglaterra o nos Estados Unidos da Ameno-a, desappareceram
sob o imparia da fiscalização severa inst'tuida naquelles paizes,
fiscalização que, aproveitando a ;abia lição proporcionada pela'
pratwa da instituição, fáz o regulamento incidir sobre as phases
da vidt furiccional das companhias de segur e e tende, princi-
palmente, a ter sempre apurada a responsabilidade dos riscos,
em face das faculdades das companhias, a formação das reservas,-
nas quaes assenta a garantia do capital seguraslo, guando dever•
tornar-se effectiva a sua prestação no vencimento da apolice
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a applicação do emprego dos premio:, de modo a evitar, o quanto
possivel, a drenação dos fundos para fóra do paiz, e tornar prom-
ptamente reelizaveis as quantias que deverem ter applicaçã,o
prompta á compensação dos riscos assumidos nos contractos.

Aos que parecem enxergar nos processos de fiscalização do
funceignamento das companhias um ataque á liberdade do com-
mercio, ou uma enxertia de todo o ponto desprovida de effeitos
praticos, noanecanismo das operações de seguros, da acção do
poder peblico, 4 resposta cabal, além do que proporciona a
histeria da adopção dos processos de fiscalização nos paizes que
nos offerecein os mais salutares exemplos de liberdade e ex-
pansão commercial, como a Republica Norte Americana, a
urgente e inadiavel necessidade de reprimir abusos occorridos
nos contractos de seguros, que não affectam exclusivamente
interesses do ordem privada, antes entendem com factos de
ordem publica, altamente interessada em que se torne effectiva
e real a responsabilidade dos seguradores por meio da fiel liqui-
dação dos contractos.

Esta não se prende, 'como erradamente o suppõem alguns, a
grande expansão da área de operações, mas da proporcional
lidada entre os recursos apuraveis de momento e as responsa-
bilidades cifradas nos riscos contractados.

Consta de quadros officiaes a existencia de companhias que
com o capital realizado de duzentos contos de reis, teem re-
sponsabilidades no valor de 55 mil contos, ainda mais, compa-
nhia existe que, com cem contos de capital realizado, assumiu
responsabilidades referentes a riscos na importancia de
71.957:050$0001

Situação identica a esta levaram os paizes de mais adea,ntada
cultura a instituir a fiscalização das companhias de seguros
terrestres, mentimos e do vida, em sua phase de organização e
de funccionamento no pensamento de garantir aos segurados a
realização dos compromissos assumidos.

Vereis, pela leitura dos dispositivos do regulamento, que elle
procurou, dados o meio e o momento actuaes, acautelar os
graves interesses affectos ás operações das companhias de se-
guros, dentro dos moldes da autorização contida no n. 10 do
art. 20 da lei n. 741, de 26 de dezembro de 19.00.

Capital Federal, 10 de dezembro de 1901.— Joaquim 3.furtinho.

DECRETO N. 4.270 — DE 10 DE DEZEMBRO DE 1901

Regula o funccionamento das companhias de seguros de tida,
maritinios e terrestres, nacionaes e estrangeiras

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização conferida ao Poder Ferecutivo no art. 2°,
e. X, da lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900, resolve que no
funceionamento (lae companhias de Seguros de vida, maritunos
e terrestres, nacionaes e estrangeiras, já existentes ou que
venham a se organizar no territorio da Republica. se observe o
regulamento que. a este acompanha e cuja execução, na parte
referente aos seguros de vida, fica dependente de approvação do
Congresso Nacional.

Capital Federal, 10 de dezembro de 1901, 13. da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Jelquint Murtinho.

Regulamento a, que se refere o decreto
n. 40, desta data

TITULO I

DA SUPERINTENDENCIA GERAL DOS SEGUROS

Art. 1.° Fica crendo., nos termos do art. 20 ,1N. 10, da
lei o. 741, de 26 de dezembro do 1900, a Superintendencia Geral
dos Seguros, irnmediatarnente subordinada ao Ministerio da Fa-
zenda e comprehendendo a sup.rintendencia dos seguros ter-
restres e marítimos e a dos seguros de vida.

Paragrapho unico. Ambas estas superintendencias con-
stituem, cru uma só repartição, dous ramos do instituto de fisca-
lização creado naquella disposição de lei e reguladas neste acto
executivo, a que será dada inimediata execução após a sua
publicação (a rts. 1° e 50 glo decreto n 57?. de 12 do julho de
1890), na parte que regula a fiscal izu4C, e o funccionaniento das
companhias de seguros terrestres e maritimos, ficando depen-
dente (Je, approvação do Congresso a parte referente ao seguro
de vida (art. 2°, n. 10, da lei n. 741, de 26 de dezembro
de 1900).

TITULO II

DA SUPERINTENDENOIA Dos SEGUROS TERRESTRES
E MARITIMOs

•
CAPITULO I

DA ORGANIZAÇÃO DA SUPERINTENDENCIA DOS SEGUROS TERRESTRES
-	 E MARITIWS

Art. 2.. A Superintendencia dos Seguros Terrestres e Marí-
timos faz parte integrante da repartição da Superintendencia
Geral dos Seguros, com sede na Capital Federal e jurisdicção
em toda a Republica; exercerá, nos termos deste regulamento,
a fiscalização das companhias de seguros nacionaes e estran-
geiras que funccionarern na época de sua promulgação e de
futuro pretendam operar no Brazil.

Art. 3• . O pessoal da Superintendencia dos Seguros Ter-
restres e Maritimos compor-se-ha:

De um chefe com o titulo de superintendente; de tres auxi-
liares do mesmo ; de um • secretario, que terá a seu cargo o
archivo; de doas 1° 8 escripturarios; cia deus 20. escripturarios
de um continuo e um servente,	 •

Art. 4.° O pessoal será de nõmeação do Ministro da Fazenda,
não terá direito á aposentadoria e será conservado em quanto
bem servir.

Paragrapho unico. Nos, seus impedimentos, serão substi-
tuidos : o superintendente pela pessoa que o Ministro da
Fazenda nomear ; o secretario pelo escripturario que o superin-
tendente designar.	 -

Art: 5. 0 A retribuição do pessoal da Superintendencia de
Seguros terá legar de accordo com a tabella annexa a este
regulamento, e far-se-ha pelo fundo constituido pelas contri-
buições das companhias de seguros que funccionarem na Re-
publica.

Art. 6. 0 Taes contribuições serão, nos prazos fixados neste
regulamento, recolhidas ao Thesouro e escripturadas á conta
do serviço de fiscalização exercida pela Superintendencia e não
serão incorporadas na receita publica. .

Art. 7.° A retribuição -das empregados da Superintendencia
será considerada gratificeção e como tal dependente do effectivo
exercido das funcções; poderá, porém, o Ministro da Fazenda
conceder a taes empregados licença por motivo de molestia ou
outro attendivel, para o effeito unico de não perderem os re-
spectivos cargos.

Art. 8.° A fiscalização do funceionamento da Repartição ficará a
cargo do superintendente, que regulará a frequencia do pessoal,
o tempo de duração do expediente. a, distribuição do serviço,
de modo a dar-se prompta expedição ao processo e estudo dos
papeis sejeitos t Superintendenda.

Art.' 9.° O st inistro da Fazenda, no começo de cada anno, orga-
nizará o orçamento právio da Superintendencia e fixará a con-
tribuição com que as companhias de seguros deverão concorrer
para as despezas da. repartição tiscalizadora.

Art. 10. No acto que fixar o quantitativo das contribuiçõk-es
será marcado o prazo para as entradas das mesmas, comeni-
nando-se, no caso de mora, multas que não poderão exceder de
20 o/o da prestação a effectuar e no de omissão ou recusa de
realizar a contribuição, cancellamento da autorização concedida
para funccionar.

Art. 11. O saldo que apresentar o fundo annual da fiscali-
zação será transportado para o anno seguinte e levado propo-
cionalmente á conta da contribuição de cada companhia de
seguros.

Art. 12. Si a fiscalização a cargo da Superintendendo,
depender de. exames locaes, ou de quaesquer diligencias Rira da
repartição, o superintendente podara requisitar ao Ministro da.
Fazenda pessoal idoneo, que proeederá aos exames e diligencias
necessarios.

CAPITULO II

JUrtISDICQX0, COMPETENCIA. E EXERCIOIO DA SUPERINTENDENCIA
DE SEGUROS TERRESTRES E MARITIMOS

Art. 13. A Superintendencia de Seguros Terrestres Mari-
timos tem jurisdicçao em toda a Republica.

§ 1.° Os agentes que as companhias de seguros mantiverem
nas cepitaes ou quaesquer cidades dos Estados,mos termos do
§ l • do art. 40 do decreto n. 2.159. de 1 de novembro de 1895,
ficarão sujeitos directamente á jurisdicção da Superintendencia.

§ 2.. Os exames dos documentos referentes ás operações su-
jeitas á fiscalização repressiva da Superintendencia serão feitos
por esta, para o que ser-lhe-hão proporcionados todos os ele-
mentos pelas companhias e seus agentes, que remetterão os do-
cumentos necessarios a instruirem o estudo a instituir pela.
repartição fiscalizadora.

§ 3.. As diligencias o exames locaes, a que se refere o art. 12,
poderão ser encarregados pelo Ministro da Fazenda a empregados
da Delegacia Fiscal; os resultados de taes exarnes serão, sara
demora, communicados directamente ao superintendente.

o
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, Art. 14. A' Superintendência compete, no exercício da fisca-
lização preventiva das companhias de seguros, que desejarem
funceionar na Republica:

a) receber as petições que as referidas companhias dirigirem
ao Governo, solicitando autorização para funccionarem na Re-
publica;

b) instituir sobre taes petições e os documentos que as acom-
panharem o que provarem a legal constituição das companhias,
segundo as disposições . dos arts. 55 e 58 do decreto n. 434. de 4
de julho de 1891, arts. 2°,'3* e 4* do decreto ri: 2.153, de 1 de
novembro de 1895, os exames precisos para apurar a organização
regular das referidas sociedades ;	 -

c) apresentar ao Ministro da Fazenda relatorio sobre a le-
galidade da constituição das companhias, concluindo pela
conveniencia ou não da concessão de autorização para func-
cionar na Republica, ou propondo nos 'estatutos das com-
panhias estrangeiras as alterações que lhe parecerem nacos-
sarjas, nos termos do art. 59 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891;

d) expedir guia para o deposito de garantia e para o paga-
mento das contribuições e das multas impostas ás companhias ;

e) fiscalizar o funccionamento das companhias e verificar si
• suas operações conformam-se com os estatutos approvados com a

carta de autorização e com as disposições das leis da Republica.
Art. 15. Ao superintendente empate :
a) a direcção da repartição da 'Superintendencia, prevendo ao

seu regular funccionamento e solicitando do Ministro daFazenda
as medidas que julgar necessarias para a efficacia da fiscalização,
quer preventiva, quer repressiva;

b) estabelecer o modelo da escripluração dos livros da Super-
intendencia ; •

c) abrir, rubricar e encerrar os livroe-da esCripturação
d) ordenar a inscripção e registro das companhias que obti-

verem carta patente de autarisação para funccionar na Repu-
blica;

e) propor a nomeação, A suspensão e a demissão dos empra-
gado3 que lhe forem subordinados;

f) proferir despachos nos requerimentos que lhe forem diri-
gidos, pedindo certidão de quaesquer outras medidas

g) formular parecer definitivo e relatorio, em termos con-
cisos, sobre os pedidos de autorização das companhias de seguros
para funccionarern na Republica ; •

h) exercitar os actos de fiscalização repressiva das compa-
nhias de seguros que funccionarem na Republica, instituindo
ou mandando instituir exame nos livros e nos documentos das
mesmas; impondo as multas que nos casos couberem ; mandando
lavrar pelo secretario autos das Infracções graves dos est lautos
ou das cartas patentes que acarretem a pena . de privação da
autorização para funccionar

i) apresentar ao Ministro da Fazenda, até o fim de março, o
• relatorio das operações da fiscalização' da Superintendoncia no

anno anterior ; nesse relatorio fornecerá dados estatisticos de-
talhados, qua proporcionem elementos a ajuizar da acção da fis-
calização sobre o desenvolvimento das operações de seguros, a
garantia de exacção o regularidade do funccionarnento das com-
panhias de seguros, o emprego dos•premios e das reservas em
titulo nacionaes, a distribuição dos dividendos realizada pelas
companhias na Republica e no estrangeiro e quaesquer esclareci-
mentos sobre a situação ecouomica das companhias.

Art. 16. Compete ao secretario
a) dirigir o serviço da escripturação da Superintendencia,

distribuindo aos escripturarios cs trabalho que entenderem com
as-companhias nacionaes e estrangeiras, e arreatarem ás duas
phases da fiscalização, a prevetiva e a repressier;

b) organizar os quadros estatisticos referentes aos factos
do funccionam3nto das compinhias, que deverão acompanhar
o relatorio do superintendente ;

c) registrar as cartas-patentes de autorização das compa-
nhias expedidas pelo Ministro da Fazenda;

d) lavrar as guias para a entrada das contribuições, dos
deposites e das muitas nos cofres do Thesouro ;

e) archivar, depois de inscrever no livro do registro, um
exemplar dos estatutos da companhia autorizada e o numero do
.Dia rio Official em que se der a publicação ordenada nos arts., 47,
§ 3) do decreto e. 434, de 4 de julho de 1881, e 3 0 , para-
grapbo unico, do decreto n. 2.153, de 1 do novembro de 1895;

f) lavrar as portarias, fazer os °Meios, formular 03 termos
de infracção, escrever talos os actos que caibam ao superin-
tendente expedir;

g) organizar a folha. para o pagamento dos funcciona.rios
Superintendencia, á vista do livro da frequencia, que ficara a seu -
cargo, cabencloAlle abrir e fechar diariamente o pula).

Art. 17. As attribuições dos escripturarios serão discrimi-
nadas em portaria do superintendente, inscripta no protocoll°
da repartição, a cargo do continuo ou de qualauer dos escriptu-
rarios que o secretario designar.

Art. 18: As notificações ordenadas pelo superintendente, por
função gopria, ou era execução de acto do Ministro da Fa-

zenda, serão feitas pelo continuo, que certificará o cumprimento
da ordem ou portaria.

Art. 19. Para completo desempenho da funcção fiscalizadora
da Superinten lenci e é facultado ao superintendente ordenar o
exame da escripturação dos livros e documentos, afim de apurar
si são observadas as disposições da lei n. 2.159, do mesmo anno,
que regulam o emprego dos prernios e das reservas e do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, e mais legislação em vigor,
referente ás sociedades anonymas estrangeiras.

Art. 20. A' Superintendência e concedida ampla faculdade de
fiscalização, não lhe sendo, porém, permissiva' immiscuir-se
nos actos propriamente de gestão e administração das sociedades
fiscalizadas.

CAPITULO III
CONDIÇÕES DE FLINCCIONAMENTO DAS COMPANIIIAS .DE SEGUROS

TERRESTREs s E MARITIM0S
scçÃo

Das Companhias Nacionaes
SUB-SECÇÃO I	 •

DAS QUE SE CONTSTITUIREhr NA YIGENCIA DESTIS DECRETO

Art. 21. As sociedades e companhias que se constituirem depois
da execução doste decreto; com o fim de operar sobre seguros
terrestres e mariemos, deverão, antes de funccionar, requerer
ao Ministro da Fazenda, por intermedio da Superintendencia do
Fiscalização das Companhias de Seguros, que se lhes expeça
carta patente de autorização.
e Art. 22. A petição deverá ser instruida com documentos,
devidamente legalizados, que provem:

a) que a sociedade constituiu-se com observancia das dispo-
sições do dirdito eseripto em vigor

b) que forem praticados os Aos de publicidade estabelecidos
em lei.

Art. 23. Erra livro proirio da Superintendendo, será registrado
• o certificado do racial do Registro de Hypothecas da sede da

sociedade, de que trata o art. 81 do decreto n. 434, de 1891,
sempre que tiverem as sociedadoe a Orfila anonynet.

Art. 24. O requerimento será, depois de inscripto sob nu-
mero do entrada no protoCollo, sujeito ao exame da Superinten-
dencia para verifiaar•se

a) si a sociedade se acha legalmente constituida; 	 •
b) si o regirnea administrativa da companhia proporciona as

garantias indispsnsaveis á regular exploração dos seguros, do
modo a não periclitarem os interesses dos segurados ;
• c) si o emproe() e „colimação dos prêmios e reservas, de toda
especie, dever-s '-hão operar, segundo os estatutos, de confor-

midade com o dis Asto neste regulamento
d) si nas soeiodader de fbema• anonyma as estipulações

reguladoras da distribuição dos dividendos não violam as dispo-
sições dos arts. 116 e 117 do (barato n. 434 de 1891, e si os
estatutos contem sanação para a fraude que porventura
occorra rna fixação dos proventos liquidos, e distribuição ou
partilha de lucros, que infrinjam os preceitos. dos arts. 113, 114
e 115 do citado decreto n. 434, do 1891.

Art. 25. Depois de instituido detido exame sobre a petição o
os dcpumentos, o superintendente emittirá o seu parecer desen-
volvido sobre a rezularidade da constituição da saciedade regule-
rente, apreciará as garantias que offerece o capital social ao
exito e success° das operações de seguro, que formam o objectivo

•da associação ; salientara os inconvenientes, as' omissões e as
falhas que se lhe atigurarem existir no plano de operações, no
regimen da apuração dos resultados o da distribieção dos pro-
ventos, proeerá as medidas que julgar deverem ser tomadas no
sentido de Wsogurar a garantia dos interõSSes do 3 segurados o
que lhe pareceram nece3sario exigir quo se incluam no con-
traem ou estatuto social, como condição á concessão da autori-
zação para funccionar.	 •

Art. 23. O Ministro da Fazenda, á vista da petição devida-
mente informada e instruida„ resolverá conceder ou recusar a
autorização para funccionar, conforme melhor entender, danda
em um o outro caso o fundamento capital do sua decisão.

Art. 27. Si ao Ministro p trocar nocessaria inclusão de
clausulas que repute assecuratorias da situação dos segurados
ou dos interes4es publicos., poderá exigir qui a companhia con-
temple as medi • las lembradas entro as clausulas dos estatutos e
só depois de assim praticai° concederá a autorização. 	 .

Art. 22. Esta autorização °instará de uma carta-patente que
-fará menção de todas as condições que o Governo entenda
impor á concessão da autorização para fancaioaar a sociedade.

•Ella será, lavrada pelo secretario da. Superintendepcia , sub-
scripta pelo superinteniente e assignela pelo Ministro da Fa-
zen la, que perderá antes' da assignatura a me3M3 ouvir a
Directoria do Coatencioso do Thesouro Federal, si assina lhe
parecer con veniente.

Art. 29. A carta-patente não será entregue ao representante
da companhia sem que esto apresente ao secretario da Superin -
tendenda o conhecimento do deposito da quantia de 200:000e
em dinheiro ou apolices da divide, publica federal, nos cofres do
Thesoaro Feeral.

o
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Paragrapho unieo. Este deposito .deverá sempre perma necer
em estado de integridade : quando a deducção das multas pe-
cuniarias e doe quotae de fabricação não prestadas em tempo o
reduzirem será a sociedade obrigada a completal-o antes de
poder continuar a operar.

Art. 30. O secretario, depois de inscrever o conhecimento em
livro proprio, dando-lhe numero de ordem e fazendo as annota-
ções precisas para individuação do titulo archival-o-ha.

Art. 31. E' licito é sociedade, a qualquer aecionista, e aos
terceiros interessados obter certidão do conhecimento do deposito
archivado, nos termos do artigo anterior.

Art. 32. De posse da carta-patente poderá a companhia ence-
tar as operações de seguro terrestre e maritimo, guardados os
preceitos da legislação em vigor, sobre tal especie de operações,
e observando no desenvolvimento 'das mesmas as disposições do
decreto legislativo n. 294, de 5 do setembro de 1895, e do acto
rogulamentar do mesmo, expedido com o decreto n. 2.1a3, de 1
de novembro do mesmo anno.

SU13-SECÇÃQ SEGUNDA
DAS COMPANHIAS NACIONAL% QUE 4 EXISTIREM POR °OCASIÃO DA

• Excenc:io DEST4DECRETO

Art. 33. As conipanhias nacionaes de seguros terrestres
e maritirnos que já funecionarem no Brazil por occasião
da publicação do decreto que approvar esto regulamento,
deverão declarar officialmente dentro do prazo de 60 dias, a
contar da referida publicação, ao Ministro da Fazenda, que
se submettem ao regimen do mesmo decreto e acceitam o com-
promisso das obrigações nelle prescriptas.

Art. 34. A companhia que deixar de fazer tal declaração
será privada da faculdade de effectuar novos contractos de se-
guros no Brazil, limitando-ae, de então em deante, a embolsar
as prestações dos seguros vigentes, ata essa data, o a satisfazer
os compromissos tomados, conforme os respectivos contraetos.

Art. 35. A's companhias de seguros terrestres e maritimos é
licito, no acto de fazer a declaração exigida no art. 33 supra,
pedir ao Ministro da Fazenda a concessão de prazo para dar
cumprimento a todas as obrigações impostas neste regnlarnento,"
inclusive o deposito da quantia de 200:000$, exigido no art. 48
pira poder ser expedida a carta-patente.

Art. 36. Para a concessão do prazo a que se refere o art. 35,
que hão poderá ser maior de um anno, é essencial que a com-
panhia instrua, a petição com documentos que demonstrem
a sua situação actual, e com balanços e cantas do ultimo anno
social, já ou ainda não approvados pela. assemblaa geral, re-
lação das operações de seguros levadas a effeito até a data da
apresentação da petição. .

Paragrapho unico. Do balanço que a companhia juntar deve
constar . possuir ella bens consistentes em immoveis, titules da
divida publica, valores bem cotados na Bolsa e credites garan-
tidos por hypotheca, que possam assegurar a realizaçao do de-
posito no prazo que pedirem, sempre que tal realização não se
possa presumir póssivel por meio de chamadas é conta das acções
subscriptas.

Art. 37. Desde que, finta o prazo que lhes foi conaidido. esti-
verem as companhias habilitadas a preencher as exigencias e
cumprir as obrigações impostas neste regelamento, ser-lhes-ha
expedida carta•patente, que lie t, em lodo o caso, dependente da
apresentação por parte da, coalpituhia do conhecimento compro-
batorio da realização definitiva do deposito de 200:000a, no
prazo concedido.

Art. 38. As companhias de segures terrestres eenaritanes, já
existentes na Republica por ocasião da excetua') deste regu-
lamento, que continuarem a operar sem fazer a declare ção do
art. 3 :3, ou sem obter a carta-patente, terão de recolher ao
Tbesouro 10 o/, das prestações que houverem embolsado d.s
novos contractos de seguros.

Paragrapho unico. As qiie reincidirem pela terceira vez no
caso previsto na disposição do art. 38 serão privadas de fun-
ceionar afie que se habilitem nos termos deste regulamento e
não lhes será pernsittida, a concessão de qualquer prazo para
esse fina.

Art. 39. Não tendo a cornpanhi realizado, .nos 15 dias da
intimação feita por ordem do snperintendente da riscaiização, o
recolhimento dos 10 sio , a que se refere o artigo antecedente,
será a importancia, quando tratar-se de companhia nacional,
cobrada judicialmente, e tratando-se de companhia estrangeira,
descontada no depesito que deve ter realizado no Thesouro. -

Art. 40. A companhia de s ;geres que incorrer na disposição
do art. 37 supra não &dera requerer nova autorização para
funeciona.r no Brazil.	 •

SECÇÃO II
Das companhias estransreires de seguros terrestres

e anaritimos
SUB-sECÇÃo I

DAS COMPANHIAS ESTRANGEIRAS VE. SE R,TADELECEREM DE NOVO

Art. 41. Não poderão funccionar no 13r izil as campanhias de
seguros terrestres e maritimes que tiverem sua sede era paiz
estrangeiro, sem prévia autorização do Governo.

Art. 42. As companhias que pretenderem o ter essa auto-
riz Içar) deverão solicital-a do Ministro da Fazenda r intermedio
da Superintendencia da Fiscalização, instruindo sua petição:

cora documentos que provem a sua existencia legal no
paiz onde tiverem sua sede

la) com um exemplar dos estatutos: estos e os documentos da
lettra a) deverão ser authenticados pelo representante do
Brazil no paiz onde as companhias tiverem sua sede, ou pelo
consul respectivo

c) és companhias é licito juntar, além destes documentos,
todos os que julgar necessarios para prova de seu direito.

Art. 43. Na petição em que solicitarem autorização para
funocionar, deverão as Companhias estrangeiras determinar,
era cifra precisa, O capital de operações para os seguros reali-
zados e a realizar no Breai!.

Paragrapho unico. Na mesma petição deverão as • referidas
companhias assumir a obriseacão de manter na cidade do Rio de
Janeiro a sua agencia' pr ncipal, com plenos poderes para re-
solver todas as questões çue se suscitarem, quer com os parti-
culares, quer com o Governo.

Art. 44. As companidas se obrigarão tambem a manter nal,
'capitaes dos Estados, onde lhes convier tomar seguros, um
agente com os poderes necessarios para assumir as responsabi-
lidades que cabem á agencia. principal em ,virtude deste regu-
lamento..	 .

Art. 45. As companhias declararão submetter-se,em todas as
suas relações com o Governo e Os particulares, ás leis é aos
tribunaes brazileiros, e ficam sujeitas ás disposições. que regem
as sociedades nacaonaee do qualquer natureza, no tocante às
relações, direitos e obrigações entre a sociedade e seus credores,
acsionistes e quaesquer interessados, que tiverem domicilio no
Brazil, embora ausentes.

Art. 46. Examinada a petição para apuração da observancia,
das condições exigidas nas disposições legaes e tendo em atten-
ção a situação da companhia e as garantias de solvabilidade e
boa administração que offerecerern, o superintendente expen-
derá ao Miuistroda Fazenda, em relatado, seu parecer sobre a
mesma, fazendo .a apreciação de todos os elementos (le' consti-
tuição, de fuuccionarnento. e de prosperidade offerechlos pela
companhia e concluirá opinando pela acceitação ou recusa de
autorização.

Art. 47. Si lhe parecerem necessarias alterações ou addita-
mentos as clausulas ou • estipulações estetutarias ou contra-
ctuees, propol-as-ha, jestiricando ou fundamentando .o seu , al-
vitre.

Art. 48. Concedida pelo Ministro a autorização, deverá,
antes de expedida a carta-patente, fazer a companhia o deposito
de 200:000a nos cofres do Thesoaeo Federal ou de suas dele-
gacias na Repahlica, e na estrangeiro, si o autorizar o Ministro
da Fazenda, em dinheiro ou apolices da divida publica relera].

Arta49. Provado o deposito. cem o respectivo doeumento,
ordenarão Ministro da Fazenda que se expeça a carta-patente,
nos Imanes estabelecidos neste regulamento.'
- A c trta-patente deverá ser archivada na secretaria da Super-
inteedencia da Fiscalização, na Junta Commercial do Dietricto
Federal e publicada no Diario Official.

Art. 50' A agen ia principal que as companhias de seguros
terrestres e maritimos corre o dever de ter na Capital Federal
da Republica achar-se-ba investida, dos polares nebessarios
para decidir tolas as propostas de seguros feitos no Brazil, .re-
cusando-as ou acceitarelceas, e, neste caso, emittindo as apo-
lices definitivas.	 -

Art. 51. Reputa-se muita á proposta para o seguro si a
agencia, dentro de 15 dias do recebimento da mesma, não ao-
cusal-a, e embolsar a quantia correspondente á I a prestação
feita pelo proponente, ainda que não tenha ernittido a apolice.

Art. 52. A agencia principal deve dar recibo da proposta e
liquidar os sinistros e aS reclamações dos segunados.

SUB-SECÇÃO li
DAS COMPANHIAS ESTRANGEIRAS • QUE ESTIVEREM FUNCCIONANDO POR

°OCASIÃO DA PROMULGAÇÃO DESTE DECRETO

Art. 53. As companhias de segueis terrestres e maritimosi
que estiverem funccionanslo no Brazil por °ocasião da promul-
gação deste decreto, deverão, dentro do prazo de 6;) dias, a
contar da publicação do mesmo, declarar ao superintendente
que se conformam com o regimen deste decreto e requerer ao
Governo, por interrnedio da- Superintendencia da Fiscalização
que sejsm admittidae a fazer o deposito de 200090$, para po-
derem continuar a funccionar.
' Art. 54. Não sendo a petição apresentada dentro de 60 dias

da publicação deste decreto, devera a superinter pieneia da Fis-
calização levar o facto ao conhecimento do Ministro da Fa-
zenda, propondo a suspensão da permissae para funecionar,
que houVer sido coac elida á referid comp anta' ia, no; 'termos dos
atas. 46 e seguintes do decreto n. 43 tele julho da 1811.

Art. 55. A' companhia e:trisageira, que !leu ver isaccr,',,;.1
suspensão da faculdade de funcciouar no BraziS só é licito em-
bolsar as prestações dos seguros vigentes até? data da sus-



pensão e satisfazer os compromissos tomados, conforme os re-
spectivos contractos.

Art. 56. A' companhia estrangeira suspensa da faculdade de
operar no Brazil é perinittido solicitar nova autorização para
funccionar, habilitando-sé nos termos deste decreto.

Art. 57. Reeuerendo a companhia estrangeira de seguros
terrestres e maritimos que já funccionava, por ()ocasião da pu-
blicação deste decreto, dentro do prazo de 15 dias, para fazer O
deposito de 20:004 e ser admittida . a funcionar no Brazil,
deverá instruir a sue petição com uma relação nominal de todos
os seguros por afia garantidos e em viger no territorio da Re-
publica, com indicação do numero de cada apolice, e morá da
pessoa segurada, o capital segurado, o, premio . ou prestação
ano ual e a quanto monta a reserva referente á apolice na data
da publicação do decreto.

Art. 58. A despeito de funceionarem as companhias o as so-
ciedades anonyinas estrangeiras, por força da autorização con-
cedida DOS termos do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, ser-

- 1ns-hão passadas cartas -p2tente, nos termos deste decreto, si o
requererem, ou registradas as que tiverem na Secretaria da Su-

• parintendencia da Fiscalização das Compinhias de Seguros.
Art. 59. Feito o deposito de 20):000$ nos terinos do art. 48 e

earchivadd na Superintendencia o conhecimento do -Mesmo, poderá
a companhia funccionar, ficando sujeita ás ' obrigações estabele-
cidas no presente decreto.

SECÇÃO
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durante o semestre.
Art. 64. A importancia dos premios ou prestações 'recebidas

no Brazil pelas companhias de seguros será, depois de deduzida
a quantia precisa para despeza,s geraes, sinistros, dividendos e
pagamentos aos segurados, empregada em valores nacionaes,
taes como :'apolices da divida publica, immoveis ,no territorio
da Republica, e hypothecas sobre propriedades e immoveis ru-
raes a curto prazo.

Art. 65. As companhias nacionaes de seguros terrestres e
maritimos e as agencias das companhias estrangeiras, que (un-
cionarem no Brazil, manterão em -.dia um registro geral das
apol ices em vigor na Republica.

Art. 6(3. • Deste registro extrahirã'o trimestralmente uru
quadro que rernetterão á Superinterelencia, da Fiscalização, com
dados precisos , sobre os contractos a que se referem as apalices.•

Art. 67. A' Superintendencia é faleultado o exame da escri-
pturação do registro geral sempre que julgar necessario,' para o
que ficam as companhias na obrigação• de exhibirern o livro ou
livros de registro, quando lhes for exigido. 	 .

Art. 63. No registro geral deverão ser inscriptas,tralas
apolices emittidas ou renovadas durante o anuo, com indicação
em columnas separadas :

a) do número da apalice ;
b) do nome do segurado
C ) do objecto do,seguro e sua situação
d ) da importancia segurada
e ) da data do inicio do seguro
f) da data da sua terminação

) do premio recebido.
Paragrapho unico. Si o seguro tiver prazo que exceda de 31 de

dezembro (tro iana° corrente, fiar-se-ha no registro menção dos
dias a correr e da parte do premio proporcional a este prazo.

Art. 69. As companhias nacionaes de seguro terrestre e
maritimos o as agencias dts companhias estrangeiras que, fun-
cionarem na Republea deverão coartinunicar , semestralmente á
Superintendencia a situação das' suas reservas.

Art. 70. A reserva de segurança, consistente no deposito de
200.000$ a que são obrigadas as com panhias de seguros nacio-
naes e estrangeiras, só pede ser andada por deapezas que
entendam com aceidenteseinprevistos que exijam a enetividaile
prompta das responsabilidades tomadas nos contractos (Ia seguros,
com pagamento de multes e indernaização julicialmente decre-
tarias e nau pagas pontualmente.

Art. 71. A impossibilidade de pegar os sinistros e dee.
peza.s constitue fundamento para a dissolução-'da companhia e
deverá ser levada ao conhecimento da Superinteielencirs da Fis-
calização em exposição documentada, para promover os termos

do processo da liquidação, da accordo com as disposições do de-
creto n. 434, de 4 de julho da 1891.

Art. 72. A' companhia que não puder completar o deposito
do 200:000$, dasfalcalo com o pagamento das despezes a que se
refere o art .70 supra, será cassada a autorização para funceionar,
e promoverá a Suparintendencia sua liquidação.

Art. 73. Sempre que dos relatorios e documentos que, se-
gundo este regulamento,. sã,o as companhias de seguros ter-
restres e maritimos que funcionarem no Brasil obrigadas a
apresentar á Superintandencia, verificar esta que E) capital e as
reservas, necessarias para-garantir as operações, estão desfal-
cados, notificará á, companhia para integralizar um e outras,
em prazo que fixará, sob pena de ser cassada a autorização
para funccionar e promovida a liquidação.

Art. 74. A autorização concedida as companhias de se-
guros terrestres ou marithnes que funcionarem na Republica
será tambem cassada:

a) si se recusarem a apres,entar os livros e quaesquer
cimentos adi exame do superintendente ;

b) si Azarem declaraçõesenexactas em relatorlos, balanços ou
'quasquer communicações officiaes.

CAPITULO IV

DAS COMPANHIAS DE SEGUROS SOB A FORMA MUTUA

Art. 75. As companhias que se propõem a operar sobre
seguros terrestres e maritimos sob a fórma da mutualidade
continuarão a pender da autorização do Governo, para se
ccnstituirem na Republica.

Art. 76. A petição será dirigida ao Ministro da Fazenda por
interrnedio do superintendente da fiscalização e instruida:

a) com o projecto dos estatutos ;
b) com a relação dos subscriptores,em a qual far-se-ha Menção

dos nomes, profissão e domicilio dos mesmos e das quotas da
contribuição do cada ema, com declaração da importando, dos
valores segurados.

Art. 77. Na petição deve ser mencionado:
a) o fim e objecto da companhia ;
b ) o legar em que vae funcionar;
e) o tempo dentro do qual devo ser organizada ;
d ) a probabilidade do (imito de suas operações.
Art. 78. A petição deve ser datada e assignada e as assi-

gnaturas reconhecidas, mencionando-se a, residencia dos impe-
trantes.

Arta 79. A petição será sujeita ao exame da Superintendencia
da Fiscalisação para aleirar-ao

a ) si é opportuna a creação da companhia; .
b) si está apparelhada pelo mecanismo de organização de seu

fundo, formado do conjuneto dos premios dos riscos que assu-
mem á realização do fim a que se propõe; s

e) si as bases para a constituição da sociedade e mais clau-
sulas doe estatutos estão de accordo com as disposições do de-
creto n. 153, de 1 de novembro de 1895, e da lei n. 295, de 5 de
setembro deste mesmo anuo;

d) si propõe-se a classificação dos riscos ,e apresenta-se o
quadro das tarifas, aos mesmos applicaveis e indica-se o modo de
alterar o quadro dos risCos e das tarifas;

e) si propõe-se o minimo dos valores segurados, indispen-
saveis para que a sociedade se possa constituir solidamente,
.assim como a parte da contribuição do primeiro anuo, que de-
verá ser realizada antes da constituição da, sociedade;

f) si o rachnen administrativo da sociedade offerece ga-
rantias aos iiPeresses dos socios.

Art. 80. As companhias mutuas de seguros terrestres e
mentimos só podarão acceitar cada risco até 20°/, de suas
contribuições e reservas.

Art. 81. Com o relatorio do superintendente serão pre-
sentes a petição e pseas instractivae ao Ministro da Fazenda'

, que, na hypothese de conceder a autorização, ordenará a ex-
pedição da c 11;ta-p tente para que a associação se possa con-
stituir e fiquem approvados os estatutos, nos termos dos
arts. 59 e 60 do de :reto n.434. de 1891.

Art. 82. Praticados os a3tás de constituição o de publi-
ci lade, de accordo com a legislação em vigor, solicitará a
companhia da superintendencia; guia para o deposito da
quantia de 200004, praticádos os actos exigidos neste re-
gulamento e subsequentes ao deposito, poderá a sociedade
entrar em operações.

CAPITULO V

• REGIMEN DE SANCÇAD, CASSÁ0.0 DA. <( CARTA-PATENTE O, NUL:
LIDA DES E MULTAS

- Art. 83. A sanção cfras disposições do presente regula-
mento da-se:

a) por meio de cassação da carta-patente para funccionar;
b) por declaração da -nultidade doe contractos de seguros

, e das apolices emittidas em execução dos meios;

DISPOSIÇÕES APPLICAVEIS AS COMPANIIIAS DE SEGUROS TERRESTRES E
•

AI4RITIMOS NACIONAES E 'ESTRANÔEIRAS

Art. 60. As companhias de seguros terrestres' é rnaritimos
nacionaes e estrangeiras só poderão Receitar riscos de cada se-
guro correspondentes a 20 o/0 do capital realizado no Brazil.

Art. 61. Este capital só poderá ser representado por valores
nacionaes, ta.es Como; irnmoveis situados no territorio da Repu-
blica, hypotheca sobre esses bens ou apolices da divida publica
federal.

Art . 62. As companhias de seguros terrestres e maritimos não
po lerão operar sobre seguros de vida, nem ampliar o circulo de
operações além do seu objectivo inetituzional.

Art. 63. No fina de caclaesemestre, e dentro dos dons meses
seguintes, apresentarão as companhias á Superintendencia da
Fiscalização um relatorio minucioso das prestações recebidas,
correspondentes aos seguros terrestres é maritimoa realizados

o
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c) por meio de multas impostas pelos actos de violação dos
preceitos que não affectem a essencia da sociedade 'ou das ope-
rações technicas.

Art. 84. As eonapanhias 'nacionaes que se organizarem, e as
estrangeiras que 'pretenderem iniciar operações no Brazil, após
a publicação deste decreto, si realizarem contractos de segeros
terrestres e maritirnos antes de obterem a carta-patente de au-
torisação para funccionar, incorrerão na multa de 1:000$, por
seguro que contracterem, e na do 5:000$ na reincidencia, além
de ficar ipso facto nulla a apolice. Nesta disposição não se com-
prebende a renovação dos seguros que se vencerem durante este
tempo.

Art. 85t As companhias autorizadas a fui:lecionar no Brazil
que recusarem submetter-se a qualquer dos actos de fiscalização
regulada neste decreto, ou procurarem illudil-a omitindo infor-
mações, deixando de fornecer relatorio, balanços ou quaesquer
documentos exigidos pelo superintendente, incorrerão na multa
de 1:000$ a 2:000$, e na da cassação da carta-patente para func-
cionar na Republica, na reincidencia.

Art. 86. As companhias que offerecerem falsas informações
ou apresentarem dados inexactos sobre ás factos que, segundo
este regulamento, devem ser levados ao conhecimento do super-
intendente, incorrerão na multa de 500$ a 1:000a, e, na
reincidenda, na suspensão da carta-patente pelo tempo que a
superintendencia fixar, com recurso para o Ministro da Fa-
zenda.

Art. 87. A companhia que não completar o deposito des-
falcado, por qualquer dos factos mencionados neste decreto e no
de 1 de novembro de 1895, dentro do prazo de 15 dias, da noti-
ficação para fdzel-o, expedida pelo superintendente, incorrerá
na pena de suspensão da carta patente, ate provar perante a
superintendencia haver integralizado o deposito.

Art. 88. A companhia que, por conta de terceiros, for inter-
mediaria de operação de seguro terrestre ou marítimo em com-
panleas com séde no estrangeiro e sem carta-patente para
funccionar no 13razil, incorrerá em multa igual ao valor
nominal da apolice, obrigação ou qualquer documento indicativo
das responsabilfdades sobre vias terrestres ou marítimas, a qual
será descontada do deposito feito, quando não satisfeita em 48
horas.

Art. 89. E' nul/a a &policie de seguro quando se verificar
que não foram pagos os impostos devidos.

Art. 90. Nos casos em que este reg,ulamento decreta a flui li-
dado da apolice de seguro, Ui a companhia obrigada á resti-
tuição dos premies que houver recebido e á. prestação das perdas
e dannos a quem de direito.

CAPITULO VI

DISPOSIOES GERAES

Art. 91. As cartas- prnentes estão sujeitas ao sello estatuido
no n. 30 do § 4" da tdbella 13, esmoia ao decretem. 3.564, de 22
de janeiro de 1900.

Art. 02. A corresponlenaia da Superintendencia gosara de
franquia postal.

Art. 93. As multas comminadas neste regulamento serão
pagas na Capital Federal, na Recebedoria do Thesouro Federai,
dentro do 15 dias de sua notificação, sob pena de serem cobradas
judicialmente.

Art. 94. Das multas impostas pelo superintendente caberá
recurso para o Ministro da Fazenda, interposto dentro de 10
dias, a datar da notificação ou da publicação da imposição no
Diario Official,

Paragrapho unico. Os prazos a que se referem este e o artigo
anterior contar-se-hão para os Estados com o accrescimo de
30 a 60 dias, segundo a tabella que o Ministro da Fazenda ex-
pedir.

Art. 95. Depois de interpostos serão os recursos informados
pelo superintendente, no prazo de oito dias, a contar da data de
sua entrada na repartição o remettidos nesse prazo ao Ministro
da Fazenda.

Art. 96. Os recursos serão acompanhados do conhecimento
do pagamento da mult

Art. 97. As companhias de seguros terrestres o marítimos são
obrigadas a comínunicar à superin itendencia os nomes de seus
directores, dos membros do conselho fiscal e dos agentes no3
lugares em que fucccionarn ; outrosim, deverão comrnunicar
qualquer alteração que ocorra nesse pessoal.

' TITULO III

DA SUPERINTENDENOIA DOS SEGUROS DE VIDA

CAPITULO 1

DA ORGANISAÇÃO DA SUPERINTENDENCIA. DOS SEGUROS DE VIDA.

Art. 98. A Superintendencia dos Seguros de Vida é, como a de
seguros terrestres e maritimos, parte integrante da repartição
da Superintendencia Geral dos' Seguros e exercerá nos termos
deste regulamento a fiscalização das companhias nacionaes
e estrangeiras daquella natureza, que estiverem funccionando
na época da sua promulgação, bem como das que posteriormente
se estabelecerem e operarem no paiz.

Art. 99. O pessoal da Superintendendo. dos Seguros de Vida
compor-se-ha:

De um' chefe com o titulo de superintendente ; de trçs auxi-
liares do mesmo; de um secretario, que terá a seu cargo o ar- •
chivo ; de deus escripturarios e de um continuo.

Art. 100. 0 .pessoal será de nomeação do Ministerio da Fa-
zenda, não tera direito á aposentadoria e será conservado em-
quanto bem servir.

Paragrapho unico. Nos impedimentos serão substituidos: o su-
perintendente pela pessoa que o Ministro da Fazenda nomear,
o secretario pelo escripturario que o superintendente designar.

Art. 101. A retribuição do pessoal da Superintendeneia será.
effectuada de accordo com a tabella anum a este regulamento
e far-se-ha pelo fundo constituido para aquelle fim pelas contri-
buições das companhias de seguros que funccionarem na Re-
publica.'

Art. 102. As contribuições serão recolhidas ao Thesouro
Federal nos prazos fixados neste regulamento e escripturadas
conta do serviço de fiscalisação exercida pela Superintendencia

•e não serão incorporadas'na receita publica.
Art. 103. A retribuição de que trata este artigo será conside-

rada gratificação e como tal dependente do effectivo exercicio
das funcções ; podendo, porém, o Ministro da Fazenda conceder
a taes empregados licença, por motivo de molestia ou outro at-
tendivel, para o offeito unico de não perderem os respectivos
cargos.

Art. 104. A • fiscalisação do funccionamento da repartição fi-
cará a mese do superintendente, que regulará a frequeucia do
pessoal, o cargo de duração do expediente, a distribuição do
serviço, de moi'lo 3, dar-se nrompta expedição ao processo e es-
tudo dos papeis sujeitos álSuperintendencia.

Art. 105. O Ministro da Fazenda, no começo de cada anuo,
fará organisar o orçamento pré vio da receita e despeza da
Superintendencia ; lixando e contribuição com que cada com-
panhia de seguros deverá. • concorrer para as despezas da re-
partição fiscalisadora.

Art. 106. No acto que fixar o quantitativo das contribuições
será marcado o prazo para as entradas das mesmas, comminan-
do-se, no caso de móra, multas, que não poderão exceder de
20°/a da prestação a effectuár, e »o de omissão ou recusa de
realizar a contribuição, cancellasnento da autorisação concedida
para funccionar.

Art. 107. O saldo annual do fundo da fiscalisação será trans-
portado para o anno seguinte o levado á conta da de cada com-
panhia na proporção de suas contribuições.

Art. 108. Si a fiscalisação a cargo da Superintendencia de-
pender de exames locaes, ou de diligencias fera da repartição, o
superintendente sioderá requisitar ao Ministro da Fazenda pes-
soal idoneo, afim de proceder áquelles exames ` e diligencias.

• CAPITULO II

JURISDICÇXO, COILIPETENCIA. E EXERMOIO DA SUPERINTENDENCIA DOS
SEGUROS DE VIDA

Art. 109. A Superintendencia dos Seguros de Vida tem ju-
risdicção em toda a Republica.

§ 1 . 0 Os agentes que as companhias de seguros mantiverem nas
capitaes ou em quaesquer cidades dos Estados, rios termos do
§ 1 0 do art. 40 do decreto n. 2.159, de I de novembro de 1895,
ficarão sujeitas directamente á jurisdicção da Superintendendo,.

§ 2.° Os exames dos documentos referentes ás operações
sujeitas á fiscalisação repressiva da Superintendencia serão
feitos por esta, para o que ser-lhe-hão proporcionados todos os
elementos pelas companhias e seus agentes. que remetterão os
documentos necessarios a instruirem o estudo que a Repartição
fiscalisadera tiver de fazer.

§ 3.° As diligencias e exames tomes a que se refere o art. 108
poderãe ser encarregados pelo Ministro da Fazei-fila a empre-
gados da Delegacia Fiscal, sendo o resultado do taes exames
communicado sem demora directamente ao supo.rintendento.

-
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Art. 110. A' Superintendencia compete, no exercicio da fisca-
ligação preventiva das companhiaede seguros, que pretenderem
fuaccionar na Republica: 	 •

a) receber as petições que as referidas companhias dirigirem
ao Governo, solicitando autorisação para funceionarem na- Re-
publica

b ) instituir sobré taes petições e os documentos que as acom-
panharem e que provarem a legal constituição das companhias,
segundo as disposições dos arts. 55 e 58 do decreto n. 434, de 4 de
julho de 1891, e arts. 2 0, 3° e 4° do decreto n. 2.153, 'de 1 de no-
vembro de 1895, os exames precisos para apurar a organisação
regular das referidas sociedades ;

c) apresentar ao Ministro da Fazenda relatorio sobre a lega-
lidade da constituição das companhias, concluindo pela conve-
niencia on não da concessão de autorisação para funccionar na
Republica, ou propondo nos estatutos das companhias estran-
geiras as alterações que lhe parecerem necessarias, nos termos
do art. 59 do decreto.n. 434, de 4 de julho de 1891
• d) expedir guia parao deposito de garantia apara o pagamento
das contribuições e das multas impostas ás companhias

e) fisca.lisar o (unccionamento das companhias e verificar si
sits operações se conformam com os estatutos approvados com a
carta de autorisação e com as disposições das leis da Republica.

Art. 111. Ao superintendente compete:
a) a direcção da repartição da Superintendencia, provendo

o seu regular funccionamento e solicitando do Ministerio da
Fazenda as medidas que julgar necessarias para a efileacia da
ilscalisação quer preventiva quer repressiva

b) estabelecer o modelo da escripturação dos livros da Super-
intendencia

c) abrir, rubricar e encerrar os livros da escripturação ;
d) brdenar a inscripção e registro das companhias que obti-

verem carta-patente de autorisação para funccionarem na Re-
publica;	 .

e) propôr á nomeação, suspensão e_ demissão dos empre-
gados que lhe forem subordinados

f) preferir despacho nos requerimentos,que lhe forem diri-
gidos pedindo certidões e quaesquer outras medidas

g) formular parecer definitivo e relatorio, em termos
concisos, sobre os pedidos de autorisação das companhias de
seguros para funccionarem na Republica ;

h) exercitar os actos de, fiscalisação repressiva das compa-
nhias de seguros que funccionarem na Republica — instituindo
ou mandando instituir exame nos livros e nos documentos
das mesmas ; impondo as multas que nos casos couberem
mandando lavrar pelo secretario autos de infracções gra-
ves dos estatutos ou das cartas-patentes que • acarretem a
pena de Ïprivação da autorisação para funccionar ;

i) apresentar ao Ministro da Fazenda até o fim do março
o relatorio das operações da liscalisaçã,o da Superintendencia
no anuo anterior ; nesse relatorio fornecerá dados estatisticos
detalhados que proporcionem elementos .a ajuizar da acção
da fisca isação sobro o desenvolvimento das operações de

•seguros, a garantia de exacção o regularidade do func.
cionamento das companhias de seguros, o emprego dos pre-
mies e das reservas em titules nacionaes, a distribuição dos
dividend s realisada pelas cbmpaninas na Republica e no
estrang iro e quaesquer esclarecimentos áobre a situação
economia das companhias.

Art . 12.' Compete ao secretario :
a) ,diiigir o serviço da - escripturação da Superintendencia,

distribuindo aos escripturarios os trabalhos que entenderem
com asi companhias .nacionaes e estrangeiras, e affectarem
as dua phases da 'fiscalisação, a preventiva e a repressiva ;

b) organisar os quadros estatisticos referentes aos factos do
funccionamento das companhias, que deverão acompanhar o
relatorib do superintendente;

c) registrar as cartas-patentes de autorisação das com-
panhia expedidas pela , Ministro da Fazenda ;	 . .

d) lavrar as guias para a entrada das contribuições, dos i
deposités e das multas nos cofres do Thesouro

e) archiver, depois de inscrever no livro do registro, um
exemplar dos estatutos da companhia a utorisada e o numero
do Di rio Official em que se der a publicação ordenada nos
arts. 47, § 3°, do decreto n. 434. de 4 de julho de 1891, e 3°,

pho unico, do decreto n. 2.153, de 1 de novembro de 1895;
vrar ' as portarias, fazer os ("cios, formular os termos

de infracção e escrever . todos os actos que caibam ao super-
intendente expedir •

g) organisar a falia para o pagamento dos funccionarios da
Superiptendencia, á vista do ,livro da frequencia, fl ue ficará (a
seu ca go, cabendo-lhe abrir e fechar diariamenteo ponto.

113. As attribuições dos escripturarios serão discrimi-
m portvia, do superintendente, inscripta no protocollo
rtição a cargo do coutinuo ou do qualquer dos e,scriptu-

que o secretario designar.

Art. 114. As notificações ordenadas pelo superintendente, por
funcção propria ou em execução de acto do Ministro da Fa-
zenda, serão feitas pelo continuo, que certificará o cumpri-
mento da ordem ou portaria.

Art. 115. Para completo desempenho da euncção fiscalisadora
da Superintendencia d facultado ao superintendente ordenar o
exame da escripturação dos livros e documentos, afim de apurar
si são observadas as disposições da lei de 5 de setembro de 1895
( n. 294) e do decreto ri. 2.159 do mesmo anno, que regulam
o emprego dos premies e das reservàs, e do decreto n. 434, de
4 de julho de 1891, e mais legislação em vigor, referentes ás
sociedades anonymas estrangeiras.

Art. 116. A' Superintendencia é concedida ampla faculdade de
fiscalisação ; não lho sendo, porém, permissivel immiscuir-se nos
actos propriamente de gestão e administração das sociedades
fiscal isadas .

CAPITULO III

CONDIÇOES DE FUNCCIONAMENTo DAS COMPANHIAS DE SEGUROS DE
VIDA

SECÇÃO I

Das companhias nacionaes

SUB-SECÇÃO I

DAS QUE SE CONSTITUIREM NA VIGENCIA DESTE DECRETO

Art. 117. As sociedades anonymas que se constituirem, depois
da execuçiio deste decreto, corri o fim de operarem sobre seguros
de vida, deverão, antes de funccionar, requerer ao. Ministro da
Fazenda, por intermedio da Superintendencia de Fiscalisação das
Companhias de Seguros, que se lhes expeça carta-patente de
autorisação.

Art. 118. A petição deverá ser instruída com documentos,
devidamente legalisados, que provem:

a) que a aocie4ade se constituiu com observancia das dispo-
sições do capitulo 3" do decreto a. 434, de 4 de julho de 1891

b) que furam praticados os actos de publicidade estabelecidos
no art. SO do citado decreto.

Art. 119. Em livro proprio da Superintendencia será registrado
o certificado do oiticial do registro de hypothecas da séde da
sociedade, de que trata o art. 81 do decreto n. 434; de 1891.

Art. 120. O requerimento será, depois de inscripto sob nu-
mero de entrada no protocollo, sujeito ao exame da Superinten-
&acha para verificar-se:

a) si a sociedade se acha legalmente constituída ;
b) si o regirrien administrativo da companhia proporciona as

garantias indispensaveis á regular exploração dos seguros, de
modo a não periclitarem os interesses dos segurados;

c) si o emprego e a collocação dos premies e reservas, de toda
a especie, dever-se-hão operar, segundo os estatutos, de confor-
midade com o disposto neste Regulamento ;

cl) si as estipulações reguladoras da distribuição dos divi-
dendos não violam as disposições dos arts. 116 e 117 do decreto
n. 434, de 1891, e si os estatutos conteem sancção para a fraude,
que porventura °ocorra na fixação dos proventos liquides, e dis-
tribuição ou wartilha de lucros, que infrinjam os preceitos
dos arts. 113,. n4 e 115 do citado decreto n. 434, de 1891.

Art. 121. Depois de instituido detido exame sobre a petição e
os documentos, o saperintendente emittirá o seu parecer desen-
volvido sobre a regularidade da constituição da sociedade reque-
rente, apreciará as garantias que offerece o capital social ao
exito e successo das operações do seguros, que formam o obje-
ctivo da associação; salientará os inconvenientes, as omissões e
as falhas que se lhe afigurarem existir no plano de operações,
no regimen da apuração dos resultados e da distribuição dos
proventos ; proporá as medidas que julgar deverem ser tomadas
no sentido de assegurar a garantia dos interesses dos segurados
e que lhe parecerem necessario exigir que se incluam no con-
tracto ou estatuto social, como condição á concessão da autori-
seção para funccionar.

Art. 122. O Ministro da Fazenda, á vista da petição, devida-
mente informada e instruida, resolverá conceder ou recusar a
autaris ição para funccionar, conforme melhor entender, dando
em um e outro caso o fundamento capital de sua decisão.

Art. 123. Si ao Ministro parecer necessaria a inclusão de
clausulas que repute assocuratorias da situação dos segurados
ou dos interesses publicos, poderá exigir que a companhia
contemple as medidas lembradas entre as clausulas dos estatutos
e só depois de assim praticado concederá a autorização.

Art. 124. Esta autorização constará de uma carta-patente
que fará menção do todas as condições que o Governo entenda

paragr
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impôr á concessão da autorisaç'ão para funccionar a sociedade.
Elia, será lavrada pelo secretario da Superintendencia, subscripts,
pelo superintendente.e assignada pelo Ministro da Fazenda, que
Indere, antes da assignatura da mesma, ouvir a Directoria do •
Contencioso do Thesouro Federal, si assine lhe parecer con-
v e ni eete

Art. 125. A carta-patente não sera, entregue ao representante
da companhia sem que esta apresente ao secretario da Su per-
intendencia o conhecimento do deposito da quantia de 200:000$,
em dinheiro bu a,polices da divida publica federal, nos cofres
do Thesouro Federal,

Paragrapho unia°. Este deposito deverá sempre permanecer
em estado de , integridade: quando a deducção elas multas pe-
enrijarias e dás quotas de fiscalisação não prestadas em tempo
o reduzirem será a sociedade obrigada a completal-o antes de
poder continuar a operar.

Art. 126. O secretario depois de inscrever o conhecimento em
livro proprio, dando-lhe numero de ordem e fazendo as anno-
tações precisas para indieiduação do titulo, archival-o-ha.

Art. 127. E' licito á sociedade, a qualquer accionista e aos
terceiros interessados obter certidão do conhecimento do deposito
archivado, nos termos do artigo anterior.

Art. 128. De posse da carta-patente poderá a companhia
encetar as operações de seguro de vida, guardados os preceitos
da legislação em vigor, sobre tal especie de operações, e obser-
vando no desenvolvimento das mesmas as disposições do decreto
legislativo n. 294, de 5 de setembro de 1895. e do acto regula-
mentar do mesmo expedido com o decreto n. 2153, de 1 de no-
vembro do mesmo anuo.

SUB-SECÇÃO II.
DAS COMPARTI/AS NACIONAIS& QUE JÁ EXISTIREM POR OCCASII0 DA EXECUÇÃO DESTE

DECRETO

Art. 129. As sociedades anonymas nacionaes de seguros de
vida que já funecionarem no Brazil por °ocasião da promulgação
do decreto que approvar este regulamento, deverão declarar
officialmente ao Ministro da Fazenda que se submettem ao regi-
meu do mesmo decreto e acceitam o compromisso das obrigações
nelle prescriptas.

Art. 130. A companhia que deixar de fazer tal declaração
será privada da faculdade de effectuar novos contractos de
seguros no Brasil, limitando-se, de então em deante, a embolsar
as prestações dos seguros vigentes, até essa data, e a satisfazer
ias compromissos tomados, conforme os respectivos contractos.

Art. 131. A"s compenhias de seguros de vida é licito, no acto
de fazer a declaração exigida no art. 129 supra, pedir ao Mi-
nistro da Fazenda a . concessão de prazo para dar cumprimento a
todas as obrigações impostas neste regulamente, inclusive o
deposito da quantia de 200:000$, exigido no art. 144, para poder
ser expedida a carta-patente.

Art. 132. Para a concessão do prazo a que se refere o
art. 131, que não poderá ser maior de um anuo, 6 essencial que
a companhia instrua a petição com documentos que demonstrem
a sua situação actual, o com balanço e contas do ultimo anno
social, já ou ainda não approvados pela assembléa geral, relação
das operações de seguros levadas a effeito • até a data da apre-
sentação da petição.

Paragrapho unico. Do balanço que a companhia juntar deve
constar possair. elle, bens consistentes em immoveis, titules da
divida publica, valores bem cotados na Bolsa é creditas garan-
tidos por hypotheca, que possam assegurar a realisação do depo-
sito no prazo que pedirem, sempre eme tal realisação não se
possa presumir .possivel por meio de chamadas á senta, das acções
subscriptas.

Art. 133. Desde que,findo oprazo que lhes for concedido, esti-
verem as companhias habilitadas a preencher as exigencias e
cumprir as obrigações impostas neste regulamento, ser-lhes-ha
expedida carta-patente, que fica, em todo o caso, dependente da
apresentação por parte da companhia do conhecimento, compro-
baterio da realisaçao definitiva do deposito de 200:000$ no prazo
concedido.

Art. 134. As companhias de seguros de vida já existentes na -
Republica, por occasião -ela execução deste regulamento, que
continuarem a operar sem fazer a declaração do art. 129 ou sem
obter a carta-patente, terão de recolher ao Thesouro 10 0/, das
prestações que houverem embolsado dos -novos contractos de se-.
auros.

Paragrapho unico. As que reincidirem pela terceira vez no
caso previsto na disposição supra serão privadas de func.
cionar até que se, habilitem nos termos deste regulamento e não
lhes será permittida a concessão de qualquer prazo para esse
fim.

Art. 135. Não tendo a companhia realizado, nos 15 dias da
intimação feita por ordem do superintendente da õsealisação,
o recolintilento dos 10 Vo , a que se reler,: o artigo antnedeute,
será a iniportancia., quando se tretar de companhia nacional,
cobrada judicialniente, e, tratando-se de companhia estrangeira,
discontada no deposito que deve ter realizado no Thesouro.

Art. 136. A companhia de seguros que incorrer no dispo-
sição do art. 135, não poderá requerer nova autorisa" para
funccionar no Brazil.

SECÇÃO II
Das companhias estrangeiras

SUB-SECÇÃO
DAS SOMPANEITAS ESTRANGEIRAS QUE RE ESTAISLOLECEREM DE NOVO

Art. 137. Não poderão funccionar no Brasil as companhias
de seguros de vida que tiverem sua séde em pais estrangeiro
sem prévia autorisação do Govçrno.

'Art. 138. As companhias que pretenderem obter essa autori- •
seção deverão solicital-a do Ministro da Fazenda por interrnedio
da Superintendendo. da Fiscalisação, instruindo sua petição:

a) com documentos que provem a sua existencia legal no
paiz onde tiverem sua sede;

b). com um exemplar dos estatutos : estes e os documentos
da lettra a) deverão ser authenticados pelo representante do
Brazil no pais onde as companhias tiverem sua sécio ou pelo
consul respectivo ;

c) ás companhias é licito juntar, . além destes documentos,
todos os que julgar neeessarios para prova de seu direito.

Art. 139. Na petição em que solicitarem autorisação para
funccionar, deverão as companhias estrangeiras determinar, em
cifra precisa, o capital de operações para os seguros realisados
á a realisar no Brazil.

Paragrapho unico. Na mesma petição deverão as referidas
.compaelhias assumir a obrigação de manter na (-idade do Rio de
'Janeiro a sua agencia principal, com plenos poderes para resol-
ver todas as questões que se suscitarem, quer com os parti-
culares, quer com o Governo.

Art. 190. As companhias se obrigarão tambem a manter nas
capitaes dos Estados, onde lhes convier tomar seguros, um
agente com os poderes necessarios para assumir as responsabi-
lidades que cabem á agencia principal em virtude deste regu-
lamento.

Art. 141. As companhias declararão submetter-se em todas
as suas relações com n Governo e as p ,irticulares ás leis e aos
tribunaes brazileiros, e ficam sujeitas as disposições que relerem
as sociedades anonymas, no tocante ás relações, direitos e obri-
gações entre a sociedade e,seus credores. accionistas e quaes-
quer interessados, que tiverem domicilio no Brazil, embora
ausentes.

Art. 192. Examinada a petição para apuração das condições
exigidas no art. 52 e mais disposições do decreto n. 434, de

.1891, e tendo em attenção a situação da companhia e as garan-
tias de solvabilidade e boa administração que offerecerem, o
superintendente expenderá ao Ministro da Fazenda, em relata.;
rio, seu parecer sobre a mesma, fazendo a apreciação de todos
os elementos de constituição, de funccionamento e de prosperi-
dade offereeides pela companhia e concluirá opinando pela ecoei-
tação ou recusa de autorisação.

Art. 143. Si lhe parecerem necessarias alterações ou addita-
mentos ás clausulas ou estipulações estatutorias ou contra-
ctuaes, propol-as-ha, justificando ou fundamentando o seu
alvitre.

Art. 144. Concedida pelo Ministro a autorisação, deverá,
antes de expedida a carta-patenteo fazer a companhia o deposito
de 200:000$ nos) cofres do Thesouro Federal em dinheiro ou
apolices da divida publica federal.

Art. 145. Feito o deposito, ordenará o Ministro da Yazenda
que se expeça a carta-paente, nos termos estabelecidose neste
regulamento. A carta-patente deverá ser archivada na'ffecre-
tarja da Superintendencia da Fiscalisação, na Junta Commercial
do Districto Federal e publicada no Diarió Official.

Art. 146. A agencia principal que ás companhias de seguros
de vida corre o dever de ter na Capital Federal da Republica,
achar-se-ha investida dos poderes necessarios para decidir todas
as propostas de seguros feitos no Brazil, recusando-as ou accei-
tando-as, e, neste caso, emittindo as apolices definitivas.

Art. 197. Reputa-se acceita a proposta para o seguro si a
agencia, dentro de 15 dias do recebimento da mesma, não
recusal-a, e embolsar a quantia correspondente á primeira pre-
stação feita pelo proponente, ainda que não tenha emittido a
a police .

Art. 148. A agencia principal deve dar recibo da proposta o
liquidar os sinistros e as reclamações dos segurad 's.

SUB-SECÇÃO
DAS COMPANUIAS ESTRANGIMMA QUE ESTIVEREM FONCC/ONANDO POR OCCAI40 DA

PROMULGAÇÃO DESTE DECRETO

Art. 149. As companhias de seguros de vida, que estiveren1
funccionando no Brazil por occasião da promulgação deste de-
creto, deverão, dentro do prazo de 60 dias, a contar da publi-
cação do mesmo, declarar ao superintendente eue se conformam
com o regirnen deste decreto, requerer ao Governo, por inter-
medio da Superintendencia da Fisealisação, que sejam admit-
tidas a fazer o deposito de 200:000$, para poderem continuar a
funccionar.
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Art. 150. Nrto sendo a petição apresentada dentro de 60 dias

da publicação deste decreto, deverá, a Superintendência da Fisco,-
lisação le ar o facto ao conhecimento do Ministro da Fazenda,
propondo a suspensa() da permissão para funccionar,nue houver
sido cone dida á referida companhia, nos termos dos arts. 46 e
seguintes do decreto n. 434, de julho de 1891.

Art. 1 1. A companhia estrangeira que houver incorrido em
suspenail daa faculdade de funccionar no -Brazil só é licito em-
bolsar as prestações das keguros vigentes até a data da sus-
pensão	 satisfazer os compromissos tomados, conforme os re-
spectivos contractos. 	 .

Art. i ça, A' .companhia* estaangeira suspensa da faculdade
. de ópera no Brami e perinittido solicitar nova autorisaçao para
funccion r. habilitando-se nos termos deste regulamento. i

Art. 13. Requerendo a companhia estrangeira de seguros de
vida que já funccionava por occasião da publicação deste decreto,
dentro dç prazo de 15 dias, para fazer o deposito. de 240:000$ e
ser ad ittida a funccionar no Brazil, deverá instruir a sua

I petição om uma relação nominal de todos os seguros por alia
garantidos e em vigor 'no territorio da Republica, com indicação
do num o de cada a polida o nome da pessoa segurada, o capital
segurad , o premio . ou prestação annual e a quanto monta a
Peserva 'eferente á apolice na data da publicação do decreto.
• Art. 54. A desp dto de, funccionarem as companhias ou , so-
ciedade anonymas estrangeiras, por força da autorisação con-
cedida os termos do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, ser-
lhes-hã passadas cartas.patentes, nos termos deste decreto, si o
requere em, ou registradas as que tiverem na secretaria da Su-
périnte dencia da Fiscalisação das Companhias de Seguros.

Art. 55. Feito o deposito de 200:000$ no Thesouro Federal e
archivado na Superintendencia o conhecimento do mesmo, poderá
a companhia fariccionar, ficando sujeita ás obrigações estabele-
cidas n presente decreto.

SECÇA0 II]
Disp siaties applicaveis ás companhias de seguros de vida

nacionaes e estrangeiras	 a,
Art. 157. As companhias de seguros de vida nacionaei e

estrangeiras só poderão acceitar riscos de cada seguro corre-
spondebtes a 20 0/0 do capital realizada no Brazil.

nacion es, taas como immoyeis situados no territorio da Re-
Art4 158. Esto capital só poderá ser representado por valores

publica, hypotheca sobre esses bens, apolices da divida publica
federa e deposites em estabelecimentos bancados que fanado-
narem no Brasil.

Art. 159. As com panhias de seguros de vida que funccionarem
no Br zil na data da promulgação deste regulamento deverão,
no viro de 60 dias estabelecido nos arta. 149 e 162 deste ragu-
lasnen o, declarar por escripto as bases e o methodo por:
utilisaalos para o calculo das reservas de seus segurados.

Art 160. Dentro do prazo de seis inezes a contar da mesma
data, leverão as referidas companhias apresentar ao superin-
tende te attestado de actuario diplomado nesta especialidade e
de re uhecidd com lietencia que declare estar a reserva da com-
panhi exacta e em condições de garantir os seguros em vigor:
im m smo documento deve constar qual o juro applicado á
formação da reserva.	 _

Artt 161. 'Si á vista desse attestado entender o superintena
idente que os seguros não se acham devidamente garantidoa por

não e tar certa a' reserva, levará o facto ao conhecimento do
Minis ro da Fazenda, que providenciará no sentido de'collocar-se
a companhia em situação de garantir aos segurados a pre:tação
do rico de accordo com a apolice, podendo determinar que a
companhia deixmle. fui:Lecionar, emquanto não se habilitar nos
termos exigidos.

Art. 162. Dentro do mesmo prazo de 60 dias deverão as com-
panhias apresentar uma relação dos seguros realisados, indicados
pelos numeros das apolices, com menção da importanda dos
risco assumidos, e as tabelais a que pertencem ; bem como uma

Art. 163- A proposta que for . apresentada á assignatura da
rela ão dos sinistros occorridos e pagos ou em suspenso.

pessoa que pretenda segurar-se e a apolice do, seguro deverão
menoionar, com discriminação e clareza, as vantagens que a
companha garante ao segurado e demonstrar o resultado pro-
vay 1 no caso dumesmo sobreviver ao prazo estipulado.

Ai t. 164. A proposta para o seguro de vida constará de duas
vias; • a primeira, assignada pela directoria da conrpanhia: será
entregue ao segurado, a segunda, assinada por este é dua
testamunbas, será, no mesmo acto, recebida pela directoria •

At'. 165. Sempre que as veriacat que as declarações 'da'
apatia° não guardam conformidade com as da proposta, sobre o
restilt ido provavel que (lave auferir o segurado no caso de
sobraviver ao prazo estipulado, será o seguro • annallado e
restguidos os premios que houverem' sido pagos.

At. 166. As tabela Is para o 13 ig 1.manto de' premio' das
companhias existentes e das que se organizarem depois da pro-
mulgação deste regulamento, sarão subrnettidaa á aproai ição
do Ministro da Fazenda, que poderá limitar as respectivas
tas s.	 -, e

Estas não notarão em temi» algum ser elevadas Sem consen-
timento do Ministro da Fazenda.

Art. 167. A9 apalicer emittad ts era favo de determinado be-
neaciario só poder,a3 ser traasferilas cora o consantimanto, dado
par escripta paio:amen aario, sem que á campanha de seguros
emissora assista direito a fazei' opp nição á trariaierannia.

Art. 168. As apolices á orlem são transferi veis meliante de-
claração par eseripto á coMpanhia, ou par endosso. A' compa-
nhia não é licito recusar o registro da transferoncia.

Art. 169. As nomeações dos agentes a que.se refere o § l t) do
art. 109 deste regulamento serão registradas na repartição da
Superinteralencia, sob , pena de itullidade de quaesquer operações
que lavarem a effeito.

Paragrapao unico. As companhias 'são" rosponsaveis paios
- a actos de seus agentes dentro dos limites dos poderes conferido s

nas clausulas que forem, estabelecidas em Seus Contractos. 	 •
Art. 170. O balanço anuiria que as dupla-1111s de seguros

. de vida deverão sujeitar à apreciação-da Supprintandenda deverá
fazer menção do lucro ou sobras provenientes de prestações re-
cebidas, e que forem levailas á canta .1e banea ria dos segurados,
bein,corna a remuneração e porceatagern que houver recebido a

• directoria.	 •	 •
• Art. 171. As companhias de seguros d3 vila. USA palcirãa

operar sobre seguros terrestres e maritimas, nem ampliar o dr-
" cuba de suas operaçdes, alem do sau objectivo institucional. la

Art. 172. No fim de cada semestre, e dentro dos doas meses
seguintes, apresentarão as aotnpanhias Superintendencia da
Fiscalisação um ralatoaio,  minucioso das 'Prestações recebidas,
correspondentes aos seguros de vida realisados durante o se-
mestre. •
• Art..173. A impartancia dos premias ou prestaçõas recebidas

no israzil pelas companhias ile seguros, será, depiis de deduzida
a quantia precisa para' despula geres, sinistrosadividendoa e
pagamentos aos segurados, empregada em v dores nacianaes; taes
como : apolicas da divida public iminaveis 'no territorio da
Republica e hypothecas sabre proprieds,d3s e irnmovais ruraes
a curto prazo.

Art..174. As companhias nacionaes de segarás da vida e as
agencias das canp Labias estrangeiras, cpie funcionarem no

manterão ara dia uni Se aistro geral • das apolices eia
vigor na Republica:

Art. 175. Desta registro' eatraltirko triinaatralmaate um
quadro que remetterão á Su •perintendenaia .da Fiscalisação, cora
dados precisos sobre os coatractos a que. se referem as apo-
lices. •

Art. 176. 'A' Superintendencia é facultado o exame da eseri-
pturação do Registro Geral, sempre que julgar fiecessario, para
o que' ficam as companhias na obrigação de exhibiram o livro
ou livros de registro quando lhes for exigido.

Art. 177. No Registro Geral deverão ser inscriptas todas
as aPolices ernittidas,,ou renovadas durante o anno, com indi-
cação em columarta asaradas:

a) do numero da apolica;
b) do nome do segurado ;

'	 do objecto • do seguro e sua situação ;
• . cl) da importando, segurada ; • 	 •

e) da data do inicio do seguro;
f) dá data de Sua terminação;
g) do premio recebido.

• Paragrapho maio°. Si o segura tivar prazo que exceda de 31
de dezembro do armai corrente, far-se-ha no registro menção
dos dias a correr e da parte do premio proporcional a este
prazo.	 -	 •	 •	 " -

Art. 178. gs companhias nacionaes de seguros de vida e as
agenciais das companhias estrangeiras que funccionarem na Re-
publica deverão cornmunicar sarnestratmente á Superintendam-
cia a situação das suas reservas.

Art. 179: A reserva de segurança; caásisteata nó demito
, de 203:000$ a •que são obrigadas as-corepanhias de seguros

nacionaes e estrangeiras só pa te sar &fasquiais,' por despezas
que enteia iam com acedentes iinpravistos que exijam a• effe-
atividade prompta das responsabilidades tornadas nos contractos
de seguros, com o pagamento da maltas e' indemaisações judi-
cialmente decretadas, e não pagas poatu ilmenta. •

Art. 180. A impossithlidade de pagar os sinistros e despezas
conatitue fundamento para a dissoluçao drt companhia e deverá
ser levada ao conh cimento da Superintendencia da Fiscalisação
em exposição documentada, para promover os termos do pro-
cesso ,da liquidação de accoado com as disposições do decreto
n. 434, ile 4 de julho da 1891.

Art. 181; A' companhia que não puder completar o deposito
de 200:000$, desfalcado COM o pagamento das despezas a que se
refere o artigo supra, ser, . cassala a autorisação para futtessio-
nata e promovera a Saperintendencia a ,súa liquidaçãb.

Art. 18a. Sempre que dos ralatorios 'e 'documentos que, se-
gundo este regulamento, são as companhias de seguros de vida
que funecionarem, no Brazil, obrigadas a' apresentar á Superin-
tendencia, verificar esta que o capital e as reservas, necessarios
para garantir as operações, estão desfalcados, notificará á com-



multa de 1:000$ a 2:000$, e na de cassação da carta-patente,
para funccionar na Republica, na reincidencia.
• Art. 195. As companhias que offerecerem falsas informações

ou apresentarem dados inexactos sobre os factos que, segundo
este regulamento, devem ser levados ao conhecimento do su-
perintendente, incorrerão na multa de 500$ a 1:0008, e, na
reincidencia, na suspedsão da carta-patento: pelo tempo que a
Superintendencia fixar, com recurso para o Ministro da Fazenda.

Art. 196. A companhia que não compi'etar o deposito des-
falcado, por qualquer dos factos mencionados neste decreto e no
de ,1 de novembro de 1895, dentro do prazo de 15 dias, da no-
tificação para fazei-o, expedida pelo superintendente, incorrerá
na pena de suspensão da carta-patente, até provar perante a.
Superintendencia haver integralisado o deposito.

Art. 197. A companhia que, por conta de terceiro:is, for in-
termediaria de operação de seguros de vi la em companhias com
sede no estrangeiro e sem carta-patente para funccionar no
Brazil, incorrerá em multa igual ao valor nominal da apolice,
obrigação ou qualquer documento indicativo das responsabilida-
des sobre vidas, a qual será descontada do deposito feito, quan-
do não satisfeita cai 43 horas. 	 o

Art. 198. E' nulla a apolice de seguro quando se verificar
que não foram pagos os impostos devidos.

'Art. 199. Nos casos em que este regulamento decreta a nul-
lidade da apolee de seguro, fica a companhia obrigada á resti-
tuição doe premios que houver recebido e á prestação das per-
das e damnos a quem de direito.

CAPITULO VI

DISPOSIOES GERAES
•

Art. 200. As cartas-patentes estão sujeitas ao sello estatuido
no n. 30 do § 40 da tabela 13, annexa ao decreto n. 3.564, de 22
de janeiro de 1900

Art. 201. A correspondendo, da Superintendencia gosará de
franquia postal.

Art. 202. As multas comminadas neste regulamento serão
pagas, na Capital Federal. na Recebedoria do Thesouro Federal,
dentro de 15 dias de sua notificação, sob pena de serem cobradas
judicialmente.

Art. 203. Das multas impostas pelo superintendente caberá
recurso para o Ministro da Fazenda, interposto dentro de 10 dias,
a datar da notificação ou da publicação da imposição no Diario
Oficial.

Paragrapho unico. 03 prazos a que se referem este e o artigo
anterior contar-se-hão, para os Estados, com o accrescimo de
30 a 60 dias, segundo a tabella que o Ministro da Fazenda,
expedir.

Art. 204. Depois de interpostos, serão os pecursos informados
pelo superintendente no prazo de oito dias, a contar de, data de
sua entrada na repartição, e remettidos nesse prazo para o,Minis-
tro da Fazenda.

Art. 205. Os recursos serão acompanhados do conhecimento
do pagamento da multa.

Art. 206. As companhias de seguros de vida são obrigadas a
communicar á Superinten lencia os nomes dos seus directores,
dos membros do conselho fiscal e dos agentes nos togares em
que funccionam; outrosim, deverão communicar qualquer alte-
ração que occorra nesse pessoal.
• Art. 207. Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 10 de dezembro do 1901.--joaquUthfurtinhe

Tabella da retribuição do pessoal da Superintendendo. dos
• Seguros Terrestres e Maritimos

PESSOAL
GRATIFICAÇ	 O

ANNUAL	 DE
CADA EMPREGO

TOTAL DE
CADA	 CLASSE

1 Superintendente 	 12:000$000 12:000$000
3 Auxiliares do superintendente 7:200$000 21:600$000
1 Secretario 	 6:000$000 6:000$000
2 Primeiros-escripturarios 4:800$000 9:604000
2 Segundos-escripturarios 	 3:000$000 6:000$000
1 Continuo.	 	 1:800$000 1:800$000
1 Servente.	 	 1:200$000 1:200$000

— —

lI 58:200000

Capital Federal, 10 de dezembro de 1901.--Joaguins Alar tinha
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panhia para integralisar um e outras em prazo que fixará, sob
pena de ser cassada a autorisação para fulaccionar, e promovida
•a liquidação.

Art. 183. á autorisação concedida ás companhias de seguros
de vida que funcionarem na Republica será tamisem cassada:

a) si se recusarem a apresentar • os livros e quaesquer do-
cumentos ao exame do superintendente ;

b) si fizerem declarações inexactas em ralatorios, balanços ou
quaesquer communicações ofilciaes.

CAPITULO IV

DAS COMPANHIAS DE SEGUROS DE VIDA SOB A FORMA. MUTUA

Art. 184. As companhias que se propuzerem a operar sobre
seguros de vida, sob a fórma de mutualidade, dependerão da au-
torisação do Governo, para se poderem constituir na Republica.

Art. 185. A petição será dirigida ao Ministro da Fazenda, por.
intermedio do superintendente da Fiscalisação, e instruida:

a) com o projecto dos estatutos ;
b) com a relação dos subscriptores em a qual far-se-ha menção

dos nomes, profissão e domicilio
Art. 186. Na, petição devo ser mencionado:
,a) o fim e objecto das companhia ;
b) o togar em que vai funccionar ;
c) o tempo dentro do qual deve ser organisada ;
d) a possibilidade do exito de suas operações.
Art. 187. A petição deve ser datada e assignada, e as anis

gnaturas reconhecidas, mencionando-se a residencia dos impe-
trantes..

Art. 188. A petição será sujeita ao exame da Superinten-'
dencia da Fiscalisação para apurar-se:

a) si é opportuna a creação da compephia ;
b) si está apparelhada, pelo mecanisbo de organisaçã,o de seu

fundo, formado do conjuncto dos pretnios dos riscos que assumem
á realização do fim a que se propõe ;

c) si as bases para a constituição da sociedade e mais clausulas
dos estatutos estão de accordo com as disposições dos decretos
n. 434, de 4 dejulho de 1891, n. 2.153 de 1 de novembro de 1895,
e da lei n. 295, de 5 de setembro deste mesmo anuo;

d) si propõe-se a classificação dos riscos e apresenta-se o
quadro das tarifas aos mesmos applicaveis, e indica-se o modo
de alterar o quadro dos riscos e das tarifas

e) si propõe-se o minimo dos valores segurados, indispensaveis
para que a sociedade se possa constituir solidamente, assim
como a parte da . contribuição do primeiro anno, que deverá ser
realizada antes da constituição da sociedade ;

f) si o regirnen administrativo da sociedade offerece garan-
tias aos interesses dos socios.

Art. 189. As companhias mutuas de seguros de vida só po-
derão acceitar cada risco até 20 0/s de suag contribuições e re-
servas.

Art. 190. Com o relataria do superintendente serão presentes
a petição e peças instructivas ao Ministro da Fazenda, que, na
hypothese de conceder a autorisação, ordenará a expedição da
carta-patente, para, que a associação se possa constituir e fiquem
approvados os estatutos nos termos dos arte. 59 e 60 do decreto
n. 434, de 1891.

Art. 191. Praticados os actos de constituição e de publicidade,
de accordo com a legislação em vigor, solicitará a companhia
da Superintendenda guia para o deposito da quantia de
200:000$; praticados os actos exigidos neste regulamento e sub-
sequentes ao deposito, poderá a sociedade entrar mu operações.

CAPITULO V

REGIMEN DE SANCÇÃO	 CASSAÇÁ".0 DA ( CARTA • PATENTE ,-.-
NULLIDADBS — MULTAS

Art. 192. A sancção das disposições do presente regulamento
dá-se :

a) por meio de cassação da carta-patente para funccionar ;
1) por declaração da nulidade dos contrackas de seguros e das

apolees emittidas em execução dos meios ;
c) por meio de multas impostas pelos' actos de violação dos

preceitos que não aff
,
ectem a essencia da sociedade ou das

operações technicas.
Art. 193. As companhias nacionaes que se organisarem e as

estrangeiras que pretenderem iniciar operações no 13razil, após
a publicação deste decreto, si realizarem contractos de seguros
de vida antes de obterem a cÁrta-patente de antorisação para
funccionar, incorrerão na, multa de 1:004, por seguro que con-
tractarem, eine de 5:000$, na reincidencia, além de ficar ipso.
facto nulla t apolee. Nesta disposição não se comprebende a
renovação dos seguros que se vencerem durante este tempo.

Art. 194. As companhias autorisadas a funecionar no Brazil
que 'recusarem subam tter-se a qualquer dos actos de fiscalisação
regulada neste decreto, ou procurarem illudil-a, omittindo
informações, deixando de fornecer relatorio, balanços ou quaes-
quer documentos exigidos pelo superintendente, incorrerão na
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DECRETO N. 4.339-DE 7 DE FEVEREIRO DE 1902

Abre ao Ministerio da Guerra o credito da quantia
de 14:1883170 para pagamento da equiparação
dos vencimentos dos auditores de guerra do
40 e Go distrietos militares aos do auditor de
guerra da Capital Federal,no periodo decorrido
de 27 de dezembro de 1901 a 31 de dezembro do
corrente anuo

O 'Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, usando da autorização que
lhe confere o art. 3 0 do deceto n. 821, de
27 de dezembro do 1901, e depois de ouvido o
Tribunal do Contas, resolve abrir ao Minis-
terio da Guerra o credito da quantia de
14:188$170, para pagamento da diferença
dos vencimentos dos auditores do guerra do
40 e 60 districtos militares, de que trata o
art. 2s do mesmo decreto, no periodo do 27
de dezembro citado a 31 de dezembro do
coritnte anno, sondo 188$170 para o exer-
cicio de 1901 e 14:000$ para o de 1902.

'Capital Federal, 7 de fevereiro de 1902,
140 da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

J. N. de Medeiros Malta.

Sr,. Presidente da Republica—Para que se
possa dar cumprimento ao que dispõe o
art. 20 do - decreto n. 821, de 27 do dezem-
bro do 1901, mandando equiparar os venci-
mentos dos audit•me3 de guerra do 4° e 6°
.districtos militar s aos: do auditor de guerra
da Capital Federal, torna-se necessaria a
abertura do um credito da quantia de
14:188$170, do accordo com o disposto no
art. 30 do mesmo decreto, para pagamento
do taos vencimentos, no periodo decorrido de
27 de dezembro citado a 31 de dezembro do
corrente armo, sndo 188$170 para -o exer-
cicio de 1901 e 14:000$ para o de 1902.

Ouvido a respeito o Tribunal do Contas,
foi este de parecer que o referido credito
pôde ser legalmente aborto, como se veid-
fica dos inclusos papeis.

Venho, pois, submetter á, vossa assigna-
tura, o decreto junto, abrindo ao Ministerio
da Guerra o mencionado credito para occor-
rer ao pagamento dessa despeza.

Capital Federal, 7 de fevereiro do 1902.—
.7. .N. de Medeiros Mallet.

Ministerio da ,Guerra,

Por decretos do 7 do corrente :

Foi nomeado, tenente-medico do 5a classe
do exercito, o medico adjunto Dr. Octaviano
de Abreu Goulart

Foi transferido para a 2a classe do exer-
cito, ficando aggregado ao corpo a que per-
tonco, do accordo com o imtivo 20 do § 1 0 do
art. 2° do decreto n. 260, do 1 do dezembro
de 1841, o capitão do corpo do estado-maior
do exorcito Francisco Leite Gaivão, Visto
estar com molestia continuaria por mais de
um anno, a qual o impossibilita de 'prestar
serviço activo

Coneelou-so 'reforma, com o moio-soldo
do posto que tem, do confermidade com a
disposição do § 30 do Plano que baixou com
o decreto de 11 do dezembro de 1815; ao 2°
sargento do 8 0 re •gimento (19 cavallaria José
Baptista do Linal, visto contar mais do 22
annos de serviço o achar-se incapaz de
nelle continuar. • -

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Expediente de 7 de fevereiro de 1902

DIRECTORIA DO INTERIOR

Foram naturalizados braziloiros os subditos,
portuguez Thome do Oliveira e hespanhol
Serafim Martins, residentes no Estado de
S. Paulo.—Remettoram-se as portarias ao•presidente do referido Estado.

—Accusou-se recebido ô officio n. 223, do 1
do corrente mez, do presidente do Conselho
Municipal do Districto Federal, e agrade-
ceu-se a communicação, que fez, "de haver
sido eleita a mesa que' tem de dirigir Os tra-
balhos do .mesmo conselho.

—Transmitiram-se:
Ao governador do Estado da Bahia, ás vista

do disposto no art. 20 das instrucções man-
dadas observar polo decreto n. 4.177, de 28
Átle setembro ultimo, na proxima eleição pre-
sidencial, o quadro, que enviou o presidente
do Conselho Municipal da Villa do Porto de
Santa Maria da Victoria, do numero do
secções desse mun:cipio o dos respectivos
eleitores ;

Ao director do Internato do Gymnasio Na-
cional, a quem compete resolver sobro o
assumpto, o requerimento em que D. Ma-
rianna Portugal de Amorim Carrão pede a
matricula gratuita de um filho nagnelle es-
tabelecimento:

—Mandou-se admittir como alumno ex-
terno gratuito no Collegio S. Vicente de
Paula, satisfestas as exigencias regulamen-
tares, o menor Francisco Corrêa de Figuoi•
rodo, filho do finado Heraclito de Figueiredo.

Requerimentos despachados
-

Joaquim da Cunha Fontenelle, alumno do
curso medico da Facultado do Medicina da
Bahia, pedindo que se mande expedir pela
secretaria da faculdade, em certidão, o teor
de attestado de frequencia na cadeira de'
pharmacologia, que o requerente apresen-
tou por °ocasião do inscrever-se nos exames
do 40 anno:—Requeira ao director 'da facul-
dade, a quem compete resolver. 	 -

João Bruno e Antonio Andrada da Silva
Jardim; pedindo inscripção em exames do pre-
paratorios nesta Capital. — Requeiram por
intermedio do superintendente dos exames.

José Antonio -Vergueira, solicitando natu-
ralização.— Selle o passaporte. 	 ,	 •

DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Solicitai•am-se do Ministerio da Fazenda
os pagamentos:

De 1:736$660, pessoal subalterno da Casa do
Detenção;	 •	 •

De 60$. servente da Junta Commercial;
Do 5:565$280, trabalhos executados, em de-

zembro, no edificio do Senado Federal;
Do 25$, despezas miudas do juizo federal na

secção do Rio de Janeiro;
Do 4:903$109, folhas Aos. empregados o pre-

sos da Casa do Correcção ;
Do 1:528$350, fornecimentos á Bibliotheca

Nacional ;
Do 11: 095$500, trabalhos executados, em

janeiro, no eilificio do Senado Federal ;
Do 493$, fornecimentos ao Museu Na-

cional
Do 330$, comedorias fornecidas ao Tribunal

do Jury;
De 227$, livros fornecidos á, Secretaria de

Estado;'
De 45$, remoção de lixo da mesma, soere.

taria, em o 4° trimestre ultimo;

• De 2:620480, fornecimentos para a in-
stallação do Deposito Publico, na rua da
Relação ;

De 720$ ao professor do Instituto Benjamin
Constant, Antonio Ferreira do Rego, aceres-
chibo de vencimentos relativo ao anuo findo;

De 360$ ao professor' do mesmo instituto
Horacio Corrêa Lima, accrescimo de venci-.
mentos do dito anno ;

De 60$500 ao mesmo professor, diferença
do accrescimo "relativo a 1990.

— Providenciou-se pára que, no Thesouro
Federal, se continuo a pagar os vencimentos
dos professores extinctos do Instituto Ben-
jamin Constant Augusto José Ribeiro, ba-
charel Francisco Xavier de OliVeira Menezes
e Etelvina Fragoso Montagna. 	 •

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

lelcCusou-se ao consul do Brazil em Monto-
vidéo o recebimento do officio do 24 do moi
proximo passado.

Remotteram-se:
Ao ministro da Italia a certidão de obita

do subdito italiano Piotro Catlin;
Ao engenheiro deste minhterio um officio

para providenciar Sobre o seu objecto
Ao director do 20 districto sanitario ma-

ritimo as portaria 1 do nomeação do inspe-
ctor interino de sande dos portos do Estado
do Sergipe o do delegado de saude, interino,
do porto de Cabedello

Ao in pector do saudo do por 'a) do Rio
Grande do Sul á portaria do nomeação do
Dr. Urbano Garcia para o logar do delegado,
e'm commissão, do, saudo do porto do Pe-
lotas

Ao administrador dos Correios os laudos
dos exam3s do valichz de Antonio Porfirio
Fornira da Silva Filho o Joaquim Antonio
Pereira de Azevedo ;

Ao director geral da Cotabilidado idem,
do bacharel Alfredo Olyntho Barbalho

Ao director dá Estrada do Forro Central
do Brazil idem, de Arthur. do Vanconcellos
Bittencourt.

-
—Durante o moa do janeiro ultimo, foram

apresentados ao registro dosta directoria os
s3guintos titulos :

Medicos
Dr. Julio Mascarenhas de Souza, formado

pela Faculdade de Medicin do Rio de Janeiro -
(registrou sou titulo em 2 de janeiro do
corrente anno).

Dr. Sylvestre Guahyba Rache, formado
pela Faculdade de Medicina do Rio de Ja.;.
neiro (registrou sou titulo em 2 de janeiro
do corrente atino).

Dr. Theodorico Padilha, formado pela Fa-
culdade de Medicina do Rio do Janeiro (re-
gistrou seu titulo em 10 do janeiro do cor-
rente anuo).

Dr. Oreste Taddir, formado pela Univer-
sidade do Napoles e ,considerado habilitado
pela Facilidade do Medicina do Rio do Ja-
neiro (registrou seu titulo em 16 de janeiro
do corrente anno).

Dr. "André Peggion, formado pela Univer-
sidade do Padua o considerado habilitado
pela Faculdade do Medicina do Rio de Janeiro
(registrou seu titulo em 16 de janeiro do
corrente anno):

Annibal de Pactua Pereira do Andrade, for-
mado pela Escola Medico-Oirorgico do Porto
e considerado habiiitado pela Faculdade de
Medicina do Rio de Janeiro ( registrou seu
titulo em 17 do janeiro (13 corrente anno).

Fernando Ferreira Vaz, formado pela Fa-
culdade de Medicina do Rio de Janeiro ( re-
gistrou seu titulo em 27 dejaneirO do cor;
rente anuo ).

O

•
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Pharmacuiticos
Paschoal de Moraes, formado pela Facul-

dade de Medicina do Rio de Janeiro ( re-
gistrou seu titulo em 2 de janeiro do cor-
rente anno).

Claudio Dar;ot, formado pela Faculdade
do Medicina, do Rio do Janeiro (registrou sela
titti!o em 9 de janeira do corrente anuo).

Luiz Benedicto Rodrigues do Andrade,
formal° pela Faculda te de Medicina do Rio
de Janeiro (registrou seu titulo em 10 de
janeiro do corrente anno).

Alcenor Ferreira Fraga, formado pelo Fa-
culdade de Medicina • do Rio de Janeiro (re-
gistrou seu titulo em 14 de janeiro do cor-
rente anno),

Alfonso de Oliveira Teixeira, formado pela
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro
(registrou seu titulo em 17 de janeiro do
corrente anno).

Manoel do Nascimento Fernandes Tavora,
formado pela Faculdade de Medicina do Rio
do Janeiro (registrou seu titulo eia 18 de
janeiro do corrente anuo).

Adhemar de Souza Monteiro, formado pela
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro
(registrou sou titulo em 27 de janeiro do
corrente anno). .

João Teixeira do Abreu Sobrinho, formado
pela Faculdade do Modicina do Rio de Ja-
noiro (registrou seu titulo em 28 do janeiro
do corrente anno).

José Carvalho Dei Vecchio, formado pela
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro
(registrai seu titulo em 28 do janeiro do
corrente anuo).

Henrique Vieira do Araujo, formado pela
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro
(registrou sou titulo em 3) de janeiro do
corrente armo).

Raymundo Florencio de Mattos Casc.a,ea,
formado pela Faculdade de Medicina do Rio
de Janeiro (registrou seu titulo ern" 30 do
janeiro do corrente armo).

Dentistas
Antonio Dias Ido Carvalho, formado pala,

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro
(registrou seu titulo em 10 de janeiro do
corrente anuo).

João Baptista Randolpho Paiva Junior,
formado pela Faculdade de Medicina do Rio
de Janeiro (registrou sou titulo em 15 de
janeiro do corrente anuo).

Amorico Valentim Peixoto, formado pela
Faculdade de Medicina' do Rio do Janeiro
(registrou seu titulo em 17 do janeiro do
corrente armo).

João Fernandes de Pontos, formado pela
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro
(registrou seu titulo em 27 d3 janeiro do
corrente anuo).

POLICIA DO DISTRICT° FEDERAL

Por actos de 8 do corrente, foram ozone,
rados:

Do cargo de inspector seccional Manoel
Joaquim Duarte Carneiro, da 120 circum-
scripção, e nomeado pa/a sub,ti mil-o Alvaro
Corrêa Paes, que já exercia aquelle cargo
interinamente.

Do cargo do inspector seccional da 3 3 cir-
cumscripção suburbana o cidadão Gonçalo de
Oliveira Mattos e nomeado,. para substi-
tuil-o, Francisco de Paiva Dantas, interi-
namente.

Foi nomeado inspector seccional interino
da l a circurnscripeão euburbana o cidadão
Arthur Ignacio dos Reis.

Ministerio da Fazenda
Por portarias de 7 do corrente, foram

concedidas as seguintes licenças, com ven-
cimentos, na fórma da lei, para tratamento
do saude, onde convier:

Do (haus mexes, ao 30 escripturario da Al-
fandeet,a do Rio de Janeiro Rodolpho de Alen-
car Coimbra;

De igual tempo ao 4 0 escripturario da Al-
Pandega de Nfanáns José Castello Branco;
"' De tres mozes, percebendo metade da
dia,ria, ao oporario da Imprensa Nacional
Condido José da Camara;

De tres mezes, som vencimento, ao chefe
de secção da Alfandega do Pará Ernestino
Juliano Toscano Damaseeno, para tratar de
seus interesses;

De 60 dias, sem vencimento, ao agente
fiscal dos impostos de consumo da 13 0 cir-
emnscripção do Estado do Santa Catharina
Cyrillo do Paiva, para tratar de seus ia
teresses.

Requerimentos despachados

Pelo Sr. Ministro :.
'Manoel Antonino do 'Carvalho Aranha,

conferente da Alfandega da Rio de Janeiro,
reclamando • os vencimentos ao seu cargo,
durante o tempo em que serviu de sub-di-
rector do Thesouro.—Defetido nos termos
do parecer .da Directoria do Contabilidade.

Manoel Jacintho Vieira, cobrador da Reco-
bedoria. da Capital , Federal, satisfazendo o
despacho de 22 de janeiro proximo findo,
proferido sobro processo de sua fiança.—La-
vre-se o termo.

Viuva Philonaena Closcot, pedindo releva-
ção de multa.—Venha por meio de recurso.

Maria Isabel de Castro Pernambuco, pe-
dindo titulo de pensão.—Passe-Se o titulo.

Engenheiro Antonio do Sampaio Pires Fer-
reira, pedindo que os juros dae.apolicee que
lhe per tencomn e estão caucionadas no The-
souro, sejam pague por intermodio da Dele-
gacia em Pernambuco.—Dirija-se á, Caixa
de Amortização.

Maria Luiza, pansionista do Estado, pe-
dindo para accroscentar a seu nome o cogno-
me do Pitanga .—D tforido.

Processo do liquidação do tempo do ser-
viço publico do contra-mestre da officina de
ina.chiaas do Arsenal do Guerra do Estado
dá, Bahia, José Fornauctes Gonçalves Bastos.
—Do accordo com os pareceres. Passe-so o
titulo.

Manoel Henriques da Cote, pagador do
Thosouro Federal, pedindo para indemnizar
a Fazenda Nacional da quantia. do 3:533$166,.
pela quinta parte do seus vencimentos, em
do.scontos men aes.—Deforido.

Companhia Lavoura; e Colonisação em
S. Paulo, propriotaria, da Estrada do Ferro
Maricá, pedindo isenção de direitos para o
material destinado áquella estrada.—Inde-
ferido.
•
DireCtoria do 7:expediente do Thesouro

• Federal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 8 de.feuereiro de 1902

°Ao Sr. Ministro da Industrio, Viação e
Obras Publicas

N. 12 — Preeisa,ndo do urgentes concer-
tos oposto fiscal existente na villa da Amar-
ração, Estado do Piauhy, rogo vos digneis
providenciar, de aecordo com o disposto um
decreto n. 2.725, de 6 do dezembro do 1897.
no sentido de ser organizado o orçamento da
despeza a fazer-se com ás mesmos concertos,
visto não haver naquolle Estado engenheiro
ao serviço desse Ministorio, segundo informa
o disiegado fiscal em officio n. 45, de 21 de
novemero do animo proxitno findo.

N. 13 — 'fendo esse elinisterio, em aviso
n. 68, do 30 de dezembro ultimo, expedido,
em additameuto ao de n. • 13, do 12 do março
do armo proximo findo, comruunicado que
correrão por conta da Estrada de Ferro Cen-

tral do Brazil todas as despezas que tiverem
do ser efectuados polo Irmandade de Nossa
Senhora da Piedade da cidade da Parahyba
do Sul com a e ,criptura definitiva de con-
cessão do uso e goso de aguada existente na
fazenda do Cantagallo, por ella feita á mes-
ma estrada, cabo-me declarar-vos, reite-
rando o meu aviso D. 125, de 27 de agosto
do referido armo, não ter ainda o Dr. Bone-
dica° Valladaros, representante daquella ir-
mandade, ou alguem por elle, comparecido á
Directoria do Contencioso do Thesouro Fe-
deral, afim do exhibir os documeutos flocos-
sarios e assignar a dita escriptura.

—Ao Sr. Ministro da , Gue:Ta: •
N. 6—Transmitindo-vos, por meio da in-

clusa cópia, o offic,o n. 92, de 19 de dezem-
bro proximo findo, em que o delegado fiscal
do Thesouro Federal no Ceará, trata da co-
brança da armazenagem devida pela polvora
importada do estrangeiro o por cabotawam
e recolhida ao paiol da LagOa, Secca,proprio
nacional alli existente, a cargo desse minis-
terio, rogo vos digneis informar-me do que
a respeito constar nesse mesmo Ministerio.

.--Ao Sr. Ministro da Justiça e Negocios
Interiores:

N. 6—Tendo a Superintendencia da Fa-
zenda Nacional de Santa Cruz solicitado, em
oficio n.91, do 15 de novembro do anuo pas-
sado, providencias, que não 'adoptai per
não 'dispor de pessoal necessaTio, no sentido
de evitar que individuos, em numero supe-
rior a duzentos, continuem a devastar as
mattas da mesma fazenda,rogo-vos providen-
cieis para que urna força policial sufficiente,
cujo cornmandante se ecverá entendor com
o superintendente para o desempenho do sua
missão, auxilio osso funccionario na repres-
são de toes abusos.

.— Ao Sr. Ministro da Marinha:
N. 9—Tendo o Tribunal do Contas, em ses-

são de 27 do dezembro findo, conforme com-
municou o respectivo presidente em oficio
n. 318, do 28 da dito 'noz, deixado de julgar
legal a concessão da apo zentadoria do pra-
tico da l a cla.(se da barra do Rio Grande do
Sul Mariano da Rosa Martins, do que trata
O voaso aviso n. 290. de 12 do março do armo
passado, por ser ella especial, regida polo
art. 75 do decreto n 79, do 23 do (dezembro
do 1889, o não polo decreto n. 117, do 4 de
novembro do 1892, poço NrOs digneis do pro-
vidonciar no sentido de ser devidamente
rectificado o decreto que aposentou aquello
funccionario e que por cópia acompanhou o
mesmo aviso. -

—Ao Presidente do Estado . do Rio do Ja-
neiro:

N. 5 — Scionto de havOr esse Governo pe-
dido á Assernb'.éa Logislativa a necessaxia
autorização para recolher aos cofres federaes
a importancia ainda, existente nos desse Es-
tado, proveniente de bens de defuntos o au-
sentes, cabo-me declarar-vos, quanto á -soli-
citação constante da segunda parte do vosso
oficio do 24 do dezembro do animo proximo
findo, que se torna desnocessaria qualquer
providencia adoptado por este Ministerio
no sentido do garantir a efectividade da ar-
ro.cadação por esse mesmo Estado do im-
posto de transmissão causa-mortis, que lhe
compete ex-vi do art. 90 n. 3 da Constitui-
ção da Republica, por isso que as Reparti-
ções de Fazenda só entregam os dinheiros
daquola proveniencia, alli depositados, em
virtude de requisições em termos, feitas pela
Justiça Federal, a quem está affe,cto todo o
processo relativo aos bens em questão, o
não é da crer que essa justiça ordeno o le-
vantamento dos dito dinheiros semi que pré-
viainente haja sido satisfeito o pagamento
do referido imposto, na fórma da Consti-
tuição.
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— Ao director das Rendas Publicas do The

souro Federal :	 -
N. 4— Em °Aditamento ao officio deste

ministerio, n, 3, de 4 do corrente, commii-
nierovoa, para os dovidos efeitos, que os
eollectores estaduaes Moysés Francisco da
Moita; de S. Gonçolo; Vii •gilio José da Silva
Valladão, de Indayassil; Antonio lloinorn C.
da Motta, do S. podre de Aldeia; e Alcides
Francisco- Vianna, de Saquarama, no Estado
do Rio de Janeiro, devem continuar .como
encarregados tia arrecadação da renda fe-
deralnos alludidos municipios, emquanto
for deficiente • a mesma renda o mediante.
urna porcentagem que será opportunamente
fixada.

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

A' Delegacia Fiscal no Paraná
lioclaro-vos, para os devidos fills, que o

Sr. Ministro, por despacho de 22 do rne,z pro-
ximo findo, proferido sobro o objecto do tele-
gramma do delegado fiscal em Santa Catha-
rina, de 20 de dezembro ultimo, resolveu, à
vista (19 accoodão do Supremo Tribunal Fe-
deral 'de 17 de julho do anno passado, fique
o territorio do Rio Preto, entro o terreno do
rio Negro, desse Estado, . o a comarca do São
Bento, daquelle, annexado á mesma conia,rca
de S. Bento para os effoitos da cobrança e
fiscalização dos impostos de consumo.

— A' Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul :

N. 19—Declaro-vos, para os devidos ef-
feitdá, que o S. Ministro, por despacho de
18 do mez proximo- findo, resolveu, de ac-,
cordo com o estabolocido no aviso ri. 87, de
21 de novembro do armo passado. expedido ao
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores,
indeferir o requerimento encaminhado com
o vosso officio n. • 285, do 13 de dozombro
dito anno o no que,' o Dr. Antonio Corrôo de
Oliveira reclamou contra o acto dessa dele-
gacia riegando-lhe restituição do imposto
cobrado do seus vencimentos de substituto
do juiz seccional nosso Estado.

A' Delegacia Fiscal cru Santa Ca.tha-
rina :

N. 3—Em resposta ao vosso telegramma
de 20 de dezembro ultimo, declaro-vos, do
accordo com o despacho do Sr. Ministro, de
22 do moz proxirno findo, que, á vista.do ao-
cordão do upreino Tribunal Federal, de 17.
dejuflio do anuo pass tdoot que vos roferistes;
fica o territorio do Rio Preto, entre a co-
marca de S.Bento, nosso Estado,e o tomo do..
Rio Negro, no do Parana,annexado á mesma
comarca do S. Bento, poro os efeitos da co-
brança e liscalisação dos impostos de con-
sumo.

Directoria das Rendas Publicas
do Thesouro Federai

Requerimento despachácio,

Dial' de feveloieo de 1902

Viuva e herdeiros ao Dr. Lima e Silva.—
Sellado o documento aqui exhibido, volte o
processo a esta directoria.

João Francisco Braga Mollo.—Prove me-
lhor o allegarla.

Antonio Loureiro Junior.— Tronara-se.
Salvador Gonçalves da Cunha Bastos.—

Transfira-se.	 .•	 . •
João Martins Gonçalves de Miranda.—

Transfira-se.' . 	 ••
Mana)]. Teloy.s,-Averbe-se a mudança.

1 Manool José de Carvalho Leitz.—Satisfaça
a exigencia da Sub-Directoria.

Manoel Martins da Fonseca;—Em vista do
parecer, não ha que deferir.

Francisco Passos.— Transfira-so,
Arthur Farani.— Pague o imposto em

debito.
Figueira S: Irmão.DO:se a baixa reque-

rida.
Amedeo Gonella.—Aveobo-se a mudança.
Nunos & Gonçalves.— Transfira-ao.
Berna,rdino José Pereira.— Satisfaça a

oxigenei°, da-SubL.Directoria.
•Francisca Antonio Cunha e Silva.—Sa-

tisfaça a•exigencio. da Sub-Directoria.
Manoel Dias Brandão.—Deferido, de ac-

cordo com o parecer.. .
Silva s4,:, Pinna.—Pago o imposto do 2° se-

mestre do enrolei° passado, transfira-se.
•Coelho Pereira & Compo—Sell gdo o do-

cumento, averbe-se a mudança.'
'João Antonio. Ferreira..—Dedlaro o reque-

rente quanto paga • dõ aluguel pelo predio e
proceda o'Sr. lançador João Ramos ao arbi-
tramento. •

A lbortó José Espindola.—Satisfaça a ext.
gencia daSub-Directoria. 	 •

Joaquim Ferraz do Souza Pinto.—Pago o
iniposto em debito, averbe-se a mudança.

Gaspar & Irmão.—DO-se a baixa reque-
rida.

Theodulo Pupo do Moraes.—Prove o di-
reito que tem ao imitovel.

Martinho Ferreira de Oliveira.—Annulle-
se a divida ajuizada, officiando-se ii Directo-
ria do ContenCioso.

Antonio da Costa Barros Pereira das Ne-
ves.—Elimine-se do lançamonto do exercício
do 1901. ,

Narciso, Teixeira ao Magalhães Lora.—
Annullo-se a divida aluindo., officiando-se á
Directoria do Contencioso.
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Thomaz Alvos Pereira,—Provo o allegado
com a certidão da Intendencia

Machado & Silva.---Juntem ¡documento
.rpe prove o allogado.

Joaquim Ferreira de Magalbãos.—Apre-
seu to as deela,raçijos de que trata b art. 9 .) do
regulamento n. 2.794, de 13 de janeiro de
1898.

Maria de Mello Gomes.—Annulle-se a di-
vida ajuizada, olliciandose á Directoria do
Contenciosa.

José Ferreira Terra.—Junte a certidão da
Intendencia Municipal em que prove quan-
tos predios tem o • requerente na rua HODO.-ria. .

David Moreira Rego.—Junte os documen-
tos.
' Albino Santa Anca Rosa.— Prove com

certidão da Intondencia Municipal como só
tem um predio nosso local..

Francisco Lucas do Azovado.—Satisfaça a
exigencia, da sub-dirootoria.

D. Constança Marqnes. do .Carvalho
Junte as declarações de que trata o art. 90
do Regulamento n. 2.791, de 13 do janeiro
de 1898.

Arthu de'Azevedo.—Junte documento que
provo o allegado o doclorações em duplicata,
de a,ccordo com o art. 9 0 do Regulamento
n. 2.794, de 13 de janeiro do 1898.

D. Margarida de Jesus Conceição.— Sei-
lados os .ocumentos, oflicie-se á Directoria
do Cont meloso no sentido do ser declarado
em que o pPedio que em 1895 tinha o' n. 21,'
tem hoje o a. 37.

J. • Gonçalves do Araujo.- .--Ofilcie-se á, Dia
meteria do Contoncioso -no sentido do pare-
cer.

D. Doolinda Rosa do Miranda.—§ellado o
documento, averbe-se no' Verso do mesmo o
verdadeira nome.

Antonio da Silva Junior.—Junte certidão
da Inspectoria de Obras Publicas em que
provo que a pena de agua concodida para o
torren 00 a mesma -que abastece o predio.

Annita, Machado.— Junte-se o • primitivo
processo.

IVORTÂNCIA
POR

VALORES

6.424:40610'500'
14.723:901$000
20.249:623$000
30.879:387$500
51.666:045$000
55.270:460$000 )
2.176:860$000
	 680.451:258000

87.934:575$000
61.514:150$000.

215.112:00000
134.489:250$000 .

VALORES

12.848.813
14.733.901
10.121.811 1/2
6.175.877 1/2
5.160.604 1/2
2.763.523

-72.562
1.758.691 1/2

615.141 1/2
1.05.5o3

268.978 1/2

Quadro demonstrativo dos valorem, quantidade e impor-
tancia das notas do papel-moeda em circulação em ;31 do
janeiro 41~02

IMPORTÂNCIA TOTAL
EM CIRCULAÇÃO

55:601.464 6/2RECEBEDORIA DA CAPITAL FEDERAI:

Requerimentos 'despachados

Gentil da Rosa.—Junte cortidão da Inton-
dencia Municipal em que prove quantos
predios tem o requerente fia rua Moura.

Manoel Louronço da Costa.--Sendo a' taxa
minima..do imposto do pena do agua 3$,
nada ha que deferir.

D. Maria Jia Piolado Carneiro Villela.—
Deduza-se um moa no exot cicio de 1893,
todo o oxercicio(je 1e93 a 1931, voltando esta
ao acáral encarregado do lançamento para
ultima verificação.. •

O

680.451:25'4000

Existencia em 31 do dezembro do 1901.. 	 	 60.451:038000
A diferença para mais. é de 200000.
Esta diferença provém do troco de um bonus do 200$000 	 	 200$000

Resta em circulação 	  680.451 :258$000
	 •	 'Nota 	-

Exisíia em circulação cm 31 do agosto de 1E98 	 :788.361:614 00
Importancio. retirada da circulação até 31 de jan siro de 100...	 107.9l3;536$500

680.451:054000
Troco do um bonus do 'AO (100 . 	

	
200$000

680.451 ;258$000



Auditoria do Guerra do Estado Maior do Exercito
Mappa demonstrativo das declarações de herdeiros e justificações promovidas nesta

auditoria, no inez de janeiro findo, cujos herdeiros 5 3 habilitaram á percepção
do meio-soldo e montepio, de accordo com as leis em vigor
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EM QUE FORAM COLLO-
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Em	 12 de • julho
de 1899

No	 Estado do
Pernambuco

Os filhos	 menores	 Fio-
rimo,	 Orestes o Ade-
lia

ir

Não	 foi	 extrahida a
certidão.

Justificações

De accordo com o decrato n. 1.054, de 23 de setembro de 1892, habilitaram-se ao
meio soldo o montepio os seguintes herdeiros

D. Maria Ottilia Maciel da Cosita, filha do general João Maciel da Costa ; D. Einilia
Foreeira GOIll04 do Vasconcollo g , Viuva do alferes rdformado do extexito Bollaernino
Acciolyde Vasconcello

Capital Federal, 1 do foYeráro d&1901. — Dr. E. de Arrochellas Galeão, auditor ed
guerra.
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Ministerio da *Marinha

Par portarias de 7 do corrente
Foram promovidos, no corpo' de machi-

nistas navaes, a sub-ajudantes do machi-
nista„ sargentos-ajudantes, os praticantes de
machinista, Henrique Paulo Fernaudes e
Rodolpho , Gonçalves dos Santos.

Foram concedidas licenças
De dous /nozes para tratar de sua sande

nesta capital ao escrevente de 2a classe
Heitor José do Bomsucesso;

Para residir fóra, do asylo, nesta Capital,
aos invalidos foguistas de la classe Fidelis
Junqueira. o grumete Manoel Ferreira dos
Santos..

Requerimentos despachados

Afonso Moreira da Silva ,—Indeferida
Ex-foi da armada Ignacio José de Araujo.

—Indeferido.
Vicente Pinto & Comp.—Requeira ao Mi-

nisterio da Fazenda.

Ministerio da Guerra
Expediente de 31 de janeiro de 1902

Ao Sr. Ministro da -Fazenda, solicitando
pagamento das seguintes quantias:

Do 62:284300, sendo: A. Ferreira Novos
& Comp. 21:387$310; a Abrantes Silva &
Comp,.5:600$600; a Azevedo Alves & Irmão,
14:941$240; a Blum & Comp., 16:907$550; a
Francisco Alvos, 69$500: a Leandro Martins,
822$; a Rodrigo Vianna, 460$; a Vieira de
Carvalho, 184$900; e a Vicente da Cunha
Guimarães, 1:910$700 (aviso n. 85) ;

De 8:621$540, a, The Western Telegraph
Conzpany,limited (aviso n. 86).

—Ao Sr. Ministro da Marinha, submet-
tendo á sua consideração papeis em que o
marinheiro nacional Francisco Rodriguos da
Silva, incluido no Asylo dos Invalidos da
Patria, pede o ab mo de uma etapa para
sua mulher e para uai seu filho menor.

—Ao commantlante da Escola. Prepara-
teria e do Tactica do Realenga, mandando
trancar a matricula do ilutnno alferes do
350 batalhão de infantaria João Leonel de
Alencar.—Communicou-se ao Estado Maior
do Exercito.

—Ao director geral da Contabilidade da
Guerra,declarando que aos ofilciaes do 120 ba-
talhão de infantaria que vão auxiliar 03 tra-
balhos de construcçã,o da Estrada do Ferro do
Lorena, a Bemfica deverão ser abonadas me
seguintes diarias ; ao commandante 5$, ao
fiscal 4$,aos capitãos, ao ajudante o ao quar-
tel-mestre 3$, aos tenentes e alferes 2$, e a
cada praça 300 réis, ámento nos dias de tra-
balho.

—Ao intendente geral da guerra:
Approvando o contracto novamente cele-

brado com a Companhia Hydraulica Rio
Grandense para o fornecimento, durante o
corrente o anno, do agua potavel aos corpos
do exercito e estabelecimentos militares ex-
iStentes na cidade do Rio Grande.

Fixando o arraçoamento da força federal
.existente em Santa Catharina, durante o
actual semestre, da seguinte fôrma:

Etapa .. 	 	  . 1$220
Extraordinarios 	  $825 •
Forragem.. 	 	  2$006
Ferragem 	 	  $030

Fizeram-se as devidas cornmunicações.,
Mandando fornecer á Dirdcção Geral da

Artilharia, para o serviço da linha de tiro
do Realengo, os artigos constantes dos qua-
tro pedidos quase romettem, providenciando
sobre o yespectivo transporte.

Ao chefe do Estado Maior do Exor-
e ito :

Concedendo licença
Ao coronel Henrique Valladares, lente da

Escola Militar do Brazil, para ausentar-se
desta Capital durante o penedo das férias.

Cornmunicou-se•-á dita escola.
A' praça e . aos paisanos abaixo mencio-

nados para, no corrente anno. se matri-
cularem na Escola Preparatoria o do Ta-
ctica do Realengo, si houver vagas, satis-
feitas as exigencias regulament res:

Anspeçada Braulio Ludgero do Mattos, do
6° batalhão do artilharia, o paisanos Abdon
do Lima Medeiros, Alberto Prado de Oli-
veira, Amilcar Alves &Souza, Antonio de
Sonna„ Asdrubal Alves do Souza, Carlos
Ayres do Nascimento, Carlos Baptista de
Assis Figueireio Junior, Edmundo de Oli-
veira Carvalho, Eugonio Paes Barreto, Fer-
nando Augusto Lage, Galdino - Alves do
Banho, JON() Baptista da Costa yallo, João
Cancio de' Oliveira Brayner, Joacunm Vespa-
sia,no Ramos, José Elias Bandeira, Luiz Joa-
quim Nogueira Villas Boas da Gama,Manoel
Antonio Pinto, Manoel Muniz Telles dá Me-
nezes e Octavio Alves do Banho.—Commu-
nicou-o á referida escola. 	 -

Declarando
Que é dispensado do legar do subalterno

do contingente que acompanha a commissão
encarregada da construcção da. linha tolo-
graphica de Boavista á Colonia Militar do
Iguassti o tenente do 39° batalhão de infan-
taria Pedro Cabral, conformo pede, sendo
nomeado para substituil-o o 2? tenente do
68 batalhão do artilharia Ephrem Muniz de
Faria, Lobo;

Que fica sem efeito o aviso de 18 do no-
vembá ultimo, transferindo para o 6° re-
gimento de artilharia o 2° tenente do 3°
regimento da mesma arma Hilario Francisco
Dias, o qual deverá recolher-se ao corpo a
que pertence.

Mandando
Pôr á disposição do Ministerio da Indus-

tria, Viação e Obras Publicas o major do
Estado Maior do Exercito José da Cunha
Pires, afim do servir na Estrada de Forro
Sorocabana, na conformidade do disposto
no art. 8° das instrucçites -approvadas polo
decreto n. 1.388. de 21 de fevereiro de 1891.
—Communicou-se áquelle ministerio.

Recolher-se ao corpo a que pertence o
alferes do 29° batalhão de infantaria Felix
do Sá Larangeira, que se acha addido
5° regimento de artilharia,

Transferindo
Na arma de cavallaria, para o 9 0 regi-

mento o tenente do 14° João Baptista de
Souza Carvalho, que se acha addiulo ao 1°
da dita arma.

Na arma de infantaria
Para o 11° batalhão o alferes do 190 José

Augusto Caldas ;
Para o 24° batalhão, correndo is o r conta

propria as despezas de transporte, o alferes
do 33° Francisco de Freitas.

Requerimento despachado
Dia 8 de janeiro de 1902

Coronel José Alipio Macedo da Fontoura
Costallat, lento da Escola Militar do Brazil e
commandanto do Collegio Militar, pedindo
pagamento do ordenado inhermato á.quelle
cargo, a contar do 18 de abril do 1898.—De-
ferido. Passo-se titulo de divida.
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Ministerio da Industria, Viação
e Obras Publicas

,
Directoria Geral de Contabilidade

Expediente de 8 de fevereiro de 1902

Ao MinisteriO da Fazenda foram solicita-
dos os seguintes -pagamentos

Da 180$, a diversos, fornecimentos á Es-
trada do Ferro Central dó Brazil em setem-
bro e novembro ultimo (requisitado por
officio n. 101, av.iso n. 375)

Do 298$060 idem, ideie á mesma em se-
tembro o outubro unimos (requisitado por
officio n. 107, aviso n. 376)

Do 233$500 a Alfredo Torres & Comp de
trabalhos e fornecimentos aos Correios em
junho de 1897 (aviso n. 377) ;

De 300$ a João Silveira da Gloria por não
ter sido acceita,. a sua proposta para forne-
cimento a Hospedaria da Ilha das Flores no
primeiro semestre do corrente anuo (aviso
n. 378) ; ,	 -

• Do 1:455$100 a diversos. de niateriaes o
transportos para a eommissão do melhora-
mentos ao porto da Parahyba em outubro
o dezembro ultimos (requisitado por officio
n. 5, aviso h. 380 ) ;

Do 22:032$670 a Mario Nazaroth de mate-
riaes fornecidos á. commissão do melhora-
mentos do porto da Parahyba em dezembro
ultimo (aviso n. 381)

•
. Da 4:867$125 a diversos, fornecimentos á

Estrada de Ferro Central do Brazil de agosto
a novembro unimos (requisitado por officio
n. 73, aviso n. 383)

De 50:190$ á Estrada de Forro Muzambi-
nho, ramal da Companha, juros do 2 0 se-
mestre do armo passado (aviso n. 384)

De 10:000$ ao Dr. Alcides Catão da Rocha
Medrado, indemnização dos dispendios com
a representação dos productos brazileiros na
exposição Pan-Americana, de Buffalo (aviso
n. 385) :

Do 1:431;3580. folha do pessoal subalterno
da Ilha das Flores em janeiro ultimo (aviso
n. 380) ;

Do 43.1$ idem idem na conservação do edi-
ficio da mesma, em janeiro ultimo (aviso
n. 387)

Do 2:000$ a Raphael Augusto de Vascon=
'collos Junior, madeira fornecida á Estrada
do Ferro Central do Brazil em dezembro
ultimo (aviso n. 388)

Do 75$320 transforoncia para a Directoria
do Rio Grande do Sul para pagamento do di-
versas requisições á Estrada de Forro Porto
Alegre á Uruguayana (aviso n. 379)

Directoria Geral da Industria

Expediente da 7 de fevereiro de 1902

Ao Ministerio da Guerra communicou-se
que, em satisfação ao seu pedido, foi desli-
gado da estação telegraphica de Fortaleza o
2° tenente do 50 regimento do artilharia
Joso Osorio, que alli se achava praticando.

Ao mesmo ministorio deu-se , conheci-
mento de terem sido recebidos pela Reparti-
ção Geral dos Telegraphos a estação telegra-
phica do Itaquira e ' o trecho do linha com-
prehondido entro osso, estação e S. Lourenço,
no Estado de. Matto Grosso.
•A' Directoria Geral dos Correios (tecla-

rou-so qua este ministorio • solicitou do da
Fazenda as necessarias providencias no
sentido da Delegacia Fiscal no Pará receber
as rendas da Administração Postal do dito
Estado e fazer os precisos supprimentos.

-A' Directoria Geral ;dos Correios autori-
sou-se a contractar o- fornecimento do sellos
e outras formulas de franquia postal com -a
casa. Bradbury, Wilkinson LR; Comp.. sendo
os solos ao preço de um àhilling ao milheiro,
com 30 °Ai do abatimento.

Diroctoria Geral de Obras Publicai

Requerimento despaellado

Dia 8 de fevereiro de 1902

John Butler, por S3U procurador, recla-
mando pagamento dos apparelhos do sua
invenção denominados « Ejetor do fagulhada
da caixa de fumaça das locomotivas, appli-
cadas em locomotivas da Estrada do, Ferro
Central do Brazil e propondo ceder a esta o
direito do fabricar e usar dos mesm'as appa-
relhos, mediante a' remuneração de 20:000$.—
Apresente o requerente á Estrada d.e Ferro
Central a conta dos apparelhos que forne-
ceu. Quanto á acquisição do privilegio, não
convem á Estrada.

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Por portaria do 8 do corrente mez, foram
°nados deus logares de estafetas distribui-
dores, sendo um para a agencia do Correio
da, cidade de S. João d'El-Rey, o outro para
a agencia urbana de Diamantina, cada una
com o salario mensal de 100$900.

NOTICIÁRIO

Tribunal de Contas — Sessão
ordinaria em 7 de fevereiro de 1902. ••

Presidencia do Sr. Dr'. Didimo da Veiga—
Representante interino do Ministerio Publi-
co, Dr. Monteiro de Barros Lima — Se-
cretario, Couto Neves.

Presentes (is Srs. director Rodolpia,no Pa-
dilha e subdirectores Francisco da Silva Me-
delia o J. M. da Silva Portilho, exercendo
interinamente 03 cargos de directores, foi
aborta a sassão .

Relatados pelo Sr. Rodolpiano Pai ilha.

Iflinisterio da Industria, , Vi tção e Obras.
Publicas — Avisos:

N: 123, do 6 janeiro proximo findo, con-
comentes ao pagamento pela verba CP—Cor-
reios, — do exercicio de 1901, da quantia de
2:400$, cria que importa uma conta do José
Ribeiro do Ama •al, de fornecimento feito á
Directoria Geral dos Correios, em abril do
armo proximo passado.-0 tribunal, em vista
do nova informação prestada pela sub-
odirectoria, mandou registrar a despeno fi-
cando som (atreito o despacho da recusa de
registro proferido na sessão extraordinaria
do 30 do supracitado nacz.

N. 7, de 27, apresentando cópia do con-
tracto celebrado entre o Ministerio o os en-
genheiros Jeronymo Teixeira de Alencar Li-
ma e Austricliano Honorio de Carvalho, para
o arrendamento da Estrada de Forro Central
da Bahia.

N. 9, do 3 do corrente, prestando informa-
ção sobro o contracto effectua.do com a Com-
panhia Pernambucana de Navegação a Va-
por, para o serviço entre os portos do Reci-
fe e Fortaleza a Aracaju, a que se refere a
cópia do respectivo termo enviada com o
aviso n. 65, do 31 de outubro do anno pas-
sado.

O tribunal ordenou o registro dos contra-
ctos, sondo o primeiro deites, por tratar
de arrecadação de receita . indpstrial do
Estado.	 •

Informação da l a sub-direcatoria do Tribu-
nal, de 29 dó janeiro ultimo,propondo o regis-
tro do contractos para o serviço do condu-
cção de malas, no anno'de 1901, offoétuaelos
pelas administrações dos correios ^ dos Es-
tados da Parahyba e do Goyaz, aos quaes se
refere o aviso n. 93 de 6 de movembro
daquello anca, visto existir presentemente
credito pata as respectivas despezas.
tribunal deter3-ninou que se registrem os
contractos.

—Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores—Avisos:

Ná. 233 e 265, do 25 o 28 de janeiro pra-
ximo findo, • remettendo as cópias dos con-
tractos celebrados entre a Directoria Geral
de Saudo Publica e Thedim Rodrigues &
Comp., J.Avila,& Comp.,Leuzinger & Comp.,
Lemos Reis & Comp., Rega. Silva & Cotta e
Gomos & Cunha, para o fornecimento do
diversos artigos no segundo semestre do
anno passado;

N. 263, do 28,enviando a cópia do decreto
n. 4.328,de 25, que abre o credito de 8:100$,
para pagamento ao Dr. Clovis Bevilaqua do-
premiti pela sua obra • «Direito das suecos-
sõesa, o indemnização da despoza da impres-
são do 1.000 'exemplares da mesma obra.

O tribunal autorizou o registro dos *con-
tractos o do alludido credito.

—Relatados pelo Sr.sub-director Francisco
da Silva Medella:

—Ministerio da Fazenda:,
Informações da 2a sub-directoria do Con-

tabilidade do Thosouro Federal:
De 18 de janeiro ultimo, relativa á coo-

cessão do credito de 19$920 á Delegacia.
Fiscal no Estado do Ceará, para dospens
com o serviço. especial de estatistica com-
moreia', do que trata o decreto'n. 3.547 do 8
de janeiro de 1900;
, De 28 do mesmo mez e do 5 do coreento,
sobro o pagamento no Thesouro Eederal,
feitas as nocessarias annullaçõea, da pensão
de montepio do exercito, na importancia de
720$, a que tem direito, no exercicio de!
1901, D, Juvelina. Wissmann nae
qualidade do viuva do alferes Severince
Coutinho Padilha, e das quantias Ia
18:154$700 o 11:037$190 devidas a Mario Na-
zaroth e a Julio Miguel de Freitas & Comp.,
de fornecimentos feitas á commissão do mrj.
lhoramentos do porto da Parahyba, opor
conta da verba —Obras— do supradito ex.
croácio.

O tribunal ordenou o registre, da distri-
buição; do credito do 19$920 e das despezás
de 720$; 18:154$700 e 11:034190,

Processos de concessão:
Do montepio civil:

'Ste Uch6a, Cavalcanti,A D. Anca. Pimentel
viuva do deseinba'oea,dor aposentado Fran-
cisco Manoel Paraizo Cavalcanti, na. ina-
portancia annual do 1:000$, o a seus filhos
menores Francisco, José,' Pedro o Eduardo,
na de 250$ a cada una.- 7-0 tribunal, atten-
dendo a que foram no jprocesso -observadas

e,as disposições em vigoulgou legal a, con-
cessão do dito montepio.

Requerimentos despachados

Dia 7 de fevereiro de 1902

D. Laura Gomes da Silva, pedindo os fa-
vores do montepio, na qualidade de mãe de
Pedro Gomes da Silva, estafeta do la classe
da Repartição Geral dos Telographos.—Apre-

e sente certidão do baptismo de D. Carolina,
ou justificação que a substitua, e provo,
tambom por meio de justificação, ser a mes-
ma D. Carolina a unica irmã deixada polo
contribuinte.

D. Amelia Barbara da Costa, fazendo
identico pedido, na qualidade de viuva do
Alfredo Francisco da Costa Sobrinho, aju-
dante de estação de le classe da Estrada do
Ferro Central do Brazil.—Deferido.

O
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De montepio civil
' A D. Brazilia Baptista da Cruz, viuva do

c •ntinuo do Thesouro .Frideral ;lido Antonio
da casa ea isa parlando. nainual do 325,, o
a seu, filho men . a' Joeo, em igual impor-
taneia, ;	 •

A D. Rita Dias de São Thiago e Dálonoria
da Graça São Thia•go,viuVit e filha solteira do
inspector da extincta Alfanden, de S. Fran-
cisco Pere,grino Serv,ita Slio Thiago, na
importando, mensal de 25$ a cada uma ;

A D. Carolina 'Forres Strue, viuva do
amanueuso da Secretaria da Policia do Dis-
trict° Federal José Paulo Vicente Estrile, na
impeatancia o..nnual de 450$, e a seus filhos•
menores Elistamlio, Emilia, Luiz e Zaira,
na de 112500 a cada um

De meio-soldo o montepio ásmenor Izaura
Santos Lima, filha do finado alferes do exer-
cito Manoel Lucia dos Santos Lima, nas im-
portancias mansa es de 48S; e 60$000.

De aposentadoria ao 20 escripturario
Recebedoria da Capital Federal LoopoldoFer-
nandes dos Santo; Çanallyba, com o venci-
mento annual do 5:104$373, visto contar
40 anisas, cinco mezes e dez dias de serviço
publico.

O tribunal, attendendo a que foram, nos
Procoesos,observadas as dieposições•ein vigor
julgou legal . a concessão das pensões e da
aposentadoria de que se trata e autorizou o
registro da despeza ha farma dos pare-
ceres.	 • •

De montepio - civil
A D. Guilhermina; Ferreira ' da Silva,viuva

do conferente da • Alfe.ndega do Estado do
Pará Antonio Augusto da Silva, na impor-
taneia annual de 950$ o - a - seus filhos Fran-
cisco, Alfredo, Raymundo, Marietta, Alayde,
João, Sebastião, Maria José,Antonieta o Filo-
monas na de 95$ 'a cada - um.-Ci tribunal
julgou legal a coneassào, -registrando-se a
despeza de que tratain os pareceres, 'e man-
dou °tildar no sentido de- se mencionarem
nos titulos dos manares Francisco, Alfredo,
RdYmundo, João e Sebastião as datas em
que °Atingem á maioridade.

A Joãao Baptista de Moraes Rego e DD.Fe-
bronia Rosa de Moraes Rego, Raymunda
Diva de Moraes Rego, Antonia. Dezembrina
de Moraes Rego, Anna Joaquina de Moraes
Rego e Julieta Vieentina, de Moraes Rego,
pae invalido, mãe o irmãs solteiras do finado
amanuenso da sedmiaistração dos Correios
do District° Federal e Estado do Rio de. Ja-
neiro Dr. Josê. Joaquim de Moraes Rego, Da
importancia annual de 144$444 a cada um.
-e-0 tribunal jeleou ilegal a concessão

1 0, was não estar provado que o falecido
amanuense aira, contribuinie do montepio;

20 , por não se achar provada a invalidez
do pao do dito amanuense, para o &feito do
art. 33, § 4 a do decreto n. 942 A, do 31 de
outubro do 1890; •

3s; finalmente, por. ter si lo irregular-
mente repartida a peneao, visto' caber
metade desta ás 'irmãs solteiras do Amacio-
nario o metade a seus ascendentes.

De aposentadoria .:
Ao conferente da Alfandega dó Estado da

Bahia Luiz da França Ferreira Braga, cora
,vencimento annual de 3:517$111, correspon-
dente 'a 27 armas, O mezea o .; 26 dias de ser-
' viço publico.-0 t abanai julgou illegal a
concessão; pór ter-se fixado ao inactivo ven-
cimento menor do que o devido; visto com-
petir-lhe o de 3:524$140,proporcional á.quelle
tempo.

Ministerio da Marinha-Avisos :
- N. 00, de .`.fl de janeiro proxirno findo,
apresentando as tabelas 'do distribuição de
creditos para despozas do ministerio no exer-
cicio do 1902.-0 tribunal foz asigisaear
referida distribuição.

N3, 97, 100 e 104, de 24, relativos á con-
cessão doe seguintes creditas:

Do 2:000$ á Delegacia Fiscal do Thesouro
Federal no Estado do Amazonas, para des.
pezas da verba 2.7 a eEventuaeii» ;

De 10:400$ á em S. Paulo, para as da, 26a
sFretess passagens. etc.» ;

1 :O7Sa . eui Santa CaSherina,, para as
da 19a «Companhia de Invalidas», todas do
exercido de 1901.

O tribunal autorizou o registro da distri-
buição desses creditas.

-Ministorio da Guerra
Aviso n. 72, de 29 de " janeiro ultimo, re-

quisitando que sejam concedidos os creditas
de 100:000$ á Delegacia Fiscal do Thesouro
Feitorai no Estado do Rio Grande do Sul, para
despezas da verba 10a-Etapas- do exerci-
do de 1901, e do 13:594$914 á om . ',sanas
Geraes, para as da mesmo, verba O das con-
signações n. 34 o -Vantagens de farragens,
etc.-da 15a-Matesial, do dito' exercicio.-
O tribunal detorminou que seja registrada a
distribuição do taos creditas, feitas as an-
nullações indicadas pelo Ministeria.

Representação da 2 a sub-directoria do Tri-
bunal, do 3 do corrente, propondo, erri vista
do disposto no art. 15 da lei n. 834, de 30
do dezembro de 1901,quo sejam esaripturados
no actual exercido, como creditas especiaes
destinadoS ao fim para o qual foram votados,
os saldos dos concedidos, em ouro, pelo
decreto n. 141, do 5 do julho de 1893, na
importancia de 8.702:9444:51, e polo dó
n. 1.923, de 24 de dezembro de 1894, na de
1:557$628. -O tribunal resolveu que se es-
cripturem os mencionados saldos.

- Relatados pelo Sr. sub-director J. M. da
Silva Partilho: •

Processes:
De tomada das contas:
Do cirurgião de 44 classe da armada

Dr. Thomaz de Aquino Gaspar, no perlado
de 8 de maio a 5 de julho de 1900, quanda
em sedviço no cruzador-torpedeiro Tamoyo;

Dos conamissarios:
Da 4a classe, Calixto Gaudoncio de Abreu,

do 16 de junho de 1900 a 9 de julho de 1901,
em crie funceionou no vapor Andrada;

Do 58 classe:
Antonio Fernandes de Oliveira, de 30 de

março a 31 de dezembro de 1900, quando a
bordo do vapor Caahos Gomes;'

João Miguel dos Santos, de 11 de outubro
de 1900 a 30 de abril do 1901, em que serviu
na Escola do Aprendizes Marinheiros do Es-
tado da Paralyba ;

José Joaquim da Soledade, de 24 de , abril a
ál de dezembro de 1900, quando em serviço
na canhoneira. Camocim;

Do ex-tbesoureiro da Caixa Economica do
rista.do do Santa Catharina José Gonçalves
da 'Silva, no perlado de sua gestão de 4 de
jo„poiro a, 10 do setembro do 1898;

'0 tribunal mandou lavrar acsórdão dada,
ranlo quites os responsaveis, e requisitar o
levantamento da fiança prestada pelo dito
ex-thesoureiro.

De prestação do fiança:
Officios as. 3 e 5 do Delegacia Fiscal do

Thesouro Fedora.1 no Estalo do Pará, do 12
de junho o 11 de julho do 1900, rematt indo
os processos relativos ás fianças de 25:000$
e 20:000$ prestadas em iminoveis, pelo tho-
eoureiro da Administração dos Correios do
Mesma Estado, bacharel Frederico Calan-
drini do Azevedo e polo paga (ar daquela
delagacia Manoel da Cunha Lima.-0 tribu-
nal julgou lapas as fianças olferecidas eia
garantia aMi, g stb,- o dos responsaveis por
não prevalecerem as disposiçõaa do decreto
de 10 de março de 4863 e as instrucçõe,s
da Directoria do Contencioso do Thesouro
Federal,' ás quaes alludem os pareceres.

- Frisam approvados os accordãos lanç Idos
no processo do tomada das contas do: cirur-
gião da arma Ia De: Antonio de Carvallso
Palhano, sobre as quaes deliberou, em sessão
de 8 de novembro do anno passado, man-
dando expedir-lhe quitação, o nos processos,

julgados na sessão dea31 do mez, findo, rela-
tivos ás contas dos ex-agentes do correio do
Monte Alto de Jaboticabig, no Estado do São
Paulo, Cantidiano Ferrea, e do Espirito
Santo do Turvo, no inerme Estado, Potro
Gonealves Camarinha, e do ex-thesaureiro
da Administração doe Correios do Estado do
Sergipe Manoel Antonio Carneiro Leão, con-
siderando-os quites, dependente, porém, a
restituição do suas fianças 'daprestação do es-
clarecimentos; do oficial da Caixa Economica
do Estado de Santa Catharina Amorico Gon-
çalves de Aguiar, coma thesoureiro interino
da mesma caixa; dos ex-agen tes do Correio
de Caconde e de Sant'Anna, no Estado de Sio
Paulo, Olympia Maria Bittencburt e Silidna,'
Nogueira de Almeida`Pedroso, dos ex-agentes
do Correio de Guablrobas e da Guariba, aso
mesmo Estado, Carlos Jorge Marques e Na-
salaria Janiamandando expedir-lhes quitação
e providenciar ti rearca, 'do levantamento das
fianças depositadas á favor dos quatro qê-
agentes do Correio.

Finalmente foi julgada comprovada a
applicação das seguinte .quantias,' feita
pelos responsaveis abaixo indicados, por con-
ta de adeantamentos que receberam

De 71$ o 690$, pelo agonte-thesoureiro da
Escola Palytechnica, com o pagamento do
despezas a sou carga em dezembro úl-
timo ;

Da 3:000$, pelo thesoureiro da Insiituto
da Ordem dos Advogados, com o pagamento,
de junho a dezembro do anuo passado, dos
alugueis da casa em que funcciona a Assis-
tencia Judiciaria;

De 58$2e0, pelo porteiro da Escola Nacio- •
nal do Belas Artes, com despozas do prompto
pagamento IR; citado mez;

De 250$, pelo porteiro da Alfandega
Rio do Janeiro, com' identicas despezas na
mez deejaneiro

- Ordens de pagamento sobre as quaes
profariu despacho de registro, eia 8 do cor-
rente, o Sr. presidente ,..este tribunal:

Mil:deteria da Industria, Viação e Obras •
Publicas - Avisos:

N. 280, de 30 da janeiro, pagamento de
990$344 a Carvalho Cabral & Comp„ de for-
necimentos á Esteada de Ferro Central do
Brazil no mez de dezembro ultimo ;

N. 253, do 28 do janeiro, idem de 3:021$981
a Pacheco Leal & Moreira, de carvão de
coke fornecido á Mesma estrada em no-
vembro ultimo

N. 254, da mesma data, idem de 2161227 a
\Valiam, Sons & Comp., de carvão do
forja fornecido á mesma estrada .ent setem-
bro ultimo

N. 253, da mesma data, blue de 951$402,
aos mesmos, idem, idem no neez de novem-
bro ultimo ;

N. 225, de 25 de janeiro, idem de 686$868
a diversos, de fornecimentos á mesma es-
trada nos 'nozes de setembro e novembro
ultimas

N. 223, da mesma data, idem de 57211503 a
José Gomes Feereira, idem, idem, no moa do
outubro ultimo;

N. 224, da mesma data, idem de 1:701$143
a diversos, idem. idem,. nos mezes de setem-
bro o anuamo u/simos;

N. 222, da 111031.41 data, idem de 221520 a
diversos, idem, idem, nas In izes de julho,
;setembro e outubro do armo proximo pas-
sado;

N. 220, da mesma data., idem de 225$001
a diversos, idem, idem, no inez de novemb.-o
ultimo; -

N'. 221, da mesma data, ideia de 194114 a
diversos, idem, ideia, no moa do outubro
ultimo;

N. 231, da mesma data, idem de 1:830$225
a diversos, do fornecimentos ao Observatorio
Astrauomico, nos mezes de outubro a de-
zambro do anno proximo passado.

-slinisterio da Justiça - 'avisos ns. 3.760
e 322, de 23 do dezembro ultimo e 1
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do fevereiro corrente, pagamento de
1:290$240 a diversos, de fornecimentos á
Casa de Detonção, durante o moz do novem-
bro do anno findo.

—Ministorio da Fazenda:
• Officios

N. 66, da Delegacia do Santa Catharina, do
3 do outubro do 1901, credito do 154500
áquolla delegacia, para pagamento a D. Ma-
ria Adelaide de Saldanha, bde pensão, a par-
tir de 28 de junho a 31 de dezembro de 1900;

N. 6, da Recebedoria da Capital Federal,
do 17 de janeiro, pagamento de 1:500$ aos
syndicos da casa Marina dos Santos, de
fornecimentos áquella repartição, era de-
zembro ultimo.

Requerimentos :
Do inspector da Alfa,ndoga de Maceió

Francisco Antonio de Oliveira e Silva, pa-
gamento do 800$ de ajudas de custo.

Exercicios findos—Requerimentos :
•De Lahorque & Comp., pagamento de
1:052$100, de ternecimentos á Alfaardega de•
Porto Alegre, cm 1899;

Do major João Luiz . de Castro o Silva,
idem do 240$, de etapas vencidas no anuo
do 1894;

Do Fonseca, Machado & Irmão, idom
16:000$, de fornecimentos á Estrada do Ferro
Central do Brazil, em 1897;

De Miguel Alves da Silva, idem de
936$020, de fardamentos não recebidos' nos
annos de 1888, 1889 e de 1892 a 1897.

Da The Leopoldina Railway Company,
idem de 886$364, de passagens fornecidas
por conta deste Ministerio, no anno do 1894.
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Pagadoria do Ilrictesouro Fe-
deral — Pagam-se amanhã as seguintes
folhas :

Montepio dos funccionarios publicos do
Exterior, Marinha e Guerra, moio-soldo.

N. B.—Neste mez exhibe-se a certidão do
vida e estado.

Correios— Esta repartição expedirá
malas pelos seguintes ,paquetes:

Hoje:	 •
Pelo Itaperuna, para os portos do sul,roce- •

bondo impressos ate ás 11 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 11 1/2, ditas
com porte duplo até meio-dia e objectos para
registrar até as 10.

Pelo Itaiina, para Bahia e Pernambuco,
recebendo impressos até ás 9 horas -d :; manhã,
cartas para o interior até ás 9 1/2, ditas
com porte duplo até as 10.

Pelo Murupy, para os portos do Espirito
Santo, recebendo impressos até ás 4 horas
da manhã, cartas para o interior até ás
4 1/2, ditas com porte duplo até ás 5.

Pelo Minas, para Genova, recebendo im-
pressos até ás 5 horas da tarde, cartas para
o exterior até ás 6.

Amanhã:
Pelo Mandos, para Victoria, 6 mais por-

tos do norte até Manáos, recebendo
pressos até ás 6 hora da manhã, cartas
para o interior até ás 6 1/2, ditas com porte
duplo até ás 7 o • objectos para registrar
até as 3.

Pelo Success (lagar), para Port Elisa-.
both, 'recebendo impressos até a 1 hora da
tarde, cartas para o exterior até as 2 da
tardo e objectos para registrar até ás 12 .da
manhã.

Pelo Fidelense, para S, João da Barra,
recebendo impressos até a 1 hora da tardo,
cartas para o interior até ás 1 1/2, ditas
com porte duplo . até ás 2 e objectos para
registrar até ás 12 da manhã,.

velo Corcavado,para os portos do Pacifico,
recebendo impressos até as 9 hora da ma-
nhã, cartas para o exterior até as 10 e
objectos para registrar até as 12 da manhã.
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MARIO OPITICIAL
	 Fevereiro - 1902

Directoria de Meteorologia do Ministerio da Marinha - Repartição da Carta Maritima - Resumo
meteorologico e magnetico do dia 7 de fevereiro de 1902 (sexta-feira)
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OBSERVAÇÕES FEITAS	 UMA 'VEZ
EM 24 HORAS
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Eln A Eln 4	 ,

e
-0 » In I m o mini 04 o ,,,	 0 ,) mim À 1 1 / m h

-. o 3 a.. 752.27 2.1 18.73 95.0 WSW	 I - - -
g "gi
o

6 a..
9 a..

755.27
755.43

21.7
24.9

18,25 95.0
20.1086.O

SW	 -	 1
N•	 2

Muito bom
Muito bom

Nev. tenue baixo
Nevoeiro tono°

KC	 1
1CC.K	 3 - - - -

o 1/2 d.. 754.40 26.9 21.00 80.0 SSE	 4 Muito bom - K	 1 - - - 1.6 - --
ed o
....	 c.3

3 p..
6 p..

753.05
753.09

26.0
25.5

20, 19 i 80.6
19.92,82.0

SSE	 O Cla.ro
SE	 4 Claro

-
-

K	 1
K.SK	 1

-
__

-
_.

- - -
_

gr-
o uà
0 9 p.. 754.48 25,1 17.0671.8 SE	 1 Muito bom - ó 28.8 27.9 21.5 - - 11.27
o 1/2 n.. 754.69 24.4 17.13 75.4 WNW 2 - -

..
- - • - - - -

I

Observações das Estações dos Estados a Oh m. de Greemoich (911 .07 m a. t. m. da Capital)

, h	 n• -
,

Recife.. ..... 9.40 a 760.70 29.8 24.33 78.0 E	 5 Incerto Nevoeiro alto ..	 6 - 29.8 26.0 - - -
Ara.cajn...... 9.32 a 763.00 29.0 22.08 74.2 ENE	 5 Incerto -- ..	 6 - 29.5 23.3 - -
Florianopolis. 8.46 a 758.00 23.5 20.19 91.0 Calma	 0 Claro Nevoeiro teime .. 	 O - 27.0 23.2 - - -
Rio Grande.. 8.32 a 760.90 23.8 13.73 62.2 SE	 2 Bom Nev. tenue alto ..	 4 - 29.6 20.5 - - -

Occurrencias

Na . Capital notou-se ao meio-ia nevoeiro tenue baixo no quadrante SW o das7 h p. aW depois de 9 h p. relampejou ao N.
Errata-Na l a decada do Rio Grande do Sul, hontem publicada no Diario Offieial ha as seguintes correcções a fazer: na 13a

linha do estado de tempo onde se lé de NE ao NWW, léa-se do NE, ao NW e W; e nas médias da pressão baromotrica e tensão do
vapor /éa-se respectivamente: 759 mia, 55 e15 mi ai 12 e não como estão impressas.

RESULTADOS MAGNETICOS DA ESTAÇÃO CENTRAL

Dec1inação=8 0 09' 40" NVir

OBSERVAÇÕES A OhM. DE GRW. FEITAS PELOS CAPITÃES DOS PORTOS (9h0721 T. M. DA CAPITAL)

•
POSTOS DE OBSER-

,	 VAÇÃO

•

ESTADO DO C*0	 1

•	 -
STADO

ATMOSPHERICO METEÓROS DIRECÇÃO DO
VENTO FORÇA.

ESTADO DO
MAR

ESTADO
ATMOSPHE-

RICO Nd VES-
PIARA

B )1érn 	
S	 Luiz 	 •
earnahyba 	 •.,
Fortaleza 	
Natal..	 	
Parahyba 	
Recife 	
Maceió 	
Aracajd 	 ..
8. Salvador 	
Victoria ... 	 ..„
Santos 	
Paranaguá 	 .
Plorianopolis 	
Rio Grande 	
Itaqui 	

Quasi limpo
Meio encoberto
Limpo
Meio encoberto
Quasi limpe
Meio encoberto
Encoberto
	  Limpo

Encoberto
Encoberto
Encoberto
I impo
Limpo	 ,	 •
limpo
Meio encoberto
Quasi limpo

Muito bom
Bom
Claro
Bom
Bom
Incerto
Incerto
Incerto
Incerto
Encoberto
Bom
Claro.
Incerto
Claro
Bom
Bom

-
Nevoeiro teime baixo

-
Nevoeiro

-
-

Nevoeiro alto
-
-

Nevoeiro teime baixo
-
-
-

Nevoeiro tenue
Nevoeiro tenue alto

-

E
NE
ENE
SE -
SE
S
E
ENE
ES E
SSE
NE
NE
ENE

-
SE
ENE

Aragem
Regular
Regular
Regular
Fraco
Aragem
Regular
Fraco
Regulai,
Fraco
Fraco
Aragem	 -
Muito fraco
Calma
Aragem
Fraco

-	 •
Tranquilo

-
Vagas
Peq. vagas
Peq. vagas
Tranquilo
Chão
Chão
Tranquilo

-
-
-
-

Peq. vagas
-

Bom
Bom
Claro
Bom
Bom
Incerto
Incerto
BOM
Variavel .
Bom
Bom
Bom
Incerto
Claro
Incerto
Bom

OCCURRENCIAS
Em Maceió choveu h ôje pela manhã.
Em Ara.cajá calaram ligeiros aguaceiros hontem á tardo e hoje pela manhã.
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RENDAS PUBLICAS

ALPANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 1 a 7 de feve-
reiro de 1902 	  1.285:6673309

Idem do dia 8:
Em papel. 	  145:530$828
Em ouro 	  • 43 : 612$004

n•nn••n••••n
	 189:192$832

1.474:860$14i

Em igual periodo de 1901 	 1.003:8953780
• 

RECEBEDORIA DA CAPITAL FEDERAL

Renda arrecadada do dia 1 a
7 de fevereiro de 1902-- 	 446:1993827

Idem idem no dia 8 	 	 90:7263748

536:92%748

Em igual periodo de 1901... 	 512:033911

RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS GERAES
NA CAPITAL FEDERAL

Arrecadação do dia 8 de feve-
reirb de 1992............	 19:3013396

De 1 a 8 	 	 176:946$767
Em igual periodo do amo

passado 	 	 112:1803651

EDITA ES E A VISOS
Ministorio da, Justiça o Ne-

gocio* Interiores
DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Por esta directoria se faz publico para
conhecimento dos Srs . interessados que, de
bojo em deante, o serviço de desinfecção
de bagagens que se destinarem a portos na-
cionaes começará a ser executado sob as
ordens do Dr. Jayme Silvado, de accordo
com as segUinkb'	 trunões:

PL, a bagagem deve ser apresentada *no
trapiche Caravelas, do L1 )yd. Brazileiro, á
rua da Saudo n. 14, na vespera; da partida
do vapor que a tiver de conduzir, até ás
10 horas da manha;

2& , os volumes se.rão acompanhados por
pessoa idonea, que assistirá á abertura e ao
fechamento dos mesn os ;

3a , cada volume de bagagem trará oscri-
ptos, com a maior clareza, sob pena, de não
ser recebido, o nome do passageiro a que
pertencer e o destino que tiver ;

4a, os tripolantes ficarão impedidos, desde
a vespera da partida, de baixar á terra,
afim de se fazer a desinfecção completa de
suas roupas.

P. S.—Estas raedidas só terão logar para
navios pré+ia,mente desinfectados por pes-
soal desta ropartiçã.o, devendo os interessa-
dos requisitar o expurgo doi:mesmos na-
vios a esta directoria, sita á rua Clapp n. 17,
com o prazo de 48 horas, pelo menos, auues
do momento de começar , o serviço de recebi-
mento das cargas.

Capital Fetteral, Secretaria da Directoria
geral de Saude Publica, 19 do outubro do
1901.-0 secretario,• Dr. Luiz Antonio da
Silva Santos.

Policia do Inisdrieto Federal
O Dr. Enéas Marcondes Ferraz, 10 delegado

auxiliar da Policia do District° Fe levai, au-
torizado polo Sr. Dr. chefe do policia:

Manda que nos dias 9, 10 e 11 do corrente,
das 4 horas da tarde ás 11 horas da noite,
por occaeião dos folguedos carnavalescos, se
observo o seguinte:

COMPANHIA JARDIM BO'TANICO

Os bonds desta companhia utio chegarão
ao largo da Carioca ; devem fazer volta da
rua Senador Dantas para a, rua Treze d
Maio.

.COMPANHIA VILLA. ISABEL

Os bonds desta companhia d iverão esta-
cionar na rua do Espirito Santo, proximo á
praça Tiradontos. e. entrando pela chave
ah' existante,soguirão pela frenta elo quarta'
general do ~mando da guarda nacional
para seus destinos Dado o caso que a atIluen-
eia da povo seja 'tão numerosa que a pas-
sagem por ah[ prejudique a commodidado
publica, os bonde deverão fazer ponto no
desvio da rua do Senado proximo á travessa
do MOSTRO nome, voltando dahi para &MS'
destinos. .

COMPANHIA S. CHRISTOVÃO

Os bonds desta companhia deverão fazer
ponto no desvio da praça da Republiça, pro.
xirno á rua da Constituição, voltando dalii
para seus destinos.

COMPANHIA CARRIS URBANOS

Linhas—Praia Formosa á,s barcas. Ama-
rica ás barcas. S. Diago ao Carceller, S.Diozo
ás barcas ; Estrada de Ferro ás barcas,
(levem descer pelas roas : Prainha, Ouri-
ves. largo de Santa Rita, Visconde do In-
halinia até á rua Primeira de Marçe, e de-
vem subir pela rua Theophilo Ottoni. •
. Linhas—Praia Formosa a S. Francisco ;
Estrada de Ferro. Ouvidor devem descer
Pela rua da Prainha o subir . palas ruas
Urugua,yana, General Camara, e Imperatriz.

Linhas— Saude, Sacco do Alferes devem
subir pala rua da Prainha o travessa de
Santa Rita e descer peia Pua Visconde .de
Inhaúma até a rua Primaira de Março o
subir pela rua Theophilo Ottoni.

Linhas—Lapa e Riachoelo devem descer
pelas ruas Visconde de Rio Branco, Tobias
Barroto, fazendo pinto na rua da Consti-
tuição e praça Tiradentes, e, passando' pela
frente da Secretaria do Interior. seenirão
seus destinos. O mesmo itinerario de"
observar os bonds das linhas Silva Manoel,
Lavradio, praça Onze e Frei Caneca a
S. Diop..,o.

Linhas—Riachuelo, Lapa e Careller de-
vem fazer ponto na praça Quinze de Novem-
bro o dahi voltar pela rua da Misericordia..

Os carros da praça ou Os que aguardarem
ordem dos passageiros devem azar ponto no
largo da Lapa. na praça da Republica. ao
lado da Estrada de Ferro Central e em fronte
ao Palacio da Justiça. travessa da Barreira,
rua do Sacramento, no espaço comprehen-
dido entre as ruas do Senhor dos Passos e
Hospiclo; no largo da Lapa e na praça Quinze
de Novembro, entro a rua Primeiro do Março
e a travesa do Commercio.

Os tilburys estacionarão nas ruas Leopol-
dina e Luiz 44.e Caninos, entre a S. Jorge
e Sacramento; praça da Republica, junto á
Estrada de Ferro Central o junto ao Palacio
da Justiça, largo da La pa, pra,ea Jose de
Alencar, largo do Machado e praia de Bota-
fogo.

Os vehiculos que da praça da Republica se
dirigirem para a praça Tiradentes devem
descer pela rua da Constituição e lado do

Theatro S. Pedro do Aicantara. Os que da
praça Tiradentes demandarem a praça da
Republica devem subir pela rua Visconde do
Rio Branco. Pela frente do Derby--Club só
devem passar os vehiculos que tiverem de
tomar a direcção da rua Visconde do Rio
Branco; e pela frente da Secretaria do Inte-
rior os que tiverem de tomar á direcção do
Thea.tro S. Pedro de Alcantara.

Pela rua do Espirito Santo só podem trans-
itar os vehiculos vindos da rua do Se-
nado.

Pela rua do Thoatro só podem transitar
os vehiculos Vindos da Praça Coronel Ta-
marindo ou travessa da Academia.

Todos os vehiculos em ,geral deverão trans-
itar a passo.

A' excepção dos pres;itos carnavalescos,
só é. pormittida a passagem de vehicolos
na rua Primeiro Março, quando vindos
do Arsenal de Mirinlia em direcção á
praça Quinze de Novembro; os vehiculos que
desta praça demandarem o Arsenal do
Marinha- devem entrar pela rua do More
oado, travessa do Tinoco e rua Visconde do
Itaborahy.

E' proldbido o estacionamento de
eidos conduzindo pessoas fantasiadas ou
não nas ruas Primeiro de Março, Ouvidor,
Theatro o Sacramento, no espaço compre-
hendido entre a praça Tiradentos o o The-
souro Federal, bom como nas praças Coro-
nel Tamarindo e Tiradentes.

E' permittida aos vehicidos que condu-
zirem pessoas fantasiadas passar pela rua
do Ouvidor.

(Dá' cocheiros que não trouxerem comsigo
as respectivas carteiras, como determ.na o
art. 13 do regulamento policial de inspec-
cão de vehiculosr bem como os que transgri-
direm as dispos:ções acima estabelecidas,
serão punidos d.e accordo com o disposto
no art. 33, §§., l e .e 2" do regulamento
citado.

Primeira Delegacia Auxiliar, em 1 de fe-
vereiro de 1902.—Endas Ferraz.	 . (.

Externato do Gyamassio
Nacional

EXAMES DE PREPARATORIOS

A chamada publicada para 12 do corrente, -
fica adiada para quinta-feira, 13.

Sexta-feira, 14 do corrente, ás 10 horas da
Manhã, serão chamados :

CANDIDATOS A' MATRICULA NO CURSO DE
DIREITO

Porldguez (1 4 mos:)

'Paulo José Pires Brandão.
João Gonçal vos do Freitas Junior.
Mario Braz da Silva.
Oswaldo Alvares Bargeth.
José Pinta Forreira Morado.
Fernando Vidal Leite Ribeiro.
Luiz Alves da Silva Pinto.
Antonio Teixeira da. Motta.

Turma supplern3ntar

Ricardo do Almeida Rego.
Flavio da -Silveira.
José do Aturem Furtado.
Armando Soares Quariiin.

. portuguez (20 mesa)

Luiz Teixeira. da l'aotta. 	 .
Waldemar de Avellar Andrade.
Ignaeio Nelson de Castro:
Luiz Augwto de 'Lima Cupertinb Durão.
Francisco da Silva Pereira.
Emilio Riboiro da Fonseca.
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Arthin: Ribeiro da Fonseca.
Raphael Januzzi.

Turma supplem mtar
Cicero Monteiro da Silva.
Lindolpho Carvalho.
Waldemar Couto.
Francisco Gonçalves do Magalhães.

Portuguez, ( 3a mesa)
Maeoel de Souza Gome:.
Henrique Joaquim Arthou.
João Bello do Mello e Cunha.
João 'Drumond' Camargo.
Antonio de Avellar Andrade.
Alfredo de Freitas Bahiense.
José Roclrigues Leite Imbuseiro.
Joaquim Ponha.

Turma supplomentar
Oscar de Lacerda Worneck.
Manoel Marques-da Costa.
Antonio Cicero Peregrino da Silva.
Ismar Groy Tavares.

CANDIDATOS A' MATRICULA NO CURSO
DE MEDICINA

France:. (la mesa)
Leopoldo Coelho Gouvêa.
Ignacio Teixeira da Cunha Louzada Junior.
Leovigildo de Carvalho.
Luiz Cordeiro.
Praxe tes Alves Lisboa.
Alfredo Soer de Almeida.
Amaro do Alencastro Guimarães.
Jorge Guimarães Sant'Anna.

Turma supplementar
Pedro de Araujo Gomos.
Syndulpho Camara.
José Raphael de Azevedo Junior.
Alcides da Rocha Miranda.

Franca:: (2 mesa)
Presidencia do Dr. Henrique Mona,t, ás 10

horas, no Instituto dos Surdos Mudos, rua
das La.rangeiras, 82.
Mario Portinio Coelho da Fonseca.
Ralo Fransce,sconi.
Renato Guimarães de Souza Lopes.
José Monteiro de Queiroz.
João Araujo dos Santos.
José Luiz Monteiro da Silveira Junior,
Augusto Ribeiro Gomos.
Joaquim do Paula Braga.

Turma supplementar
Carlos Alberto Moniz Gordilho.
Eduardo Floriam° de Lemos.
Arsenio do Arvellos Espínola,.
Mario Ferreira, Marques de Souza.

Francez (3a mesa)
Sebastião Cosar da Silva.
Antonio Mattos de Magalhães.
Victor Condido Barreto.
José Luiz Goldophim.
Christino do Va.11e Junior.
Henrique Azevodo Alvos.
Sylvio Vieira Braga.
Radagasio de Carvalho.

Turma supplementar
Girondino Estevos.
Otto Santos.
Carlos Alberto Leite.
Luiz Eduardo Silva ,Araujo Junior.
CANDIDATOS Á MATICULA. NA ESCOLA NAVAL

Ingler
Sancho Baggi Berongner Casar.
José Vieira d Castro Junior.
Arlindo Maurity da Cunha Menezes.
Oscar Martin t Guimarães.
José Nolson Noronha de Oliveira.
Alfrodo Marques do Sá.
Olavo Novaos da Silva.
Paulo Henriquo Denizot.

Turma supplomontar

Octavio Fernandos de Faria Machado.

Angusto Cotrim Moreira de Carvalho.
Heitor Pereira Pinto Gaivão.
Alvaro do Lacerda Cardoso.

CANDIDATOS Á MATRICULA NO CURSO DE
MEDICINA

Latim.
Annibal Pinto de Souza Vargas.
Fe,lix Armando de Moraes Frazão.
Arnaldo Bonifacio do Souza.
Raul Manso.
João Pedro Ziogler.
Domingos do Góes e Vasconcellos.
Bruno Alvares da Silva Lobo.
Tyndaro Godoy Freire de Aguiar.

Turma supplementar
Jacob Cavaleanti.
Arthur Fernando 3 Campos da Paz.
Amorico Caparica Reis.
Newton Ferreira Pires.
Antonio Ferreira do Bragança.
Arlindo Pedro Caminha.
Antonio de la Cuesta Alvarez.
João Baptista de Azevedo Lima.
CANDIDATOS Á MATRICULA NA ESCOLA NAVAL

E AO CURSO DE DIREITO

Arithmetica (la mesa)
Mario Gomes do Araujo.
Luiz do Lima e Silva Roxo.
Oscar Guimarães Sant'Anna.
William March Ewbank.
Heitor Alves Alfonso.
Armando Vidal Leite Ribeiro.

Turma supplemontar
Antonio Rodrigues Teixeira.
Jorge Couro. Filho.
Manoel de Aguiar Almeida Vallim.

Arithmetica (2a mesa)
João Coelho Filho.
Olivar Cunha.
José Jacintho de Alvim Rezende.
Mario Queima Cabral.
Antenor Octavio do Araujo.
Carlos Erasmo dos Santos.

Turma supplementar
Francisco Eduardo de Oliveira Bastos.
Julião Ribeiro de Castro.
Ouvidio Fernandes Leite.
CANDIDATOS Á MATRICULA NO CURSO DE

PHARMACIA

Geometria (l a mesa)
Alpheu Gomes de Oliveira Campos.
Carlos Raposo.
Gastão Augusto Reis.
Olympio Corrêa dos Santos.
Carixaldo Corrêa Sussuarana,.
BasilTsso Carlos Cabral.

Turma supplertiontar
João Evangelista Pimontel.
Raul do Moura Moniz.
Oscar Pires Salgado.

Geometria (2a mesa)
Presidoncia do Dr. Alfredo Coelho Barreto,

ás 10 horas, no Instituto dos Surdos Mudos,
rua das Larangeiras e. 82.
Joaquim Gaia Sobrinho.
Clovis -Pereira.
Alvaro Vitt]. do Oliveira.
João Baptista Nunes.
Luiz Gonçalves Duarte.
Ulysses Teixeira da Fonseca.

Turma supplomentar
Orlando Alvos.
Guilherme da Silva Araujo.
João de Deus Campos Junior.

CANDIDATOS Á MATRICULA DO CURSO DE
ODONTOLOGIA

Physica e chimica (la mesa)
Raul Zamlirano.
Gabriel Theodosio de Araujo.

Carlos Nolasco do Castro Guimarães.
Gastão Pinheiro Marques Carneiro.
Romeu Moreira de Amorim.
Dacio de Alcantara Magalhães.

Turma supplem cintar
Amorico do Albnquerque Nunes.
Eduardo Guimarães.
Clodomiro Celestino de Carvalho Duarte.

Physica e chinzica (2a mesa)
Prosidoncia do Dr. Ennos de Souza, ás 10

horas, no Internato do Gymnasio Nacional,
Campo do S. Christovão.
Genesi() Bandeira.
Heraclito Augusto Moreira.
Armando Leite Raposo.
Boaventura Gerundo.
Francisco Franklin da Silva.
Waldemar de Araujo Barroto.

Turma supplomentar
John Nicholson Taves.
José Schmidt Sobrinho.
Condido Francisco das Chagas.
CANDIDATOS A' MATRICULA NA ESCOLA POLYTE n

CHNICA E NO CURSO DE PHARMACIA

Historia natural (1' mesa)
Presidencia do Dr. João Paulo de Carva-

lho, ás 10 horas, no Instituto dos Surdos-
Mudos, á rua das La-ranjeiras n. 82.
André Pessoa Chaves,
João Pereira Pinto Gaivão..
Alberto Teixeira Corrêa do Souza.
Alfredo Ruy Barbosa.
Antonio Alves Moira Junior.
Nicoláo Ciancio.

Turma supplementar
Francisco Avelino Corrêa.
Lucas Itagyba Cortez de Moura.
José Bonevenuto do Lima.

Historia natural (2a mesa)
José Clemente Duvivier.
Antonio Gonçalves de Carvalho Junior.
Edgar Hasselmann.
Luciano Gualberto de Oliveira.
Antonio do Albuquerque Diniz.
A. ,rnaldo Mendes Lopes.

• Turma supplementar
João Rezende Conceição.
Enrico Costa.
Eurico Brandão Gomes.

CANDIDATOS Á MATRICULA NA ESCOLA
MILITAR E NO CURSO DE DIREITO

Geographia (la mesa)
José Coelho do Mello.
Volantim do Carvalho Bezerra.
Luiz de Souza Loureiro.
Simão da Costa. 	 •
Pedro Fernandes de Oliveira.
José Brazilio Pyrrho.

Turma supplementar
Genaro Christo Lassanco Cunha.
Gastão do Espirito Santo.
Francisco de Paula Bastos.

Geographia (2a mesa)
Pedro da Silva Cavalcanti.
Alfredo Romão dos Anjos.
Mario Solar do Almeida Gomes.
Annibal Machadd Carvalho Broga.
João Baptista de Macedo Guimarães.
Pedro de Alcantara Berqué,

• Turma supplemontar
José de Oliveira Menezes.
Mathias da Costa Pinto.
Antonio Joaquim Cardoso de Castro.

Historia ( 2a mesa)
Hugo Gutierrez Simas. 	 •
Mano Coelho de Magalhãe.
Antonio João Rangel de Vasco.ncellos.
Artsnio Secioso Moreira de Sá.
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CONCURRENCIA. PARA FORNECIMENTO DE 940 AROS DIVERSOS PARA RODAS DE MACIIINAS
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De ordem da directoria, faço publico que, ás 12 horas do dia 3 do março proximo fu-
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Ubaldino de Amaral Fontoura Jurnior.
Lucilo Antonio da Cunha Buena.

Turma supplementar
Luiz Teixeira. da Motta.
Euzebio de Queiroz Lima.
Annibal Rodrigues Coelho.
CANDIDATOS Á MATRICULA NO CURSO DE

DIREITO

Historia (l a mesa)
Flavio José Pareto.
Francisco Cindido de Araujo.
Agenor Sà. Rego.
Alberto Biolchini.	 -
Augusto Paranhos da Silva Valioso.
Francisco Marcolino Diana.

Turma supplementar
Vicente Baptista da Silva.
J0 BasilioBasilio Pereira da Silva.
Luiz Vieira da Silva Netto.

Externato do Gymnasio Naciogal," 8 de
fevereiro de 190.— O secretario, Paula
Tavares.

Archivo Publico Nacional

CONCURSO PARA O LOGAR DE SUB-ARCHIVISTA

Em virtude da ordena do Exm. Sr. Mi-
nistro da Justiça e Negocio • Interiores, fica;
aberta com o prazo do 60 dias, a contar de
amanhã, a inscripção para o concurso que,
na conformidade do art. 30 § 3° do regu-
lamento que baixou com o decreto n. 1.580
de 31 de outubro de 1898, tem de proceder-
se para o provimento de um legar de sub-

• archivista.
Nenhum ' candidato , poderá inscrever-se

sem que, por meio de requerimento, de seu
proprio punho e em boa lettra, ao director
do -archivo, tenha provado, com docu-
mentes:

1 0, , que tem 18 annos de edade, pelo
menos ;
•2°, que é de bom procedimento eM1 e

moral.
Este segundo requisito prova-se com at-

testado , do delegado de policia da respectiva
circumscripção e de duas pessoas de notaria.
consideração social, affirmando todos de,
modo positivo, o bom' procedimento do can-
didato. Este poderá tambem juntar outros
documentos que attestem suas habilitações
o serviço3.

O concurso versará sobre as seguintes
provas:

la, de grammatica e lingua nacional e
do arithmetica até a theoria das proporções,
inclusive ;

2, em duas partos, de elementos de
ch,ronologia, de historia e goographia geral
e chorographia o historia do Brazil

3a, tambem em duas, de versão e tra-
ducçao da lingua franceza, e da ingleza ;

4, de calligraphia e cópia de ma-
nuscriptos antigos e redacção de poças
officiaes

5a, de noções de direito publico e admi-
nistrativo.

Archivo Publico Nacional, 12 de dezembro
de 1901.—Pedro Vellozo Rebello, director. (•

Thesouro Federal

CONCURSO DE 24 ENTRANCIA

Do ordem da commissão fiscalisadora, faço
,publico que serão chamados amanhã, se-
gunda-foira, 10 do corrente, á prova oral de
legislação do fazsenda os seguintes candida-
tos:	 •

Mario da Motta Corrêa.
Pedro Pereira gaptista.

José Climaco do Espirito Santo Filho.
Francisco Alves de Freitas.
Henrique José Tavares.
Candido Costa.
Sala da commissã.o fiscalisadora na Im-

prensa Nacional, 9 de fevereiro de 1902.-
O secretario, Josd Carlos Pereira de Aze-
vedo.

Capita.nia do Porto
CERCADAS

De ordem do Sr. capitão de mar e guerra
capitão do portf), scientifleo aos proprieta-
rios de cercadas., que teem de depositar nesta
repartição a quantia, de 100$, por cercada,
na °ocasião de registrar as respectivas licen-
ças, de conformidade com o disposto no
aviso n. 177, de 5 do corrente.

.Secretaria da Capitania do Porto, Rio de
Ja-neiro,6 de fevereiro de 1902.-0 secretario,
:Iosé A. Airoza. 	 (•

Escola Naval	 -
De ordem do Sr. vice-almirante director

prear,ino os candidatos á matricula que as
ultimas chamadas para as provas escriptas
e oraes do portuguez, desenho e geographia,
para os que ainda não as fizeram, terão
legar succe.3sivamente nos dias 10, 11 e 12
do cari' ente, ás 11 horas da manhã.

Escolta Naval., 7 de fevereiro de 1902.—
Luoidio Augusto Pereira do Lago, secretario•

Intn Dndencla Geral da Guerra
O conselho do compras /posta repartição

receb e propostas, no dia 14 do corrente, até
ás 12 horas da manhã, para o fornecimento
dos so colintes artigos:
! Para fardamento. :

500 barbicachos de lã.
" 200 bonets com pala, para asylados.

2.000 capotes do pa.nno alvadio.

2.000 cobertores de lã encarnada.
4.000 gorros de panno, para infantaria.
600 ditos idem, para artilharia do po-

sição.
400 ditos idem, para artilharia de cam-

panha.
600 ditos idem, para cavallaria.

400 ditos idem, para musicas de infa,n-
tarja.

50 ditos idem, para musicas de artilha-
ria do posição.

50 ditos idem, para musicos de cavallaria.
6.000 gravatas do couro envernizado.
2.000 kepis para igantaria.
500 ditos para artilhaf ia de posição.
300 ditos para artiIharb de campanha.
200 ditos para engenhark:,
400 ditos para cavallaria.
20 ditos para musicos de

campanha.
22.000 lenços de chita.
3.000 pares de luvas de algodão.
22.000 ditos de meias idem.
500 ditos de platinas de corrente.
10 gorros de panno, para enfermaria.
As pessoas que pretenderem contractar

esses fornecimentos doverão apresentar
amostras dos referidos artigos, observar as
disposições relativas a estas concurrencias o
apresentar documento da caução de 1:000$,
feita na Direcção Geral de Contabilidade da
Guerra.

Previne-se que as propostas devem ser
em duplicata, selladas as primeiras vias,
escriptas com tinta preta, sem rasura e as-
signadas poios proprios proponentes, ques
deverão comparecer ou fazerem-se repre-
sentar legalmente na occasião da sessão,
devendo nas respectivas propostas fazererct a
declaração de se sujeitarem á multado 5
caso recusem assignar o respoctivo coa-
tracto.

Primeira secção da Intendeneia Geral da.
Guerra, 7 de fevereiro de 1902. —Tenente-
coronel .Too Antonio do Carvalho, chefe da
secção.

artilharia de

Os desenhos o bases estão á disposição dos eoneurrentes para serem examinados.
A coneurrencia versará sobro a idoneidade do proponente, prazo para o fornecimento,

nunca excedente a sois mezes após o contracto, o o preço em libra sterlina, por unidade
de peso, para o material entregue a bordo no porto do Rio de Janeiro.

No acti da apresentação da proposta, á hora acima designada, será exhibido em sepa-
rado o recit0 da cauOi:o de 500$, préviamente effectuada na thesouraria da estrada, para
garantir a, assignatura do contracto pelo proponente preferido.

Secretaria da Directoria da Estrada do Forro Central do Brazil, em 28 de janeiro de
1902.-0 secretario, Manoel Fernandes Figueira. ('
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Inspecção Geral das Obras
Publicas. da Capital Fe-
deral

ESTRA.DA DE FERRO DO RIO D'OURO

De ordem do Sr. Dr. inspector geral faço
seiente que serão supprimidos no dia 9 do
corrente os trens de passeio RC 1, B, 1—R 2 e
RC 2— o no dia 11 os trens mistos M 1—
M 2— M 3—e seus correspandentes,correndo,
porém, nesses dias os trens especiaes: E 2,
que partirá de Belfort Roxo ao meio-dia e
chegará á ilha das Moças a 1,40 da tarde e
E 1, que partirá ás 9,30 da noute da, ilha
das Moças e chegará a Belfort Roxo ás 11,10,
'parando em todas as estações o sendo os
preços das passagens os mesmos dos dias or-
dinarios.	 •

Secretaria da Inspecção Geral daS Obras
Publicas da Capital Federal, 1 de fevereiro'
de 1902.- F. J. da Fonseca Braga, secre-
tario.	 ('

EDITAES

Tribunal Civil e Criminal
CAMARA COMMER,CIAL

De publicaçã'o da sentença que declarou aberta
a fallencia de Antonio José Ribeiro, esta-
belecido nesta cidade, ds ruas Capita° Sa-
lona n. 9 A e S. lodo Baptista n. 46,
na fdrma abaixo
O Dr, José Luiz de Bulhões . Pedreira, juiz

da Camara Commercial do Tribunal Civil e
Criminal da Capital Federal, etc.: 	 •

Faz saber aos que o presente edital virem
que,por este juizo o cartorio do escrivão que
esto subscreve, processam-so os autos de
fallencia de Antonio Josã Ribeiro, a qual foi
declarada aberta pela sentença do teor se-
guinte: sentença: Vistos, etc. Estando á
evidencia demonstrada a má fé com que
procedeu o supplicante a fl. 2, não só pelo
exame do livros a que se procedeu, como pelo
sequestro requerido em a,ppenso, nego a con-
cordata preventiva, e declaro aborta a fal-
lencia de Antonio José Ribeiro, a datar de
18 do janeiro do corrente anno, e nomeio
syndicos provisorios Camillo Mourã,o & Comp.
o Antunes & Irmão '• custas pela, massa. Pu-
blique-se. Rio, 6 do fevereiro de 1902. —.Tosd
Luiz de Bui/c-dos Pedreira. Em virtude do
que se passou o presente edital, pelo teor do
qual se faz publica a sentença que declarou
aberta a fallsncia de Antonio Jos5, Ribeiro,
estabelecido nesta cidade, as ruas Capitão
Salomão n. 9 A e S. João Baptista n. 46,
para os fins de direito. E, rara constar,
passaram-se este e mais tres de igual teor,
que serão publicados e affixados na fôrma da
lei. Dado o passado nesta Capital Federal,
aos 7 de fevereiro de 1902. E eu, Francisco
de Sarja de Almeida Carta Real, escrivão, o
subscrevi.-Tosd Luiz de Bulhões Pedreira.

11n11.n•11.

Governo Municipal do Dis-
trict° Federal

CONVOCAÇÃO DE ELEITORES PARA A ELEIÇÃO
PRESIDENCIAL, EFFECTUAR-SE NO DIA 1 DE
MARÇO DE 1902..
O tenente-coronel Carlos Leite Ribeiro,

presidente do Governo Municipal e da Com-
miasão Municipal do District° Federal, etc.

Cumprindo o que dispõe o art. 4 0 das In-
strucções que baixaram com o decreto
n. 4.177, de 28 de setembro de 1901, con-
vida a todos os cidadãos eleitores nos tres
districtos desta Capital a comparecerem nos
locaes abaixo designados, no dia 1 de março
proxinao, ás 9 horas .da manhã, afica de depo-
sitarem nas urnas seus votos para Presidente
e Vice-Presidente da Republica, no proximo
quatrionnio.

Cada eleitor deve votar em dous nomes,
escriptos, cada um, em cedulas distinctas-
sendo uma para Presidente e outra para
Vice-Presidente.

E, para que ehegue ao conhecimento de
todos, mandou lavrar o presente editai, que
ssrá, afilxado ás portas do editleio do go-
verno municipal e publicado pela imprensa.

E ou, José Caetano de Alvaren ga Fonseca,
director geral da Secretaria do Conselho Mu-
nicipal e secretario da commissão munici-
pal do District° Federal, o fiz. -

District° Federal, 8 de fevereiro de 1902.
— Carlos Leite Ribeiro, presidente.

Relação dos locaes a que se refere o edital
acima

1° DISTRICT° ELEITORAL

ki	 District° unico 'da Gavea

l a secção — Escola municipal, assua, Mars
quez de S. Vicente n. 50, ala direita. •

20 secção — Escola municipal, á rua Mar-
(sun de S. Vicente n. 50, ala esquerda.

3a secção — Club da Gavea, á rua Mar-
quei do S. Vicente n. 59.

40 secção — •Agencia da Prefeitura, á rua
Marquez de S. Vicànte n.

5a SJCÇãO — Escola municipal, á rua Jar-
dim Botânico n. 9.

District° unico da Lagoa
l a secção — Escola publica, á, praia da Bo-

tafogo n..236.
secção Escola nocturna, á rua Bam-

bina.
3s secção — Escola publica, á rua da

Matriz.
4a secção — Escola publica, á rua de São

Clemente n. 107.ffl
5a secção — Escola publica, á rua dos Vo-

lUntarios da Patria n. 37.
60 secção — Escola publica, á rua General

Severiano n. 53, sala da frente.
secção — Escola publica, á rua General

Severiano n. 56, sala dos fundos. 	 ,
8s secção — Escriptorio da • Lisripezi Pu-

blica, á rua General Polydoro n. 36.
9a secção — Escola, publica de meninos, á

rua General Severiano n. 92, sala da frente.
10s secção Escola publica de meninos, á

rua General Severiano n. 92, sala das
fundos.

11° secção — Instituto Benjamin Constant,
á praia da Saudade.

120 5'?C49 — Instituto Benjamin. Constant,
á praia da -Saudade.

130 secção — Sociedade Musical Flor de
Botafogo, á rua da Passagem n. 72.

Districto unico da Gloria

• secção — Consistorio da Irmandade da
Lapa do Desterro, sala da frente.

2a secção — Consistorio da Irmandade da
Lapa, sala dos fundos.

3s secção — Escola publica, rua da Lapa
n. 33.

secção—Escola publica, rua dá Gloria
n. 54..

5s secçã'o—Escola publica, rua Pedro Amo-
rico n. 34, sala da frente.

6s secção—Escola publica, rua Pedro Ame-
rica n. 34, sala dos fundos.

ia secção—Escola publica, rua do Cattete
n. 98 A.

secção—Escola publica, rua do Cattate
n. 115, sala da 'frente.

secção—Eseola publica, rua do Cattete
n. 115, sala dos fundos.

101, secção—Escola publica, rua do Cattete
n. 173.

11 6 secção—Agencia da Prefeitura, rua do
Cattete n. 162, andar terreo, sala, dos
fundos.

120 secção—Agencia da Prefeitura, rua do
Cattete n. 162, sobrado, sala da frente.

Districto unico da Candelaria
la secção— Repartição dá Telegraphos,

face do mar, saguão.

,	 •
20 secção -Praça do Commercio, salão de

leitura.
, 30 secção—Caixa de Amortização, lado da'
rua do Rosario.

40 secção—Bibliotheca Fluminense, rua do
Ouvidor.

5a secção—Alfandega, armazena da Ba-
gagem.

60 secção—Escola publica, rua da Qui-
tanda n . 33.	 •

' ia secção—Correio Geral.
8" secção—Saguão da Guarda-Monja da-Al--

fandega.	 ,
90 secção—Repartição dos Telegraphos.
lOs secção — Repartição Geral de Esta-:

tistica.
District° de Santa Rita

1 0 distrieto

	

l a secção—Bibliotheca 'da' Marinha.	 •
26, 3' e 4s secçõess-Gymnasio Nacional, ex-

ternato.
õs secção .s--Escolapubliea, rua da Prainha.

20 districto
la 'Sução -Escola-publica de meninos, rua,

da Harmonia.
20 secção—Escola publica, de meninas, rua'

4a Harmonia.
 3°. secção , -Sociedade Filhos do Thalma.

40 secçío—Agencia da Prefeitura.
50 secção—Sociedade Maritima de Banal-

aencia 7 rua do Livramento.
2° DISTRICT° ELEITORAL

Districto de S. josé
1 0 districto

secção —• Repartição dos Telegraphos,
lado da rua da Mis'ericordia.

secção — Repartição dos Telegraphos,
saguão, lado do largo do Paço.

30 secção—Escola publica, rua da Miseri-
Cordia n.

4a' secção—Bibliotheca da Faculdade de
Medicina, largo da Misericordia.

secção— Desinfectorio do Hygiene,, rua
Fresca.
• 60 secção — Laboratorio da Faculdade do

Medicina, rua Santa Luzia.
70 secção—Repartição das costuras do Ar-

senal de Guerra, rua do Trem.
8s secção—Agencia da Prefeitura, rua S.

Joga n. 30.
90 secção— Saguão da Faculdade de Medi-

cina, largo , da Misericordia.
• 2° districto

• I s secção — Conselho Municipal, lado dir.:
reito.

2° secção — Conselho Municipal, lado es-
querdo.

'3s secção — Imprensa Nacional.
secção — Escola .publica de meninos,

rua Evaristo da Veiga.
5s secção — Agencia da Prefeitura, rua

Senador Dantas n. 55.
6' secção — Bibliotheca_Nacional, , rua do

Passeio.
• 7a secção — Lyceu .de Artes e , Officios.

District° db . Sacramento
1° districto . •

Is nação — Escola Polytechnica, sala da
frente.

26 seeção , — Escola Polytechnica, sala dos
fundos.3a 

secção — Instituto Nacional de Musica,
rua Luiz de Camões.	 -

40 secção — Secretaria do Interior e Jus-
tiça, praóa: Tiradente'S.

•5s secção — Saguão do Thesouro, rua do
Sacraniento n. 17.

60 secção — Escola Publica, rua do Sacra-
mento n. 6, sobrado.

7s secção — Club Gymnaseco Portuguez,
rua do Hospicio n. 233.

80 secção — Escola publica de meninos,
gua da Constituição n. 20, sobrado.



93 Secção - Escola Publica, rua da Consti-
tuição n. 26, sobrado.

loa secção - Salão do Jury Federal, pavf-
mento superior, rua da C )nstituição.

11 . secção - Salão do Jury Federal, pavi-
mento terreo, rua da Constituição.

2° districto
l a secção-Escola publica, rua do Hospiciio

n.205, sobrado.	 ,
2. secção-Bibliotheca Municipal, rua Gq-

neral Camara.
3a secção-Escola Nacional de Bellas. Artes,

travessa das Bellas Artes.
4a .secção-Agencia do Sacramento, r4.

General Camara n. 314.

• 73 secção-Carta Cadastral, rua S. P9
1
-

dro n. 317.
• 8. secção - Directoria de Aferição, ruk.

, S. Pedro n. 319, pavimento terno.
District° unieo de Santo Antonio

1 3 secção - Escola publica, rua dos Inva-
lidos n. 90.

23 secção •• Escola _publica, rua Visconde
Rio Branco n. 13.	 4

3' secção -.Escola publica, rua Riachuelo
n. 13.

secção - Escola publica, rua Riachuelo
n. 30.

53 secção - Escola publica, rua Riachuelo
n.209.

63 secção - Escola publica, rua Frei Ca- 1
, (neca n. 132.

5° secção-Escola publica, rua de S. Pedro
.n. 211, sobrado.

63 secção-Directoria de Hygieno
ra S. Pedro n. 319, sobrado.

7. secção	 Agencia da 'Prefeitura; laia !,
Frei Caneca n. 72.- .

8a -secção - Escola publica, rua Resende'
• n. 154.

secção - Supremo; Tribunal, rua Là-
,

103 secção - Tribunal Civil Criminal, rna
dos Invalidos.

11 3 secção -.Deposito Publico, praça da
Republica.
, 12. secção - Deposito Publico, rua do Se-
nado.

133 secção -Escola-publica, rua Riachuelo
•n. 101.

14 , secção -,Escola publica, rua Pro-
gresso n. 1.

Districto de Sant'Anna
1 0 diStricto
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-' 53 secção-Escola publica, praça da Repu-
blioa, n.105.

6° secção-Superintendencia da Limpeza
Publica, praça da Republica,.

7a secção- Escola publica, rua Visconde
de Itauna n. 21.

8a secção-Inspectoria de Obras Publicas;
praça da Republica.

93 secção-,Escola 41e S. Sebastião, praça
Onze de Junho.

103 secção-Inspector ia de Mattas
mas, praça da Republica.

l i a secção-Agencia da Prefeitura, lado dá
rua Visconde do Itauna.

123 secção-Prefeitura Municipal, saguão.
133 secção-Escola publica, rua Sona.ler

Eusebio n. 356.
4

Ia secção-Escola Normal, lado da rua São
Pedro.

23 secção-Agrencia da Prefeitura, lado da
rua Senador Eusebio. i

33 secção- 83 pratoria, praça da .Ropu-i
blica.

4° secção-Escola publica,, praça da Repu-
blica n. 34.

.	 2° districto •

l a secção-Escola Nornáal, lado da rua Ma.-
rechal Floriam° Peixoto.

2° secção-Bibliotheca do Exercito.
3a secção-Saguão da Estrada do Ferro

Central do Brasil.

43 secção- Escola publica, rua General
Carneiro n. 47.

5. senão- Escola publica, rua Camerino.
n. 42.

.63 sucção-Agencia da Prefeitura, rua da
America n. 184.

71 sucção-Escola publica, rua de Santo
Christa n. 115..

8. secção- Escola publica, • rua Coronel
Pedro Alves n.19.

93. secção-Estação Maritima., Gambiia.
• 103 secção-Sscola publica, rua Visconde
da Gavea n. 36.-

• District° unico do Espirito Santo
secção - Rua Visconde do Sapucahy,

n. 133.
2. secção - Rua Visconde de Ita,una,

'fl. 29.
3a secção --Rua Santos Ralrigues, n. 6..
43 secção - Rua Colina n. 6.
5. secção - Rua Frei Caneca n. 280.
63 sucção - Rua de Catunaby n. 72.
7?• secção - Rua do Ita,pirá n. 97.

secção - Rua Aristides Lobo n. 102.
S OC -A0 Rua Barão de Capanoma

n: 140.
103 secção - Rua Frei Caneca n. 424.
lla secção - Rua do S, Christovão n.934.

District°. do Engenho Novo
P distrieto

• ia secção-F.scola publica, rua D. Anua
Nery n. 20, lado direito.

23 secção-Agencia da - Prefeitura,' rua
Jockey-Club n. 41.

33 secção-Escola publIca,rua S. Francisco
Xavier, esquina da travessa • Souza. Dantas.

41 secção--Estação do Rocha.
5. secção-Escola Publica, . rua Vinte O

Q atro de Maio n. 65.
6° secção-Esçola publica, rua Jockey-Club

n. 49.
secção-Estação do Riachuelo.

8a secção:-Club do Riachuelo, rua Vinte e
Quatro do Maio n. 93.

93 secção-Estação do Sampaio.
loa secção-Escola publica, rua D. Anna

Norz, lado esquerdo.
20 districto

1 a secção-Escota publica, rua D. Anua
Nory n. 20, lado direito.
•• '23 secção-Agencia da Prefeitura.

3 . secção-Escola publica, rua Mau. n. 20,
431Asec.ção-Escola publica, rua Wencesliton. 1 

5a secção-Estação de Todos os Santos.
6° secção-Escola publica. rua Adelaide

n, 22.
7a secção-12a Pretoria Meyer.
8a secção-Rua Dias da Cruz n. 65.
93 secção-Esbola publica, rua Engenho

do Dentro n. 23..
10a secção-Rua Angelica n. 2.
11 a secção-Rua Imperial, collegio Dutra.
123 secção-Rua Herminia.
133 secção-Rua José Bonifacio, casa do

Sr. Adriano.
14. secçãO-Rua Goyaz n. 01. •
15° sócção-Escola subsidiada,,rua do São

,
João. secção-Estação do Moyer.

Districto unico de Inhauma:
secção-Escola publica,Pilares.

23 secção -Escola de operarios, Engonho
de Dentro.

33 secção-EscOla publica, rua Tavares, •
Encantado. - 	'	 --

43 secção-Escoa Publica, rua Martins
Costa, Piedade. .

53 secção-Escola publica de meninas, rua
Dr. Casario Machado.

61 secção-Agencia do Correio, Cascaduh..
73 secção-Escola publica de meninos, rua

Goyaz, Encantado.
83 secção-Agencia da Prefeitura, Pila-

res.
93 secção-Escola sobvencionada, Olaria.
103 secção-Escola subvencionada,rua José

dos Reis n. 8.
11 a secção-Escola subsidiada, rua Dr. .Bu-

lhões.	 '
12° secção-Club dos Proletarios Amantes

da Instrucção, Estrada de Santa Cruz n.202.
Districto unico de ,frajci

secção-Escola subvencionada, largo
do Vaz Lobo.

secção-Escolapublica do professor Fran-
cisco Dantas, Campinho.

3a secção-Fazenda de Affonsos. 	 •
4° secção-Escola subvencionada, Sapo-

pomba.
5° secção-Escola subvencionada, Penha.
6° secção-Fazenda do Macaco.
7a secção-Fazenda da Conceição.
8° secção-Fazenda do Botafogo.

District° unico de Jacarepagud
1 3 secção-Escola subvencionada do Porto

Secco.	 ,
23 secção-Agencia da Prefeitura.
2. secção-Vargem Grande, (casa onde

funccionou a escola subvencionada.
43 secção-Escola 'subvencionada do ' Pi-

capão.
District° mico de Campo Grande '

l a secção-3a escola publica do sexo fe-

minino.

Districto unico de S. Christovao
c, • l a secçEo-Gymnasio Nacional, campo do
S. Christovão. '
• 23 Senão-Escola publica, rua de S; Luiz
.,Gonzaga n. 138.

33 secção-Escola publica, 'campo do São,
.Christovão sala da frente.

4° secção-Escola publica, campo de São?
,Christovão, sala dos fundos.

53 secção-Agencia da Prefeitura, rua da'
Igrejinha n. 12.
• 63 secção-Escola publica, rua' de S. Ja-
•nuario n. 4.

-74 secção -Escola publica, travessa das
,Flores n: 34.

8° secção-Estação do Rio d'Ouro, rua da

93 secção-Escola publica, praia do Cajá,
o. 5. ,,

103 seação-Escola publica, rua Relia de
S. João n. 72..

.11 a secção-Escola publica, campo de São
' -Christovão,. sala á direita.

3" DISTRICTO ELEITORAL

Dsíricto do Engenho Velho
1 0 distrieto•

13 secção-Instituto Profissional de Me-
'ninas, rua Haddock Lobo.

2a .socção-Eseola publica,rua Barão de Ubá.
3° secção--Estação do carpo de bombeiros,

rua S. Christovão.
43 secção-Escola publica, rua Barãi de

Itapagipe n. 86.
5° secção--Escola publica, rua,„General

Canabarro n. 33.
6a secção-Ediflcio da antiga Escola Supe-

rior de Guerra, rua General Canabarro.
7° secção-Estação de S. Christovão, Es-

trada de Ferre Central do Brazil.
8° secção-Escola publica de meninos, rua

de S. Francisco Xavier n. 15.	 •
2° districto

1 a secção-Escola publica, rua Condo do
Bomfim n. 81.

2° secção-Escola publica, rua Santo Hen-
rique n. 21 D.

33 secção-Hospital Militar, rua Pinto, Fi-
gueiredo.

-43 secção-Escola publica, rua Alves de
Brito n. 2.

50 secção-Escola publica, rua Conde do
Bomfim n. 260.	 "

6°. senão-Escola publica; rua Braço do
Ouro n. 26.

secção-Escola publica, rua Gonzaga
Bastos n. 5. •	 ,

83 segção-Institnto Profissional.
93 secção-Jardim ZoOloÉico. ,
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2° secção—l a escola publica do sexo fe-
minino.

3° -secção — Agencia da Prefeitura do
2° districto.

4° seeção-2e escola publica do sexo mas-
culino.

5o secção—Inhuahyba, casa do cidadão José
Justiniano.

6e secção—Escola publica do sexo feminino.
71, secção—Escola publica do sexo feminino.

Districto le Guaratyba
lo districto

la secção—Agencia da Prefeitura.
2a secção—Escola de D. Zulmira Marques

Nunes.
3° secção—Escola de D. Eugenia de Mello

Alves.
20 districto

la secção—Agencia da Prefeitura.
2' secção—Escola subvencionada da Barra.
3' secção—Escola subvencionada de Piabas.

District° unico de Santa Cruz
1° secção-- 4° escola publica do sexo fe-

minino.
2a secção—Escola subvencionada, morro

de Petropolis.
secção-4o escola publica do sexo mas-

culino.
4o secção—Agencia da Prefeitura.

District° unica da Ilha de Paquetd
1' secção—Escola publica de meninos, rua

dos Muros, esquina da Dr. Lacerda.
2' secção—Agencia da Prefeitura.

Districto unico da Ilha do Governador
I a secção—Escola subvencionada de meni-

nas, praia do Galeão.
2a secção—Escola publica do sexo femi-

nino, na praia dos Frades.
3a secção—Casa do Sr. Alfredo da Silva,

Reis, ponta do Galeão.
4° secção—Armazem das colonias des alie-

nados.
District° Federal, 8 de fevereiro de 1902.

—Alvarenga Fonseca, director geral da Se-
cretaria do Conselho Municipal o secretario
da Comnaiseão Municipal.	 (..

"
PROTESTO

Manoel Ferreira Leite, escrivão da Ca-
mara Civil do Tribunal Civil e Criminal da
Capital Federal:

Certifico que, revendo em meu cartorio os
autos de protesto em que é supplicante Fa-
bricio Moreira Caldas e supplicada D. Izabel
Nazareth de Souza, dos mesmos conste„ a
Solhas 2, o documento do teor seguinte:

Termo de protesto. Aos cinco de feve-
reiro de mil novecehtos e dous, nesta Ca-
pital e em meu cartorio, compareceu o
¡guarda-marinha conerma,do Fabricio Mo-
reira Caldas, casado com D. Izo.bel Nazareth
de Souza, perante o juizo da setima pre-
tuia, e por elle me foi dito que, de accordo
com a sua petição retro, que fica fazendo
parte integrante do presente termo, protesta
propor em tempo a nullidade de seu casa-
mento com _a referida D. Izabol Nazareth
•de Souza, visto como não o pede fazer já
por ter de sahir a bordo do cruzador Trajano,
.em viagem de instrucção, conforme já ficou
dito em sua petição. E do como disse e dou
XII, assigno. Eu, Armando Burlamaqui Dan-
tas, escrevente juramentado, o escrevi. Eu,
_Manoel Ferreira Leite, escrivão, o subscrevi.
1.'abricio Moreira Caldas, guarda-marinha
co nfirnaado. E nada mais se continha em o
dit,t1 e mencionado documento, que, por
achai-o ,eonforme o original, subscrevo e
assigno, nosta Capital Federal, aos cinco do
fevereiro , '‘3 mil novecentos o dous. Eu,
Manoel Ferre.lra LeitN escrivão, o subscrevi
e assigeei,_ Lranoel Ferreira Leite.— Rio,
5 de fevereiro de 1902.

*Ma

PARTE COMERCIAL

Camara Syn.dical dos Corre-
tores de Fundos Pubileos dia
Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA. M:ETALLIC A

	

90 ellv	 A' vista
Sobre Londres 	  1111/32 11 19/64

H Pariz 	 	 40	 $844
x. Hamburgo 	 	 l$038	 1$042
:i. Italia 	 	 —	 $785
e Portugal 	 	 —	 $367
3, Nova York 	 	 —	 -4376

—
Vales de ouro nacional, por 4000 	 2$403

CURSO OFFICIAL DE FUNDOS PUBLIC 08'
Apolices de 3 'V. (inscripções),

nem 	 	 68,14000
Ditas idem idem idem, ao port 	 	 69i4000
Ditas goraes de 5 %, miudas 	 	 820 $300
Ditas geraes de 5 o/., de 1:000$ 	 	 8394;000
Ditas do Emprestimo do 1895,

port 	 	 835$( )00
Ditas idem idem de 1897. nom...	 837$0 90
Ditas idem idem de 1897, port. 	 950$0l )9
Ditas idem ideal de 1897, nom..	 950$00 9
Ditas do Emprestimo Municipal,

de 1896, port 	 	 150$000 e
Banco Rural e Hypothecario ,

integr 	 	 22$000( )
Dito dos Funecionarios Publicos. 	 50$001 3
Comp. de Tecidos de lã. Tijuca..	 26$00l)
Debs. da Empraza Viação 	 	 8100 3
Ditas Jardim Botanico 	 	 187$00 3

Capital Federal, 8 de fevereiro le 1902.- -
José Raudie da Silva, syndioo.

José Claudio da Silva, presidente da Ca e
mara Syndical dos Corretores de Fund( kl
Publieos, etc:

Faz sabor, de ordem da ca.mara syndica 1,
que, por decreto de 7 do corrente, foi e: e-
onerado a seu pedido, do cargo de covretc
de fundos publicos desta Capital o Sr. Satri r-
ujo° Candido Gomes e pelo presente si io
chamados quaesquer interessados em tra n s-
acções em que houvesse intervindo o refer
corretor a vir liquidal-as no prazo d. e
seis mezes, çonforme preceitila, o art. 14 do
decreto n. 2.475, de 13 de março de 18'37,
incorrendo nas disposições da lei os que no
referido prazo não fizerem valer os seus
direitos. E eu, Joaquim da Silva Gusmão
Filho, secretario da camara, o subscrevi.

Secretaria da Camara Syndical da Capitar
Federal, 9 de janeiro de 1902.—José Claudio
da Silva, syndico.	 (•41-
Junta dos Corretores de Mer-

cadorias e Navios
COTAÇÕES DO DIA 7 DE FEVEREIRO DE 1902
Algodão em rama, 1° sorte, do sertão de

Pernambuco, 9$600 por 10 kilos.
Dito idem, de Penedo, 8$300 idem.
Dito idem, limpo, de Sergipe, 8$200

idem.
Dito idem regular idem, 7$600 idem.
Café typo n. 6, 5$038 por 10 kilos.
Dito idem no. 7, 4$766 idem.
Dito idem n. 8, 4$425 idem.
Dito idem n. 9, 4$085 idem. 	 1

• Farinha de trigo do Rio da Prata, marca. I
00 extra e especial, 25$500 por 2/2 saccas. ei

, .

Fretes e engajamentos, na semana de 1 a 8
de fevereiro de 1902

Para Bordéos 40 frs. 10 % por 900 kilos
vapor Brésil, 875 saccas de café'.

Para Buenos Aires, 2$500 por sacca de e .o
kilos, vapor Atlantique, 1.000 idem.

Para Montevideo, 2$507 por sacea, de. 60
kilos, vapor Atlantique, 350 idem.	

_

Recebedoria do Estado de minas Geraes
na Capital Federal

DIA 8 DE FEVEREIRO DE 1902

Houve as seguintes alterações na pauta
da semana que hoje finda, a saber :

Por gram.
Diamante bruto 	  202e680
Ouro 	 	 2$660

Por kilog.
Prata 	 	 721000
Alcool 	 	 $250
Aguardente 	 	 $189

Pelo 1 9 ajudante, o oscripturario, E.-Paix&o,

'ANNUNCIOS 

Banco de Credito Movei
(EM LIQUIDAÇÃO AMIGAVEL)

São convidados os accionistas deste Banco
a se reunirem em assembléa geral oxtraordi-
naria, no dia 22 do corrente, á 1 hora da
tarde, na sala da frente do primeiro andar,
lo predio sito á rua. do Rosario n. 24, afim
).o tomarem conhecimento da prestação do

e °atas da administração, comprehendendo os
a etos praticados até o dia 31 de dezembro ul-
ti mo, do parecer do Conselho Fiscal.

As acções ao portador serão depositadas
lie, sede social, com 3 dias de antece-
dencia.

Rio, 8 de fevereiro do 1902.—Augusto José
Ferreira. — Luciana Montenegro. — George
Constantino Janacopolus, liquidantes.

Companhia Braga Costa

Convido os Srs. aecionistas a reunirem-se
em assembléa geral ordinaria, no dia 8 de
março proximo futuro, á 1 hora da tarde,
no escriptorio desta companhia, á rua da
Quitanda n. 103, para deliberarem sobro o
parecer do conselho fiscal. relatorio e contas
da directora, relativos ao anilo proximo
-findo, o proceder-se á eleição do conselho

scal.
,echam-se á disposição dos Ss. accionistas

os deecumentos exigidos por lel.
Rio do Janeiro, 8 de fevereiro de 1902—

Pela Companhia Braga Costa, o director,
Antonio de Souza Pimentel.

Rio de Janeiro --- Imprensa Nacional — 190?

0

Iara Marselha 40 frs. e 10 % por 1.000
lellos, vapor Orleanais', 2$413 idem.

Pam. Marselha 40 frs. e 10 % por 1. 000
kiloa, vapor Provence, 3.125 idem.

Para Marselha 40 frs. o 10 % por 1.000
kilos, Les Alpes, 3.125 idem.

Para Genova 44 frs. por MOO kilos, vapor
Minas, 250 idem.

Para Malta 54 frs. por 1.000 kilos, vapor
Minas, 100 idem.

Para Homburgo 35 s/ e 5 % por 1.070e
kilos, vapor Dacla

' 
4.000 idem.

Para Hamburgo 35 s/ e 5 o/. por 1.000
kilos, vapor Christutnia, 2.425 idem.

Para Nova York 30 c. e 5 % por saco& de
60 kilos, vapor Wordsworth, 18.600 idem.

Para Nova York, 30 e. e 5 % por Meca de
60 kilos, vapor Bellagio, 10.250 idem.

Para Punta, Arenas 60 s/ e 5 % por 1.000,
vapor Orellana, 50 idem.

Para Talcahuano 45 s/ 05 % por 1.000
kilos, vapor Orellana, 50 idem.	 •

Para Southampton 30 s/ e 5 % p or 1.000
kilos, vapor Thames, 2.250 idem.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1902.—
João Baptista Deldu que, presidente. — Joa-
quim da Cunha Freire Sobrinho, secretario.


